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                                 Ata n.º 03/2015 
                                 Ata da Reunião Ordinária realizada no  
                                 dia 04 de fevereiro de 2015  
 
 

Aos quatro dias do mês de fevereiro do ano dois mil e quinze, no 
edifício-sede do Município, na sala de reuniões da Câmara Municipal, teve 
lugar nos termos do art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
reunião ordinária, da Câmara Municipal, relativa à primeira quinzena 
do mês de fevereiro, a qual foi presidida pelo Dr. António Manuel 
Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Municipal, 
encontrando-se presentes o Sr. Vice-Presidente Dr. Luís Gaiolas e o 
Senhores Vereadores Dr. Ricardo Colaço, Dr. João António Palma e o 
Sr. António Sebastião. --------------------------------------------------------------- 

Esteve, igualmente, presente para secretariar a reunião, Carla Maria 
Moiteiro Lima, Assistente Técnica. ------------------------------------------------- 

A ordem do dia, da presente reunião, foi comunicada por correio 
eletrónico, nos termos da deliberação de 25.OUT.2013, cujos teores se 
transcrevem: -------------------------------------------------------------------------- 

I - PERIODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA -------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA:----------------------------------------------------- 

1 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS------------------------------------- 

1.1 – ADMINISTRAÇÃO-------------------------------------------------- 

1.1.1 - Aprovação da ata n.º 2/2015 da reunião ordinária de 21 de Janeiro 
de 2015;------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.2 – Apreciação e deliberação sobre a proposta apresentada pelos 
Senhores Vereadores do IPA sobre “Apoio pecuniário a alunos de Almodôvar 
do Ensino Superior que não estudem em Beja ou Faro;---------------------------- 

1.1.3 – Apreciação e deliberação sobre o contrato de cessão de créditos 
enviado pela empresa Convirsan Construções Ld.ª – Empreitada de 
Pavimentação de CM entre a Aldeia dos Fernandes e vários Montes da 
Freguesia;-----------------------------------------------------------------------------------   

1.1.4. – Apreciação e deliberação sobre minuta do Edital que publicita os 
termos e condições para a realização de uma Hasta Pública – apresentação de 
propostas a carta fechada, para Concessão do Direito de Exploração do Bar 
do Fórum Cultural, sito no Convento de Nossa Senhora da Conceição, em 
Almodôvar;---------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.5. – Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Regulamento 
Municipal de Teleassistência Domiciliária;----------------------------------------------  
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1.1.6. – Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Regulamento de 
Ocupação Municipal Temporária de Jovens;------------------------------------------- 

1.1.7. – Apreciação e deliberação da minuta do protocolo a celebrar entre 
Alsud- Cooperativa de Ensino e Formação Profissional do Alengarve, CIIPRL e 
o Município de Almodôvar, relativo ao projeto “Universidade Sénior de 
Almodôvar”;--------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.8 – Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado pelo Sr. Álvaro 
Palma para cedência da casa do furo desativado em Brunheira;------------------ 

1.1.9. – Apreciação e deliberação das Propostas relativa aos Pareceres 
Prévios Vinculativos, formulados nos termos do disposto nos n.ºs 4,11 e 5 do 
artigo 73.º da lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, para a celebração de 
contratos de aquisição de serviços;----------------------------------------------------- 

1.2 – FINANÇAS ---------------------------------------------------------- 

1.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;------------------- 
1.2.2. – Apreciação e deliberação sobre a alteração ao fundo de maneio 

atribuído a favor de Cláudio Viseu para Mário Silva; -------------------------------- 
1.2.3 - Apreciação e deliberação sobre os Acordos de Execução a celebrar 

com as Juntas de Freguesia;------------------------------------------------------------- 
1.2.4 – Apreciação e aprovação da Proposta n.º 07/Presidente/2015, 

referente à autorização genérica, formulada no âmbito da Lei dos 
Compromissos;----------------------------------------------------------------------------- 

1.2.5. – Apreciação e deliberação sobre a minuta do Contrato de 
Exploração de Máquinas de Vending;--------------------------------------------------- 

1.2.6. – Apreciação e deliberação da proposta de atribuição dos subsídios 
aos alunos do Ensino Pré-escolar e do 1.° Ciclo do Ensino Básico, do Concelho 
de Almodôvar – ano letivo 2013/2014; ------------------------------------------------ 

1.2.7. - Apreciação e deliberação sobre a comparticipação financeira, 
destinada à realização da 5.ª Etapa da 41.ª edição da Volta ao Algarve em 
Bicicleta;------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.8. – Conhecimento ao Executivo da Listagem dos Compromissos 
Plurianuais assumidos e a assumir ----------------------------------------------------- 

1.2.9. – Ratificação do despacho do Sr. Presidente sobre a 
comparticipação financeira no orçamento da Assembleia Distrital de Beja, no 
decurso do ano económico de 2015;--------------------------------------------------- 

2. – OBRAS MUNICIPAIS, SERVIÇOS URBANOS E AMBIENTE ------ 

2.1 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de prorrogação de prazo 
formulado pela JASFEC, relativo à empreitada “Repavimentação do Cais da 
Ribeira de Cobres” ------------------------------------------------------------ 

2.2 – Apreciação e deliberação sobre os trabalhos a Mais, da empreitada 
“Repavimentação do Cais da Ribeira de Cobres” ------------------------------ 
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2.3. – Apreciação e deliberação dos Trabalhos a Mais1 e Trabalhos a 
Menos1 da empreitada de “Requalificação da Rede de Águas Pluviais junto da 
GNR, Câmara Municipal e Escola EB1”;------------------------------------------------  

2.4. – Apreciação e deliberação dos Trabalhos a Mais2 da empreitada de 
“Requalificação da Rede de Águas Pluviais junto da GNR, Câmara Municipal e 
Escola EB1”; -------------------------------------------------------------------------------- 

3. – AÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO E CULTURA --------------------------- 

3.1 – Apreciação e deliberação sobre propostas de apoio no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social;--------------------------------------- 

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA 
DELEGAÇÃO E SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.----------------------- 

ABERTURA: --------------------------------------------------------------------------- 

Às dezasseis horas e quinze minutos, o Sr. Presidente declarou 
aberta a reunião, tendo a Câmara iniciado a apreciação dos assuntos 
constantes na Ordem do Dia. ----------------------------------------------------------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA – Intervenção dos 
Membros do Executivo ------------------------------------------------------------------- 

Dando início a este período da ordem o dia, o Sr. Presidente, prestou 
as seguintes informações, para conhecimento da Câmara: --------------- 

QUALIDADE DE ÁGUA – LEGIONELLA:----------------------------------- 

O Sr. Presidente começou por explicar que, tal como já era 
conhecido, a 6 de janeiro, foi detetada novamente a bactéria Legionella, 
embora com parâmetros baixos. Face a estes resultados o Município 
reuniu de imediato com a Autoridade de Saúde Pública e com a empresa 
Águas Públicas do Alentejo, exigindo a colaboração destas entidades e a 
tomada de medidas imediatas para que a água distribuída para consumo 
humano tenha a qualidade exigida. Assim, no seguimento de diversas 
medidas implementadas, foram feitas posteriormente novas análises e em 
cujos resultados já não consta qualquer valor da referida bactéria 
Legionella.---------------------------------------------------------------------------- 
Todavia, e de acordo com as boas práticas e delicadeza do assunto em 
questão, e mesmo depois dos resultados das últimas análises efetuadas 
serem negativos, o Município conjuntamente com as Águas Públicas do 
Alentejo procedeu à desinfeção e purga da rede de água em toda a vila de 
Almodôvar, como forma de assegurar que sejam eliminados os eventuais 
resíduos da referida bactéria, ao longo das condutas de distribuição e nos 
reservatórios.------------------------------------------------------------------------- 
Explicou, também, que a população foi informada de que a água seria 
cortada, para purgar toda a rede e desinfetar a mesma, e foi tido em 



 

 
ATA N.º 03/2015 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 04.FEV.2015 

 

 62 

conta o horário de menor consumo, para evitar transtornos maiores à 
população.---------------------------------------------------------------------------- 
Informou, igualmente, que esta purga causou, um excessivo consumo de 
água e terá de haver um acerto de contas entre o Município e as Águas 
Públicas do Alentejo. --------------------------------------------------------------- 
Finalizou este assunto referindo que continuarão a monitorizar e efetuar 
todos os esforços para que a qualidade da água distribuída seja de 
qualidade.---------------------------------------------------------------------------- 

O Sr. Presidente informou que as Águas Públicas do Alentejo, estão a 
realizar obras na EM 515, para instalação de condutas de água, e que a 
Câmara se encontra em negociações com esta entidade, no sentido de 
encontrar contrapartidas, uma vez que é intenção da Câmara fazer o 
arranjo da estrada, entre o cruzamento de Aldeia Fernandes (EN393) e o 
Limite do Concelho de Ourique (EM-515), abrangendo este troço onde as 
Águas Públicas do Alentejo estão a fazer a intervenção.----------------------- 

CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - 2.ª ALTERAÇÃO ÀS GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO DE 2015: ---------------------------  

O Sr. Presidente deu conhecimento do teor da 2.ª Alteração às 
Grandes Opções do Plano e Orçamento de 2015, aprovada pelo 
despacho do Sr. Vice-Presidente de 03 de fevereiro de 2015, a qual ascende a 
€57.000,00, dos quais €28.500,00 são de natureza corrente e 
€28.500,00 de natureza capital. ------------------------------------------------------ 

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------- 

Prosseguindo o Sr. Presidente começou por questionar os membros do 
Executivo no sentido de saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse 
municipal.------------------------------------------------------------------------------------ 

Pediu a palavra o Sr. Vereador João António Palma que explicou ter 
lido um infomail, datado de 20 de janeiro, a informar que o município irá 
efetuar obras na estrada entre o “cruzamento de Gomes Aires (EN-393) e o 
Limite do Concelho de Ourique (EM-515)”, ficando com a sensação que a obra 
será realizada a curto prazo mas, como até ao momento não veio nenhum 
projeto sobre estas obras à Câmara, solicita ao Sr. Presidente, que explique 
que tipo de obras irá realizar.------------------------------------------------------------ 

Em resposta, o Sr. Presidente disse que esta obra ainda tem o projeto 
em estudo e em desenvolvimento, por isso não veio ainda à Câmara.------- 

 Prosseguindo, explicou que as Águas Públicas do Alentejo estão a instalar 
as condutas de água para fornecimento do depósito, a construir no sítio do 
Morgadinho, de modo a ser possível o abastecimento público de água aquela 
população. Este projeto inicial, das Águas Públicas do Alentejo, passaria por 
terrenos particulares e, pelas grandes dificuldades nas negociações desses 
terrenos, e também devido à grande urgência na finalização do projeto, esta 
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entidade optou por solicitar à Câmara autorização para abrir uma vala, ao 
longo da estrada (CM-515), entre a Corte Zorrinho e o Limite do Concelho de 
Ourique, para instalação da conduta, com prazo de execução de 3 meses. 
Sendo que existe todo o interesse em ter esta conduta de modo a obter 
melhor água para consumo humano, a Camara autorizou que as obras 
prosseguissem, com a devida urgência, autorizando inclusivamente trabalhos 
ao sábado, em horários a partir das 7:00h da manha. De seguida, prosseguirá 
a execução do projeto da Câmara pois esta estrada já carece de arranjos 
significativos. ------------------------------------------------------------------------------- 

O Sr. Vereador João António Palma referiu que a resposta do Sr. 
Presidente o surpreende, pois ao fazer a leitura do infomail, ficou com a nítida 
ideia que se faria a obra de imediato.-------------------------------------------------- 

O Sr. Vereador António Sebastião quis saber como estão as contas 
entre as Águas Públicas do Alentejo e a Câmara Municipal, 
nomeadamente, o pagamento da água em alta. Explicou que a Câmara 
tem de pagar a água em alta, mas ainda não tinha sido paga qualquer 
importância à Camara Municipal por parte da empresa Águas Públicas do 
Alentejo relativa à cedência de infraestruturas, essa matéria ficou sujeita a 
uma análise, querendo agora saber se já chegaram a acordo. --------------- 

O Sr. Presidente respondeu que não interpreta assim o infomail, diz que 
a Câmara fará a obra mas não de imediato, como o Sr. Vereador interpreta. 

Quanto às contas com as Águas Públicas do Alentejo estão todas em dia, 
não há atrasos no pagamento, há exceção de um acerto de contas que 
houve, relativo à renda pela cedência das infraestruturas, e que as Águas 
Públicas do Alentejo, ainda têm de devolver uma verba à Câmara, e que já 
foram definidos os montantes de aluguer das infraestruturas.--------------------- 

O Sr. Vereador António Sebastião demonstrou a sua preocupação, 
relativamente às obras na EM-515, pois deveria ser elaborado um 
protocolo de cooperação entre a Câmara e as Águas Públicas do Alentejo, 
com contrapartidas bem definidas. Refere que esta obra deve se 
ambiciosa e ter em conta uma intervenção para o futuro.--------------------- 

O Sr. Presidente referiu que o protocolo está a ser ultimado e 
apresentará o mesmo em sessão de Câmara e que se prevê a 
repavimentação total o troço. Numa primeira fase entre a Corte Zorrinho e 
Limite concelho de Ourique e depois até ao cruzamento com EN-393. ---------- 

 O Sr. Vereador João António Palma mencionou que deve haver uma 
preocupação por parte da Câmara, para que a implementação destas 
condutas não impeça o futuro alargamento da estrada e este alargamento 
deve estar em conformidade com o que já foi feito por Ourique. Recorda que 
há uns anos atrás houve problemas no alargamento de uma estrada, 
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exatamente por não se saber, concretamente, onde passavam as condutas da 
Somincor.------------------------------------------------------------------------------------ 

O mesmo edil quis também saber qual o ponto da situação relativa à 
ETAR de Almodôvar, se fisicamente a obra está concluída. ------------------------ 

O Sr. Presidente explicou que foi acautelada a localização das condutas e 
que estas não impedem o alargamento da via, e que o nosso arranjo terá por 
certo em conta o alinhamento com o troço de Ourique. Afirmou, também, que 
será da responsabilidade das Águas Públicas o Alentejo assegurar qualquer 
arranjo de qualquer dano causado pelas condutas.---------------------------------- 

No que diz respeito à ETAR de Almodôvar, está pronta a utilizar, apenas 
aguardam a emissão de uma licença e uns retoques de pormenor, segundo 
informação das Águas Públicas, que inclusivamente informam que a ETAR 
está a ser utilizada. ------------------------------------------------------------------ 

II - ORDEM DO DIA: ----------------------------------------------------- 

1 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ------------------------------------ 

1.1 - ADMINISTRAÇÃO -------------------------------------------------- 

1.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 02/2015, DA REUNIÃO 
ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 21 DE JANEIRO:------------------- 

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2013, foi remetida – em anexo à 
ordem do dia – fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, 
previamente, lida pelos membros e, para os fins previstos no n.º 2 do 
artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, foi submetida a 
apreciação e votação. --------------------------------------------------------------- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a 
ata n.º 02/2015, de 21 de janeiro, a qual foi homologada em 
minuta, com exceção das intervenções do Executivo, sendo assinada pelo 
Sr. Presidente e por quem a lavrou. ---------------------------------------------- 

1.1.2 – PROPOSTA APRESENTADA PELOS SENHORES 

VEREADORES DO MOVIMENTO DE INDEPENDENTES POR 

ALMODÔVAR, SOBRE “APOIO PECUNIÁRIO A ALUNOS DE 

ALMODÔVAR DO ENSINO SUPERIOR QUE NÃO ESTUDEM EM BEJA 

OU FARO: -------------------------------------------------------------------- 

Por solicitação dos Senhores Vereadores do Movimento de 
Independentes por Almodôvar, na anterior reunião de Câmara, foi 
presente a proposta que a seguir se transcreve: ------------------------------- 

“Apoio pecuniário a alunos de Almodôvar do Ensino Superior e que não 
estudem em Beja ou Faro.------------------------------------------------------------- 

Considerando o apoio que o Município de Almodôvar tem prestado aos alunos do 
Ensino Superior que estudam em Beja e/ou Faro e que se tem consubstanciado no 
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fornecimento de transporte gratuito ao fim de semana e não existindo possibilidade de 
alargar este apoio em termos idênticos a todos os jovens de Almodôvar que estudam 
noutra localidades. ------------------------------------------------------------------------------------- 

Considerando que o Município de Almodôvar deve ter como preocupação fundamental 
um tratamento igual perante todos os seus munícipes.------------------------------------------- 

Proponho que se apoiem todos os jovens de Almodôvar a estudar em 
estabelecimentos de Ensino Superior que não se situem em Beja ou Faro com um apoio 
pecuniário de igual montante à despesa por estes efetuada na sua deslocação entre 
Almodôvar e o local de estudo.----------------------------------------------------------------------- 

Este apoio pecuniário será reportado apenas aos fins-de-semana de cada mês e 
mediante a apresentação de documentos comprovativos da despesa efetuada em 
transportes públicos.------------------------------------------------------------------------------------ 

Para usufruírem deste apoio, os alunos devem fazer prova da sua residência no 
concelho, bem como na matrícula no estabelecimento de Ensino.------------------------------ 

A Câmara Municipal poderá em qualquer altura solicitar comprovativo destes dois 
requisitos.” ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Sr. Presidente congratulou-se pelo facto dos Senhores Vereadores 
terem tido o cuidado de não apresentarem a proposta, com retroativos, tal 
como tinham sugerido numa anterior proposta apresentada. Referiu, que 
nos termos agora exarados, a proposta é mais adequada, e vai ao 
encontro das ideias do executivo e, como tal, merece a sua aprovação. 
Esta proposta é mais uma componente que vem ao encontro daquilo que 
têm sempre falado, que é o apoio aos Jovens do nosso concelho.----------- 

Referiu também que esta matéria é sensível e deve estar bem 
Regulamentada, que pretende aplicar a medida de imediato e 
compromete-se a apresentar na Câmara um regulamento de transportes, 
que é algo que faz falta no município, que permita regular a cedência de 
transportes a associações, jovens, e outros onde o município costuma dar 
apoio logístico. --------------------------------------------------------------------- 

O Sr. Vereador João António Palma disse que a proposta 
apresentada é para aplicação imediata, podendo depois fazer-se o 
regulamento e especificar melhor todas as condições exigidas. Sabe-se 
que presentemente não há regulamento, mas se mesmo assim, é prestado 
transporte gratuito aos alunos do Ensino Superior que estudam em Beja 
ou Faro, então, também se deve prestar apoio aos outros alunos de 
imediato.------------------------------------------------------------------------------- 

O Sr. Vice-Presidente lembrou que se tem de fazer o processo de 
inscrição e é crucial a apresentação do comprovativo de residência e 
inscrição na universidade. Quanto a estas normas poder-se-ão incluir no 
regulamento dos transportes escolares ou fazer um próprio para estas 
matérias. ------------------------------------------------------------------------------ 

O Sr. Vereador António Sebastião referiu que para uma salvaguarda 
da Câmara deve haver pelo menos dois requisitos para que haja este 
apoio, um será a apresentação de comprovativo em como é residente no 
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concelho e o outro em como está inscrito na universidade. Estes requisitos 
e outros que se possam acrescentar aqui na reunião serão colocados em 
edital e a partir daí pode proceder-se às inscrições, e mediante 
apresentação dos documentos da despesa pagar o apoio. Acrescentou 
ainda, que quando se fizer o regulamento, se aditarão ao mesmo, as 
condições que aqui forem aprovadas. -------------------------------------------- 

O Sr. Vereador Ricardo Colaço concorda com a urgência desta 
aprovação, que já peca por tardia. Referiu que a medida deve avançar de 
imediato, salvaguardando a Câmara, mas assim que for possível se 
proceda ao pagamento deste apoio. ---------------------------------------------- 

O Sr. Vice-Presidente congratulou-se pela apresentação desta 
proposta, pois é mais uma vez o reconhecimento de uma mais-valia que 
estão a ser as políticas da juventude, ao que os senhores vereadores, 
optaram por bem, dar o seu contributo, melhorando a proposta deste 
executivo. Também quer registar o facto, que tiveram bastante tempo 
para tomar medidas desta índole e nunca o fizeram, concluindo que “mais 
vale tarde que nunca”. -------------------------------------------------------------- 

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou 
aprovar o seguinte: ----------------------------------------------------- 
 Poderão candidatar-se todos os jovens do concelho de Almodôvar 

a estudar em estabelecimentos de Ensino Superior, que não se situem em 

Beja ou Faro;-------------------------------------------------------------------------- 

 Para usufruírem deste apoio, os alunos devem fazer prova da 

sua residência no concelho de Almodôvar, bem como da matrícula no 

estabelecimento de Ensino superior, e é válido apenas para alunos que 

estudem em território Português;-------------------------------------------------- 

 Que no ato da candidatura apresentem uma estimativa de 

custos do valor dos bilhetes e do n.º de viagens, por ano letivo; ----------- 

 Este apoio pecuniário será igual à despesa efetuada, na sua 

deslocação entre Almodôvar e o local de estudo, até ao máximo de 

bilhetes, equivalente ao número de fins-de-semana (ida e volta) 

de cada mês e mediante a apresentação de documentos 

comprovativos da despesa efetuada em transportes públicos, 

rodoviário ou ferroviário, em classe económica (2.ª classe).------------------ 

 O período a que se reportam os pagamentos é o ano letivo 

2014/2015 e 1.ª época exames ---------------------------------------------------- 

 Os pagamentos terão efeitos a partir da aprovação da presente 

proposta; ------------------------------------------------------------------------------ 
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 Para esclarecimento de quaisquer dúvidas resultantes do teor do 

presente Edital e entregar as candidaturas, deverão os interessados 

dirigir-se ao Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social 

(GADES). ------------------------------------------------------------------------------ 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------- 

DECLARAÇÕES DE VOTO: ---------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador João António Palma proferiu a seguinte 
declaração de voto: ------------------------------------------------------------------ 

“Congratular-me com a aprovação da proposta e, é de lamentar que só 
um ano depois dos Vereadores eleitos pelo IPA terem levantado a 
questão, é que a mesma foi aprovada e por iniciativa destes Vereadores, 
uma vez que não há vontade desta maioria em dar qualquer apoio aos 
estudantes universitários que não estudam em Beja ou Faro, tratando de 
forma desigual aquilo que é igual.” ----------------------------------------------- 

O Senhor Vice-Presidente proferiu a seguinte declaração de voto: -- 

“Congratulo-me com a aprovação da proposta, não lamento que tenha 
sido um ano depois, lamento sim que tenham sido precisos mais de 12 
anos para as propostas virem para cima da mesa.” ---------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião proferiu a seguinte 
declaração de voto: ------------------------------------------------------------------ 

“Refiro que também fico satisfeito por termos aprovado esta proposta 
de apoio aos estudantes do ensino superior, colmatando, neste caso, uma 
situação existente de clara e absoluta discriminação que estava a 
acontecer no Município de Almodôvar quando se apoiavam estudantes em 
transporte para duas localidades e se negava o mesmo apoio a todos os 
outros estudantes.-------------------------------------------------------------------- 

Com esta aprovação cria-se uma situação de tratamento igual para 
todos, e é isto que quero referenciar.” ------------------------------------------- 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço proferiu a seguinte declaração de 
voto: ----------------------------------------------------------------------------------- 

“Congratulo-me pela aprovação da proposta do IPA e dizer que a 
maioria, da qual faço parte, está cá para fazer mais e melhor por 
Almodôvar, independentemente se as propostas são apresentadas pelo 
PSD, IPA ou PS, desde que estas apresentem inovação e melhorem as 
condições de vida dos Munícipes do concelho de Almodôvar, só pecando 
por tardia.” ---------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente proferiu a seguinte declaração de voto: ----------- 
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“Quero congratular-me pelo facto de ter sido aprovada esta proposta, 
que vai ao encontro das políticas do atual executivo, pois começamos em 
2013 a efetuar transportes para BEJA e FARO, para todos os estudantes, e 
esta medida complementa o que ainda faltava, que eram os restantes 
estudantes que por motivos de logística, não era possível assegurar com 
os transportes do município.” ------------------------------------------------------ 

1.1.3 – CONTRATO DE CESSÃO DE CRÉDITOS ENVIADO PELA 

EMPRESA CONVIRSAN CONSTRUÇÕES LD.ª – EMPREITADA DE 

PAVIMENTAÇÃO DE CM ENTRE A ALDEIA DOS FERNANDES E 

VÁRIOS MONTES DA FREGUESIA:    

Sob proposta do Sr. Presidente, a Câmara, deliberou, por 
unanimidade, retirar da ordem de trabalhos a presente matéria, 
remetendo a sua apreciação e deliberação para uma futura reunião do 
executivo. ----------------------------------------------------------------------------- 

1.1.4. – MINUTA DO EDITAL QUE PUBLICITA OS TERMOS E 
CONDIÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DE UMA HASTA PÚBLICA – 
APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS A CARTA FECHADA, PARA 
CONCESSÃO DO DIREITO DE EXPLORAÇÃO DO BAR DO FÓRUM 
CULTURAL, SITO NO CONVENTO DE NOSSA SENHORA DA 
CONCEIÇÃO, EM ALMODÔVAR:-------------------------------------------- 

O Sr. Presidente submeteu à apreciação o teor da Minuta de Edital 
que contém os requisitos de acesso, bem como os critérios de ponderação 
para apresentação de propostas em carta fechada, para Concessão do 
Direito de Exploração do Estabelecimento Comercial Bar/Restaurante, sito 
no Fórum Cultural - Convento de Nossa Senhora da Conceição, em 
Almodôvar, que se transcreve: ----------------------------------------------------- 

“MINUTA DE EDITAL N.º 0??/2015 -------------------------------------------------- 
ESTABELECIMENTO COMERCIAL BAR-RESTAURANTE, SITO NO FÓRUM CULTURAL 

CONCESSÃO DO DIREITO DE EXPLORAÇÃO -------------------------------------------------- 
Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Municipal de 

Almodôvar: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Torna público que: --------------------------------------------------------------------------------- 
1. Em cumprimento da deliberação da Câmara Municipal, tomada na sua reunião 

ordinária de ?? de fevereiro de 2015, serão iniciados os procedimentos tendo em vista a 
Concessão do Direito de Exploração do Estabelecimento Comercial – Bar-
Restaurante, sito no Fórum Cultural. ---------------------------------------------------------- 

2. As Propostas deverão ser entregues até às 17:30 horas do dia 11 de março 
de 2015, no Serviço de Expediente, Reprografia, Arquivo e Gestão Documental 
da Câmara Municipal de Almodôvar, ou remetidas pelo correio sob registo e com aviso de 
receção, até àquela data, nos termos do Ponto 6 do Anexo ao presente Edital. -------- 

3. A apresentação de Proposta por parte do proponente implica que este 
tomou conhecimento e aceita todas as condições, direitos e obrigações que 
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incidirão sobre ele, em caso de adjudicação do Direito de Exploração do 
Estabelecimento Comercial Bar-Restaurante, sito no Fórum Cultural”. ---------- 

4. O Ato Público de abertura das propostas terá lugar no dia 18 de março de 
2015, pelas 16:00 horas, na sala de reuniões do edifício-sede do Município de 
Almodôvar, e a respetiva análise competirá ao Júri designado pelo Presidente da Câmara 
Municipal para esse efeito. ---------------------------------------------------------------------------- 

5. O Procedimento de Adjudicação do Direito de Exploração, bem como os Direitos 
e Obrigações do Titular do Direito de Exploração, constam do Anexo ao presente Edital, 
do qual faz parte integrante, e que se encontra disponível na página eletrónica do 
Município de Almodôvar, bem como no Serviço de Contratação Pública, Património 
e Cadastro, para consulta. -------------------------------------------------------------------------- 

6. Para esclarecimento de quaisquer dúvidas resultantes do teor do presente Edital, 
bem como do respetivo Anexo, deverão os interessados dirigir-se ao Serviço de 
Contratação Pública, Património e Cadastro. ----------------------------------------------- 

7. As dúvidas de interpretação do presente Edital, bem como eventuais omissões 
detetadas aquando da apresentação de propostas, serão resolvidas por deliberação da 
Câmara Municipal de Almodôvar. -------------------------------------------------------------------- 

Para que não se alegue desconhecimento, mandei passar este e outros de igual teor 
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.” ---------------------------------------- 

Anexo ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Em cumprimento da deliberação da Câmara Municipal, tomada na sua reunião 

ordinária de 04 de fevereiro de 2015, a Concessão do Direito de Exploração do 
Estabelecimento Comercial – Bar-Restaurante, sito no Fórum Cultural adotará 
os procedimentos constantes dos números seguintes: ------------------------------------------- 

Disposições Gerais ------------------------------------------------------------------ 
2. A concessão do Direito de Exploração será efetuada pelo prazo de 3 anos, 

contados da data da emissão do respetivo Alvará, e abrange os seguintes espaços, 
propriedade da Câmara Municipal de Almodôvar: ------------------------------------------------- 

a) Bar-Restaurante constituído por cozinha, sala de refeições, despensa e instalações 
sanitárias para o pessoal, situado no rés-do-chão do Fórum Cultural. ------------------------- 

3. A concessão será efetuada mediante apresentação de propostas, em carta 
fechada, tendo em consideração a base de licitação de renda mensal de 150,00 € 
(cento e cinquenta euros), acrescido de IVA, bem como os seguintes critérios de 
avaliação: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

a) Experiência do concorrente na área da restauração; ------------------------------------- 
b) Valor da renda mensal; ------------------------------------------------------------------------ 
c) Número de postos de trabalho a criar; ------------------------------------------------------ 
d) Qualidade do projeto proposto; -------------------------------------------------------------- 
Candidatura ------------------------------------------------------------------------- 
4. Poderão apresentar Proposta, no âmbito do presente Edital, as pessoas 

singulares ou coletivas que cumpram, cumulativamente, os seguintes requisitos: --- 
a) Estejam regularmente constituídos nos termos da lei em vigor; ---------------------- 
b) Tenham a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a 

segurança social em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no 
qual se situe o seu estabelecimento principal; ----------------------------------------------------- 

c) Tenham a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em 
Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu 
estabelecimento principal; ---------------------------------------------------------------------------- 

d) Não se encontrem em estado de insolvência, declarada por sentença judicial, em 
fase de liquidação, dissolução ou cessação de atividade, sujeitas a qualquer meio 
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preventivo de liquidação de patrimónios ou em qualquer situação análoga, ou tenham o 
respetivo processo pendente. ------------------------------------------------------------------------ 

5. As Propostas deverão ser entregues até às 17:30 horas do dia 11 de março 
de 2015, no Serviço de Expediente, Reprografia, Arquivo e Gestão Documental 
da Câmara Municipal de Almodôvar, ou remetidas pelo correio sob registo e com aviso de 
receção, até àquela data. --------------------------------------------------------------------------- 

6. Em qualquer dos casos, as propostas deverão ainda, sob pena de exclusão: ------ 
a) Ser entregues em envelope fechado e lacrado, em cujo rosto se escreverá a 

menção “Proposta para Concessão do Direito de Exploração do Estabelecimento 
Comercial Bar-Restaurante, sito no Fórum Cultural”, bem como o nome do 
proponente e o respetivo endereço; ---------------------------------------------------------------- 

b) Ser instruídas com os seguintes elementos: --------------------------------------------- 

i. Formulário de Candidatura, disponível nos serviços municipais e na página 
eletrónica do Município de Almodôvar; ------------------------------------------------------------- 

ii. Memória Descritiva do tipo de serviço que pretende prestar no Bar-
Restaurante do Fórum Cultural, caso o direito de exploração lhe seja adjudicado, da qual 
constem, designadamente: --------------------------------------------------------------------------- 

- Apresentação da empresa; ---------------------------------------------------------------------- 

- Conceito do espaço a criar; --------------------------------------------------------------------- 

- Descrição do Serviço de Restaurante; --------------------------------------------------------- 

- Descrição do Serviço de Snack-Bar; ----------------------------------------------------------- 

- Tipologia de eventos a promover, tendo em vista a dinamização do Bar-Restaurante 
do Fórum Cultural (por exemplo, ao nível da gastronomia, enologia, artes); ----------------- 

- Número de postos de trabalho que irão ser criados com a adjudicação do direito de 
exploração. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

iii. Documento comprovativo do registo da empresa na Conservatória do 
Registo Comercial (quando aplicável); ----------------------------------------------------------- 

iv. Cópia do Cartão do Cidadão ou do Bilhete de Identidade e Cartão de 
Contribuinte do(s) representante(s) legal(ais) da empresa, com poderes para a outorga 
do contrato; --------------------------------------------------------------------------------------------- 

v. Comprovativo de que a empresa tem a sua situação regularizada relativamente a 
contribuições para a segurança social em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que 
sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; ------------------------- 

vi. Comprovativo de que a empresa tem a sua situação regularizada relativamente a 
impostos devidos em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no 
qual se situe o seu estabelecimento principal; ----------------------------------------------------- 

vii. Outros documentos que o interessado considere relevantes para efeitos de 
valoração da sua proposta. --------------------------------------------------------------------------- 

7. Durante o prazo de apresentação de propostas, todos os interessados poderão 
visitar o espaço objeto de cedência do direito de exploração, mediante marcação a 
efetuar junto do Posto de Turismo da Câmara Municipal de Almodôvar. ------------------- 

8. Cada proponente apenas poderá apresentar uma proposta. ----------------- 
9. A apresentação de Proposta por parte do proponente implica que este 

tomou conhecimento e aceita todas as condições, direitos e obrigações que 
incidirão sobre ele, em caso de adjudicação do Direito de Exploração do 
Estabelecimento Comercial Bar-Restaurante, sito no Fórum Cultural”. ---------- 

Procedimento de Adjudicação do Direito de Exploração ------------------------ 
10. O Ato Público de abertura das propostas terá lugar no dia 18 de março de 

2015, pelas 16:00 horas, na sala de reuniões do edifício-sede do Município de 
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Almodôvar, e a respetiva análise competirá ao Júri designado pelo Presidente da Câmara 
Municipal para esse efeito. ---------------------------------------------------------------------------- 

11. Ao Ato Público poderá assistir qualquer interessado, apenas podendo nele intervir 
os proponentes ou os seus representantes, devidamente credenciados. ---------------------- 

12. Para efeitos de hierarquização das propostas apresentadas, serão tidos em 
consideração os critérios constantes da seguinte tabela, bem como os respetivos fatores 
de ponderação: ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Critérios Fatores de Ponderação Pontuação 

Experiência do 

concorrente na área da 

restauração 

Superior a dez anos de experiência 3 

De seis a dez anos de experiência, inclusive 2 

De um a cinco anos de experiência, inclusive 1 

Sem qualquer tipo de experiência 0 

Valor da renda mensal 

Valor da Proposta superior a 90,01 % do valor do 

Preço Base 
5 

Valor da Proposta entre 60,01 % e 90,00 % superior 

ao valor do Preço Base 
4 

Valor da Proposta entre 30,01 % e 60,00 % superior 

ao valor do Preço Base 
3 

Valor da Proposta entre 10,01 % e 30,00 % superior 

ao valor do Preço Base 
2 

Valor da Proposta até 10,00 % superior ao valor do 

Preço Base 
1 

Número de postos de 

trabalho a criar 

Criação de quatro ou mais postos de trabalho 5 

Criação de dois a três postos de trabalho 3 

Criação de um a dois postos de trabalho 1 

Sem criação de novos postos de trabalho 0 

Qualidade do projeto 

proposto 

Apresentação de um projeto que contemple, 

cumulativamente: 

a) Serviço de Snack-Bar, que inclua na oferta ao 

público snacks tipo-gourmet que valorizem a 

gastronomia regional; 

b) Serviço de Refeições (Almoço e Jantar), onde a 

gastronomia tipicamente alentejana tenha presença 

garantida, e seja ainda dada relevância a pratos 

gourmet; 

c) Realização/Promoção de um mínimo de seis 

eventos anuais que tenham em vista a 

dinamização do Bar-Restaurante do Fórum 

Cultural (por exemplo, ao nível da gastronomia, 

enologia, artes); 

d) Garantir a abertura do espaço nos dias em que 

tenham lugar iniciativas promovidas pelo 

Município de Almodôvar; 

e) A não coincidência do dia de descanso semanal 

com o Sábado ou com o Domingo. 

f) Caráter inovador da proposta apresentada. 

7 
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Critérios Fatores de Ponderação Pontuação 

Apresentação de um projeto que contemple, 

cumulativamente: 

a) Serviço de Snack-Bar que inclua na oferta ao 

público snacks tipo-gourmet que valorizem a 

gastronomia regional; 

b) Serviço de Refeições (Almoço e Jantar) onde a 

gastronomia tipicamente alentejana tenha presença 

garantida; 

c) Realização/Promoção de um mínimo de seis 

eventos anuais que tenham em vista a 

dinamização do Bar-Restaurante do Fórum 

Cultural (por exemplo, ao nível da gastronomia, 

enologia, artes); 

d) Garantir a abertura do espaço nos dias em que 

tenham lugar iniciativas promovidas pelo 

Município de Almodôvar; 

e) A não coincidência do dia de descanso semanal 

com o Sábado ou com o Domingo. 

3 

Apresentação de um projeto que contemple, 

cumulativamente: 

a) Serviço de Snack-Bar que inclua na oferta ao 

público snacks tipo-gourmet que valorizem a 

gastronomia regional; 

b) Serviço de Refeições (Almoço ou Jantar); 

c) Realização/Promoção de um mínimo de três 

eventos anuais que tenham em vista a 

dinamização do Bar-Restaurante do Fórum 

Cultural (por exemplo, ao nível da gastronomia, 

enologia, artes); 

d) Garantir a abertura do espaço nos dias em que 

tenham lugar iniciativas promovidas pelo 

Município de Almodôvar. 

1 

 
Máximo de Pontos a 

atribuir 
20 

 
13. Para efeitos de esclarecimento de dúvidas aquando da análise das propostas, o 

Júri poderá solicitar, por escrito, elementos adicionais aos Proponentes, para os contatos 
indicados no Formulário de Candidatura, fixando um prazo para os mesmos serem 
prestados, sob pena dos elementos em causa não serem valorados na avaliação. ---------- 

14. Serão excluídos os Proponentes que: --------------------------------------------------- 
a) Não se enquadrem no disposto no Ponto 03 do presente Edital; ------------------- 
b) Prestem, dolosamente, falsas declarações; ----------------------------------------------- 
c) Usem de qualquer meio ilícito para obter condições mais favoráveis à adjudicação 

do direito de exploração. ------------------------------------------------------------------------------ 
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15. Serão excluídas as Propostas que: ------------------------------------------------------ 
a) Sejam entregues nos serviços municipais ou remetidas via postal posteriormente 

ao prazo fixado para o efeito no Ponto 04 do presente Edital; -------------------------------- 
b) Não sejam instruídas nos termos do Ponto 05 do presente Edital; ----------------- 
c) Apresentem uma Proposta de valor inferior à base de licitação de renda 

mensal; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
d) Não preencham os requisitos mínimos constantes do critério “Qualidade do 

projeto proposto”, nos termos da tabela que integra o Ponto 12. ------------------------- 
16. Os proponentes admitidos serão ordenados por ordem decrescente das 

pontuações obtidas, até um máximo de 20 (vinte) pontos. ------------------------------------- 
17. Em caso de empate nas pontuações, os proponentes serão hierarquizados da 

seguinte forma: ----------------------------------------------------------------------------------------- 
a) Número de postos de trabalho a criar; ---------------------------------------------------- 
b) Qualidade do Projeto Proposto; ------------------------------------------------------------ 
c) Valor da base de licitação de renda mensal; --------------------------------------------- 
d) Experiência do concorrente na área da restauração; ----------------------------------- 
e) Data da entrada da proposta nos serviços municipais. --------------------------------- 
18. A Lista de Classificação Provisória será afixada no prazo máximo de 15 dias 

úteis após a abertura das propostas, nos locais de estilo, bem como na página eletrónica 
do Município de Almodôvar, e comunicada aos proponentes por carta registada com aviso 
de receção. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

19. Qualquer interessado poderá reclamar, no prazo de 10 dias úteis contados da 
notificação da Lista de Classificação Provisória, da exclusão, inclusão ou classificação de 
qualquer proponente, competindo ao Júri designado para o efeito a apreciação e 
elaboração de resposta aos interessados, bem como a elaboração da Lista de 
Classificação Definitiva. -------------------------------------------------------------------------------- 

20. A Lista de Classificação Definitiva será aprovada pela Câmara Municipal e afixada 
no prazo máximo de 15 dias úteis após o termo do prazo de reclamação referido no 
ponto anterior, nos mesmos termos da Lista de Classificação Provisória. --------------------- 

21. A Câmara Municipal reserva-se o direito de deliberar não adjudicar o 
Direito de Exploração do Estabelecimento Comercial – Bar-Restaurante, sito 
no Fórum Cultural, caso a proposta graduada em primeiro lugar obtenha uma 
pontuação final igual ou inferior a 5 pontos na avaliação efetuada pelo Júri. ---- 

Obrigações do Titular do Direito de Exploração --------------------------------- 
22. O Adjudicatário do Direito de Exploração deverá proceder ao pagamento do valor 

da arrematação, que coincidirá com o valor da renda mensal proposta, na Tesouraria 
Municipal, nos seguintes termos: -------------------------------------------------------------------- 

a) 50 % do valor, acrescido do IVA à Taxa Legal em vigor, no prazo de 10 dias 
úteis após a publicação da Lista de Classificação Definitiva; ----------------------------------- 

b) 50 % do valor, acrescido do IVA à Taxa Legal em vigor, no ato da emissão do 
Alvará que titula o Direito de Exploração. ---------------------------------------------------------- 

23. A Câmara Municipal comunicará ao Adjudicatário o dia e hora em que terá lugar 
a emissão e entrega do Alvará que titulará o Direito de Exploração do 
Estabelecimento Comercial – Bar-Restaurante, sito no Fórum Cultural, devendo 
o Adjudicatário, ou seu representante legal, comparecer para o efeito no local e hora 
designadas. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

24. Em caso de desistência ou incumprimento, por parte do Adjudicatário do Direito 
de Exploração, do disposto nos pontos anteriores, todos os valores eventualmente pagos 
por este reverterão para o Município de Almodôvar, podendo a Câmara Municipal 
deliberar adjudicar o Direito de Exploração ao proponente graduado em segundo lugar, 
quando exista, pelo valor e nas condições por ele propostos. ---------------------------------- 
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25. Quando tal aconteça, os serviços municipais notificarão o interessado para 
proceder ao pagamento dos 50 % do valor da arrematação, que coincidirá com o valor 
da renda mensal proposta, acrescido do IVA à Taxa Legal em vigor, na Tesouraria 
Municipal, em prazo a fixar para o efeito. ---------------------------------------------------------- 

26. Além do pagamento do valor da proposta apresentada pelo Direito de 
Exploração, o Adquirente obriga-se ainda a cumprir com todos os ónus e 
obrigações inerentes à aquisição daquele direito, designadamente: ------------------ 

a) Abrir o estabelecimento ao púbico no prazo máximo de 60 (sessenta) dias de 
calendário, após a data da emissão do Alvará que titula o Direito de Exploração; ---------- 

b) Proceder ao pagamento da renda mensal, que coincidirá com o valor da 
proposta apresentada, acrescida do IVA à taxa legal em vigor, até ao dia 08 de 
cada mês; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

c) Destinar as instalações exclusivamente a serviço de café, snack-bar e atividade 
de restauração exploradas pelo próprio, sendo igualmente possível a autorização de 
esplanada nos claustros longitudinais junto ao acesso do bar e no centro do edifício – 
átrio, requerendo esta concessão uma autorização específica para o efeito; ----------------- 

d) Dar cumprimento integral aos requisitos constantes da sua proposta; -- 
e) Cumprir os horários de funcionamento dos estabelecimentos em vigor para o 

concelho de Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------- 
f) Não ter o estabelecimento encerrado para além de um mês por ano e de uma 

única vez;------------------------------------------------------------------------------------------------ 
g) Não dar ao estabelecimento outro fim que não seja o autorizado; ------------------- 
h) Não estabelecer reserva de direito de admissão; ---------------------------------------- 
i) Não ceder, total ou parcialmente, a terceiros, seja a que título for, a exploração 

dos espaços que constituem objeto da presente concessão, sem autorização prévia e 
expressa da Câmara Municipal de Almodôvar, sendo nulos e de nenhum efeito os 
contratos celebrados pelo concessionário com infração o disposto no presente preceito; -- 

j) Apresentar sempre as instalações, o equipamento e o material cedido em boas 
condições de higiene, limpeza e conservação; ----------------------------------------------------- 

k) Assumir os encargos pelo consumo de água, energia elétrica, gás, 
telecomunicações e outros, decorrentes da exploração do Bar-Restaurante; ---------------- 

l) Dar cumprimento a todas as disposições legais e regulamentares em vigor, 
designadamente em matéria laboral, e sobre segurança, higiene e saúde no trabalho, 
relativamente a todo o pessoal ao seu serviço, sendo da sua conta os encargos daí 
resultantes; ----------------------------------------------------------------------------------------- 

m) Cumprir com as normas de funcionamento do Fórum Cultural, onde se insere o 
espaço objeto de cedência; --------------------------------------------------------------------------- 

n) Não colocar quaisquer símbolos, anúncios ou publicidade nas instalações objeto 
cedência, sem prévia autorização da Câmara Municipal; ---------------------------------------- 

o) Responsabilizar-se por deixar ativo o sistema de deteção de intrusão no edifício, 
após o encerramento dos serviços administrativos que funcionem no local. ----------------- 

27. O espaço a explorar será entregue com todos os acabamentos e infraestruturas 
executados (elétricas, abastecimento de águas, saneamento, gás, telefones, informática 
e deteção de incêndios), bem como com diverso equipamento mobiliário, o qual é 
devidamente identificado e descrito (desde logo, no que respeita ao estado respetivo 
estado de conservação) em inventário, a subscrever por ambas as partes, e que fará 
parte integrante do Alvará. --------------------------------------------------------------------------- 

28. O titular do direito de exploração obriga-se a efetuar, antes do início da 
exploração, pelo menos, os seguros exigidos pela Lei em vigor à data da celebração do 
contrato, e que se compromete a manter atualizados até ao termo do mesmo, 
designadamente: --------------------------------------------------------------------------------------- 
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a) Seguro de Acidentes de Trabalho; --------------------------------------------------------- 
b) Multirriscos do recheio; ---------------------------------------------------------------------- 
c) Seguro do estabelecimento; ---------------------------------------------------------------- 
d) Responsabilidade civil da atividade. ------------------------------------------------------- 
29. A potência (certificada) máxima contratável para o espaço objeto de cedência é 

de 20,7 Kva. Caso o adjudicatário necessite de um aumento de potência, os custos 
inerentes ao mesmo serão da sua responsabilidade. --------------------------------------------- 

30. O titular do direito de exploração não poderá realizar no espaço cedido quaisquer 
obras de beneficiação, adaptação ou transformação, sem expresso consentimento da 
Câmara Municipal de Almodôvar. -------------------------------------------------------------------- 

31. O apetrechamento do espaço, no que respeita à aquisição dos utensílios 
necessários à exploração do estabelecimento, designadamente os serviços de louça, 
copos, talheres e toalhas, é da responsabilidade do titular do direito de exploração. ------- 

32. O titular do direito de exploração fica responsável pela utilização de todo o 
material, equipamento e instalações cedidas, correndo por sua conta as perdas e danos 
verificados por dolo ou negligência do pessoal ao seu serviço ou fornecedores, ressalvado 
o desgaste normal causado por uma utilização cuidadosa e diligente. Serão também da 
sua responsabilidade os custos inerentes à utilização negligente de todo o equipamento 
posto à sua disposição, incluindo danos causados a terceiros por pessoal ao seu serviço 
ou por fornecedores. ----------------------------------------------------------------------------------- 

33. O titular do direito de exploração é responsável pelo cumprimento de todas as 
obrigações relativas ao funcionamento do estabelecimento e respetivo pessoal, bem 
como pela obtenção, junto do Município de Almodôvar ou de outras entidades externas, 
das licenças ou autorizações necessárias ao exercício da sua atividade. ---------------------- 

34. Não será permitida a saída de mobiliário constante do inventário que acompanha 
o Alvará de concessão do direito de exploração, salvo por motivo de substituição 
devidamente justificado, e previamente autorizado pelo Município de Almodôvar. ---------- 

35. Finda a concessão, caduca o Alvará, não havendo lugar a trespasse. Fica ainda o 
concessionário obrigado a: --------------------------------------------------------------------------- 

a) Desocupar as instalações no prazo de 30 dias, fazendo a entrega das chaves; --- 
b) Retirar todo o material de sua pertença; ------------------------------------------------- 
c) Deixar as instalações tal como se encontravam no ato de entrega aquando da 

emissão do Alvará. ------------------------------------------------------------------------------------- 
36. No termo do prazo de concessão do direito de exploração, deverá o adjudicatário 

apresentar o inventário de todo o material e equipamento existente, de onde conste a 
indicação das respetivas substituições, caso tenham ocorrido, e as razões que as 
determinaram. Será ainda lavrado Auto, do qual constará, designadamente, o estado de 
conservação dos materiais, instalações e equipamentos objeto do direito de exploração. - 

37. Caso se conclua pela existência de danos que extravasem um desgaste normal 
causado por uma utilização cuidadosa e diligente, os encargos inerentes à sua 
regularização correrão por conta do titular do direito de exploração, sendo concedido um 
prazo de 30 dias para que este proceda à regularização da situação, sob pena do 
Município de Almodôvar recorrer aos meios judiciais tendo em vista o respetivo 
ressarcimento.” ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------- 
1.º Aprovar a Concessão do Direito de Exploração do Bar/Restaurante 

do Fórum Cultural, sito no Convento de Nossa Senhora da Conceição, em 
Almodôvar, mediante apresentação de propostas, em carta fechada, 
que deverão ser entregues até às 17:30 horas do dia 11 de março de 
2015;---------------------------------------------------------------------- 
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2.º - Aprovar a base de licitação de renda mensal de 150,00 € 
(cento e cinquenta euros), acrescido de IVA; ----------------------------------- 

3.º - Aprovar, que o Ato Público de abertura das Cartas Fechadas 
contendo as Propostas para Concessão do Direito de Exploração do 
Estabelecimento Comercial Bar-Restaurante, sito no Fórum Cultural, tenha 
lugar pelas 16:00 horas do dia 18 de março de 2015 na sala de 
reuniões do edifício sede do Município de Almodôvar;-------------------------- 

4.º - Aprovar que seja designado, pelo Presidente, um Júri que 
presidirá à Abertura das Propostas, composto por colaboradores do 
município;------------------------------------------------------------------------------ 

5.º - Aprovar a Proposta de minuta Edital, o Formulário de 
Candidatura, bem como todas as condições, direitos e obrigações 
que impendem quer sobre o Município, quer sobre o adjudicatário para a 
Concessão do Direito de Exploração do Bar/Restaurante do Fórum 
Cultural, sito no Convento de Nossa Senhora da Conceição, que fazem 
parte integrante do presente livro de atas;--------------------------------------- 

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------- 

1.1.5. – PROJETO DE REGULAMENTO MUNICIPAL DE 

TELEASSISTÊNCIA DOMICILIÁRIA:---------------------------------------  

O Sr. Presente apresentou a informação n.º19/GJA-2015, exarada em 
02.FEV.2015, pelo Gabinete Jurídico e Auditoria, cujo teor se transcreve: ------ 

“Informação n.º 019/GJA 2015:--------------------------------------------------- 
Relatório de Discussão Pública de Projetos de Regulamentos Municipais -Regulamento 

Municipal do Serviço de Teleassistência Domiciliária Relatório de Discussão Pública de 
Projetos de Regulamentos Municipais - Regulamento Municipal do Serviço de 
Teleassistência Domiciliária --------------------------------------------------------------------------- 

- Foi publicado na 2.ª Série do Diário da República, no dia 02 de dezembro de 2014, 
um projeto de Regulamento Municipal, aprovado na reunião ordinária da Câmara 
Municipal, realizada no dia 05 de novembro de 2014, mais precisamente: ------------------- 

a) Projeto de Regulamento Municipal do Serviço de Teleassistência 

Domiciliária;------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Tal Projeto de Regulamento Municipal do Serviço de Teleassistência Domiciliária 
foi submetido a discussão pública, nos termos e para os efeitos do Artigo 118.º do 

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, 

de 15 de novembro, na sua atual redação, pelo prazo de 30 dias úteis, ou seja, até ao 
dia 16 de janeiro de 2015. ------------------------------------------------------------------------ 

- Assim, no decurso do período de Discussão Pública, cumpre referir o seguinte:-- 

 Foi dado conhecimento a este Gabinete Jurídico que, até àquela data, deu 
entrada nos serviços municipais a seguinte sugestão:-------------------------------------------- 

Requerente Norma 

regulamentar 

Sugestão 

TCare, 

Conhecimento 
e Saúde, SA 

Artigo 3.º - 

Funcionamento 
Geral do Serviço 

 Possibilidade do serviço ser também 

fornecido através da rede móvel; 
“Com a tecnologia suportada na rede 
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Requerente Norma 

regulamentar 

Sugestão 

móvel o utente do serviço alarga o âmbito 
de cobertura do serviço de teleassistência, 
que passa a estar disponível em qualquer 
ponto da sua habitação, como fora da sua 
habitação, não estando confinado á área do 
telefone de alta voz. 

Mais, com a tecnologia suportada na rede 
móvel, o utente não necessita disponibilizar 
a linha telefónica, com eliminação dos 
eventuais custos de instalação e 
mensalidades associadas”. 

- Após a análise da sugestão aqui em apreço, a qual teve lugar no dia 02 de 
fevereiro de 2015 em reunião agendada para o efeito e onde estiveram presentes, para 

além de mim, a Adjunta do Gabinete de Apoio ao Sr. Presidente da Câmara 
Municipal, Dra. Lucinda Jorge, a mesma foi acolhida, encontrando-se plasmada na 

versão final do regulamento, que segue em anexo à presente informação.------------------- 
Proposta de decisão:---------------------------------------------------------------- 

- Face ao exposto, propõe-se que:----------------------------------------------------------- 
a) Seja aprovada pela Câmara Municipal, nos termos do Artigo 33.º, n.º 1, 

alíneas k) e v), ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, a versão final do Projeto de Regulamento Municipal do Serviço de 

Teleassistência Domiciliária;--------------------------------------------------------------------- 
b) O regulamento seja submetido à próxima sessão da Assembleia Municipal, sob a 

forma de proposta da Câmara Municipal, para aprovação;-------------------------------- 

c) Seja publicitada por edital e na página eletrónica do Município a entrada em vigor 
do Regulamento Municipal do Serviço de Teleassistência Domiciliária, 

cumpridos que sejam os demais trâmites legais.-------------------------------------------------- 
Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.” – 

Sobre a matéria o Sr. Vereador António Sebastião, sugeriu que 
fosse acrescido ao teor do art.º 7.º, a seguinte alínea: “f) Fotocópia do Cartão 
de eleitor ou certidão emitida pela Comissão de recenseamento comprovando que o 

candidato se encontra recenseado no concelho;”, tendo a mesma sido acolhida, 
ficando o artigo 7.º com a seguinte redação: -------------------------- 

“Artigo 7.º-------------------------------------------------------------------------------------- 
Candidaturas ---------------------------------------------------------------------------------- 
1. As candidaturas à atribuição do Serviço de Teleassistência Domiciliária poderão ser 

apresentadas a todo o tempo no Gabinete de Ação Social e Psicologia da Câmara Municipal de 
Almodôvar, mediante o preenchimento de formulário próprio a fornecer pelos serviços.--------------- 

2. O formulário de candidatura a que se refere o número anterior deve ser acompanhado dos 
seguintes documentos, sob pena de indeferimento liminar do pedido: ------------------------------------ 

a) Bilhete de Identidade e Cartão de Contribuinte/Cartão do Cidadão;------------------------------- 
b) Cartão de Pensionista (se aplicável); ------------------------------------------------------------------- 
c) Declaração de IRS, se o candidato não estiver legalmente dispensado/nota de liquidação; 
d) Comprovativos dos rendimentos (designadamente, recibos de pensões) e despesas 

(designadamente, encargos com habitação, água, gás, eletricidade, saúde, frequência de 
equipamento social); ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

e) Declaração emitida pela Junta de Freguesia a atestar a residência há mais de 2 anos no 
concelho, bem como a composição do Agregado Familiar; -------------------------------------------------- 
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f) Fotocópia do Cartão de eleitor ou certidão emitida pela Comissão de 
recenseamento comprovando que o candidato se encontra recenseado no concelho;---- 

g) Documentos comprovativos dos rendimentos auferidos pelos elementos do agregado 
familiar, que se encontrem a exercer atividade profissional remunerada, relativos aos últimos três 
meses anteriores à candidatura ao apoio, quando aplicável; ------------------------------------------------ 

h) Outros documentos que se considerem relevantes para a análise do processo de 
candidatura; --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. A prestação de falsas declarações, detetadas aquando da análise dos elementos 
apresentados, implica o indeferimento liminar da candidatura, sem prejuízo da eventual 
responsabilidade civil e criminal que possa recair sobre o candidato.-------------------------------------- 

4. A apresentação da candidatura não confere o direito à atribuição do Serviço de 
Teleassistência Domiciliária. -------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------ 
1.º - Aprovar, a sugestão apresentada, no âmbito da discussão 

pública que incidiu sobre o documento, bem como a sugestão apresentada 
pelo Sr. Vereador António Sebastião, supra discriminada;--------------------- 

2.º - Aprovar a versão final do Projeto de Regulamento Municipal do 
serviço de Teleassistência Domiciliária, nos termos do Artigo 33.º, n.º 1, 
alíneas k) e v), ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação;-------------------------------------------------------------- 

3.º - Submeter a Proposta de Regulamento Municipal do Serviço de 
Teleassistência Domiciliária à próxima sessão ordinária da Assembleia 
Municipal; --------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar a publicitação por edital e na página eletrónica do 
Município da entrada em vigor do Regulamento Municipal do Serviço de 
Teleassistência Domiciliária, cumpridos que sejam os demais trâmites 
legais.----------------------------------------------------------------------------------- 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

1.1.6. – PROJETO DE REGULAMENTO DE OCUPAÇÃO MUNICIPAL 

TEMPORÁRIA DE JOVENS: ------------------------------------------------- 

O Sr. Presente apresentou a informação n.º20/GJA-2015, exarada em 
02.FEV.2015, pelo Gabinete Jurídico e Auditoria, cujo teor se transcreve: ------ 

“Informação n.º 20/GJA-2015:--------------------------------------------------- 
Assunto: Relatório de Discussão Pública de Projetos de Regulamentos Municipais - 

Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Jovens------------------------------------ 

- Foi publicado na 2.ª Série do Diário da República, no dia 02 de dezembro de 
2014, um projeto de Regulamento Municipal, aprovado na reunião ordinária da Câmara 
Municipal, realizada no dia 05 de novembro de 2014, mais precisamente: ------------------- 

b) Projeto de Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Jovens;- 

- Tal Projeto de Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Jovens foi 
submetido a discussão pública, nos termos e para os efeitos do Artigo 118.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 
de novembro, na sua atual redação, pelo prazo de 30 dias úteis, ou seja, até ao dia 
16 de janeiro de 2015.------------------------------------------------------------------------------ 

- Assim, no decurso do período de Discussão Pública, cumpre referir o seguinte:---- 
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 Não foi dado conhecimento a este Gabinete Jurídico de que, até àquela data, 
tenham sido apresentadas quaisquer sugestões pelos interessados, pelo que se mantém 
a redação constante do respetivo projeto de regulamento, que segue em anexo à 
presente informação.----------------------------------------------------------------------------------- 

Proposta de decisão:---------------------------------------------------------------- 

- Face ao exposto, propõe-se que:----------------------------------------------------------- 
a) Seja aprovada pela Câmara Municipal, nos termos do Artigo 33.º, n.º 1, 

alíneas k) e v), ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, a versão final do Projeto de Regulamento de Ocupação Municipal 
Temporária de Jovens;----------------------------------------------------------------------------- 

b) O regulamento seja submetido à próxima sessão da Assembleia Municipal, sob a 
forma de proposta da Câmara Municipal, para aprovação;-------------------------------- 

c) Seja publicitada por edital e na página eletrónica do Município a entrada em vigor 
do Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Jovens, cumpridos que 
sejam os demais trâmites legais.--------------------------------------------------------------------- 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.”--- 

Sobre esta matéria o Sr. Vereador António Sebastião referiu que a 
Câmara não tem vocação para este tipo de programas e nem sabe se a 
fundamentação legal invocada para a sua implementação é 
suficientemente solida. Programas de ocupação temporária de jovens, 
estágios ou de outra natureza, devem ser realizados em parceria com o 
IEFP e devem respeitar a qualificação de cada um para que efetivamente 
possa existir um contacto com a aplicação prática dos conhecimentos 
adquiridos e por consequência uma melhor preparação para o mundo do 
trabalho. Opina ainda, que no caso presente nada disso está assegurado e 
existindo porventura algumas situações positivas, este pode ser um meio 
para os jovens se acomodarem, acreditando que tudo se resolve desta 
forma e perdendo incentivo na procura de outros caminhos de emprego.-- 

O Sr. Vice-Presidente explicou que este programa tem o apoio de 
uma bolsa. Estima-se que ocupará cerca de 20 jovens e a sua colocação 
no Programa de Ocupação Municipal Temporária de Jovens tem uma 
duração de seis meses, só podendo voltar a participar no programa findo 
o prazo de seis meses contados da data do termo da participação anterior. 
Explicou ainda, que o valor a atribuir não será apelativo por forma que os 
jovens queiram prolongar a sua estada neste programa e prosseguir anos 
a fio. Sublinha que são objetivos do Programa de Ocupação Municipal 
Temporária de Jovens, facilitar a inserção dos jovens na vida ativa, 
proporcionando-lhes um enquadramento curricular que lhes facilite uma 
melhor integração no mercado de trabalho, incentivar a participação ativa 
dos jovens na procura de oportunidades de um futuro profissional, 
desenvolvendo competências essenciais para as tomadas de decisões nas 
futuras escolhas profissionais, fomentar valores de companheirismo e 
relacionais, de forma a consciencializar os jovens da importância e 
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relevância do voluntariado, potenciar as capacidades individuais mais 
evidentes de cada jovem e descobrir as que os próprios desconhecem.----- 

O Sr. Vereador António Sebastião questionou quais as condições 
exigidas para a candidatura? Se é preciso estar no Rsi? Se é preciso estar 
inscrito no Centro de Emprego? Chama a atenção para o facto de 
existirem várias situações possíveis, que o regulamento não esclarece. 
Questiona também se pode acumular com outro tipo de rendimento?------- 

O Sr. Vice-Presidente explicou que se tiver por exemplo o RSI ou 
inscrito no Centro de Emprego, há programas específicos para esses 
casos. Este programa de Ocupação Municipal Temporária de Jovens, está 
aberto para qualquer jovem entre os 18 e 30 anos, receberão uma bolsa 
diária e têm de exercer uma ocupação durante 7 horas diárias, o que não 
é compatível com atividade remunerada que o jovem possa ter. É 
essencialmente um programa para jovens que queiram ter um primeiro 
contacto com a realidade do mercado de trabalho. ---------------------------- 

O Sr. Vereador António Sebastião tornou a referir que não 
verificou com muito cuidado mas admite que o enquadramento legal deste 
regulamento seja possível, mas não lhe parece que seja uma atribuição da 
Câmara. Em colaboração com o IEFP, poderá acolher estágios ou outros 
programas, e deste modo, os jovens poderão ocupar o seu espaço no 
mundo real do trabalho, o que é sempre bom. Tem é de haver a 
preocupação, de procurar dentro destes programas, respostas para essas 
situações. ------------------------------------------------------------------------------ 

É sua opinião que existindo este programa vão optar pela facilidade e 
não se vão lançar no mercado de trabalho. --------------------------------------   

O Sr. Vice-Presidente explicou que não se pretende ser concorrente 
do IEFP, a ideia é apenas a ocupação dos jovens em atividade de 
interesse municipal, de forma a potenciar as suas capacidades cívicas e de 
participação social, enquanto não encontram o seu lugar no mundo do 
trabalho. ------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com a abstenção do Sr. 
Vereador António Sebastião, deliberou: ---------------------------------------- 

1.º - Aprovar a versão final do Projeto de Regulamento de 
Ocupação Municipal Temporária de Jovens, nos termos do artigo 33.º, n.º 
1, alíneas k) e v), ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação; ------------------------------------------------------------------------ 

2.º - Submeter a Proposta de Regulamento de Ocupação Municipal 
Temporária de Jovens, à próxima sessão ordinária da Assembleia 
Municipal, para aprovação; ------------------------------------------------------- 
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3.º - Aprovar a publicitação por edital e na página eletrónica do 
Município da entrada em vigor do Regulamento de Ocupação Municipal 
Temporária de Jovens, cumpridos que sejam os demais trâmites legais.---- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

DECLARAÇÕES DE VOTO: ---------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião proferiu a seguinte 
declaração de voto: ------------------------------------------------------------------ 

“Abstenho-me relativamente a esta matéria, entendo que a 
preocupação da Câmara, relativamente a esta temática, deveria ser a 
colaboração com o IEFP no sentido de procurar dar resposta através dessa 
colaboração aos jovens que estão atravessar períodos de desemprego ou 
procura do primeiro emprego e que através dessas medidas de incentivo 
possam ter a sua oportunidade de exercerem e colocar em prática os seus 
conhecimentos através dessas colaborações e nas áreas em que estão 
qualificados. Não lhe parece que esta solução possa dar uma resposta 
objetiva aos problemas dos jovens sendo certo que o próprio regulamento 
refere apenas a idade dos jovens e exigida candidatura sem especificar 
outro tipo de condições necessárias.----------------------------------------------- 
Irei acompanhar o processo e procurar estar informado sobre a bondade 
ou não desta medida, sendo certo, que é de referir não lhe parecer a mais 
adequada naquilo que são as condições que devem ser observadas para 
intervenção do município.” --------------------------------------------------------- 

1.1.7. – MINUTA DO PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE ALSUD- 

COOPERATIVA DE ENSINO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO 

ALENGARVE, CIPRL E O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, RELATIVO AO 

PROJETO “UNIVERSIDADE SÉNIOR DE ALMODÔVAR”: ---------------- 

O Sr. Presidente fez uma apresentação detalhada sobre o objeto do 
Protocolo a celebrar, entre o Município de Almodôvar e a ALSUD- 
Cooperativa de Ensino e Formação Profissional do Alengarve, CIPRL,e 
apresentou uma informação exarada pelo Gabinete Jurídico, cujos teores, 
respetivamente se transcrevem: --------------------------------------------------- 

 “Minuta de Protocolo --------------------------------------------------- 
PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE A ALSUD – COOPERATIVA DE ENSINO E FORMAÇÃO 

PROFISSIONAL DO ALENGARVE, CIPRL., E O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, RELATIVO AO 

PROJETO “UNIVERSIDADE SÉNIOR DE ALMODÔVAR” ---------------------------------------- 
Considerando que:------------------------------------------------------------------ 
1. A ALSUD – Cooperativa de Ensino e Formação Profissional do 

Alengarve, CIPRL. tem como objeto social a promoção de valores e princípios 
cooperativos, que pressupõem uma conceção da educação orientada para um 
desenvolvimento sustentável e equilibrado da sociedade e do ambiente, uma visão de 
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escola positiva e dinâmica orientada para a comunidade e uma visão do indivíduo como 
ser ímpar e com ilimitada capacidade de se superar a si próprio;------------------------------- 

2. O âmbito territorial da ALSUD – Cooperativa de Ensino e Formação 
Profissional do Alengarve, CIPRL. compreende o Baixo Alentejo e o Sotavento 
Algarvio; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. Pretende-se implementar um projeto, a título experimental, denominado 
“Universidade Sénior de Almodôvar”, a promover pelo Município de Almodôvar e a 
dinamizar pela ALSUD – Cooperativa de Ensino e Formação Profissional do 
Alengarve, CIPRL., o qual visa promover a aprendizagem ao longo da vida, o 
envelhecimento ativo, o bem-estar físico, mental e cultural, combater o isolamento social 
e cultural e fomentar hábitos de vida saudáveis dos seniores inscritos;------------------------ 

4. O projeto conjuga as disciplinas formativas com atividades culturais promotoras 
da sociabilidade entre pares e entre gerações, tendo em vista promover a quebra do 
isolamento social e dar uma vivência mais completa e uma melhor qualidade de vida aos 
munícipes; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

5. A ALSUD – Cooperativa de Ensino e Formação Profissional do 
Alengarve, CIPRL. é uma entidade que detém já experiência neste campo, desde logo, 
ao nível da gestão da Universidade Sénior de Mértola, numa parceria com o Município de 
Mértola que dura já há 4 anos, com resultados francamente positivos e fazendo ainda 
parte da Associação Rede de Universidades de Terceira Idade (RUTIS), instituição de 
Utilidade Pública e entidade representativa das Universidades Seniores (UTIs) 
Portuguesas;--------------------------------------------------------------------------------------------- 

6. Quer o Município de Almodôvar, quer a ALSUD – Cooperativa de Ensino e 
Formação Profissional do Alengarve, CIPRL., conscientes e atentos à realidade 
social e demográfica do concelho, reconhecem a mais-valia deste projeto, que contribuirá 
para a dinamização social e cultural de uma faixa populacional considerável do concelho 
de modo a promover um envelhecimento ativo;--------------------------------------------------- 

7. Constituem atribuições do Município a promoção e salvaguarda dos interesses 
próprios das respetivas populações, designadamente, no domínio do Património, Cultura 
e Ciência, nos termos do Artigo 23.º n.º 2 alínea e) da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação;--------------------------------------------------------------------- 

8. Na prossecução dessas atribuições, é competência da Câmara Municipal apoiar 
atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de 
interesse para o Município, incluindo aquelas que contribuam para a promoção da saúde 
e prevenção das doenças, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea u) da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua atual redação;---------------------------------------------------------- 

Entre:------------------------------------------------------------------------------------------------- 
ALSUD – Cooperativa de Ensino e Formação Profissional do Alengarve, 

CIPRL., de ora em diante designada por ALSUD, com sede na Achada de S. Sebastião, 
Freguesia e Concelho de Mértola, pessoa coletiva n.º 507 624 645 neste ato 
representada por João Miguel Palma Serrão Martins, portador do Cartão de Cidadão 
n.º 10116082 – 8ZZ0, válido até 15 de junho de 2015, na qualidade de Presidente da 
Direção; e Mário José dos Santos Tomé, portador do Cartão de Cidadão n.º 11039673 
– 1ZZ3, válido até 08 de julho de 2019, na qualidade de Secretário da Direção;------------- 

E ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Município de Almodôvar, adiante designado Município, com sede em Rua Serpa 

Pinto, 7700-081 Almodôvar, pessoa coletiva de direito público NIPC 506 816 184, neste 
ato representado por António Manuel Ascenção Mestre Bota, portador do Cartão do 
Cidadão n.º 08031745 6ZY0, válido até 09 de agosto de 2017, na qualidade de 
Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar;--------------------------------------------------- 
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É estipulado e reciprocamente aceite o presente Protocolo, celebrado ao 
abrigo do Regulamento de Atribuição de Apoios às Associações Culturais, 
Artísticas, Recreativas, Humanitárias e de Solidariedade Social, pelo qual é 
regulada a parceria entre os ora outorgantes no sentido de promover 
atividades no âmbito do Projeto “Universidade Sénior de Almodôvar”. ---------- 

CLÁUSULA PRIMEIRA -------------------------------------------------------------- 
Objeto -------------------------------------------------------------------------------- 
O presente protocolo visa a concretização do projeto formativo a dinamizar pela 

ALSUD e cuja promoção cabe ao Município de Almodôvar, dedicado à população com 
mais de 50 anos, designado por “Universidade Sénior de Almodôvar”.------------------------ 

CLÁUSULA SEGUNDA --------------------------------------------------------------- 
Objetivos da “Universidade Sénior de Almodôvar” ------------------------------ 
Através da “Universidade Sénior de Almodôvar” pretende-se: ------------------------------ 
a) Criar sinergias entre os intervenientes em torno de atividades que se 

complementem, visando melhorar o bem-estar físico, mental e social dos seniores que a 
frequentam; --------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Facilitar atividades de cooperação que reforcem a intervenção de cada uma das 
entidades;------------------------------------------------------------------------------------------------ 

c) Partilhar informações relacionadas com as atividades de interesse mútuo e 
complementar;------------------------------------------------------------------------------------------ 

d) Partilhar recursos humanos nas áreas de formação e consultadoria para as mais 
diversas áreas e projetos em que as instituições intervenientes se encontrem envolvidas;- 

e) Estabelecer um canal privilegiado de partilha de experiências e de ideias que 
promovam um aumento de eficiência no desenvolvimento da atuação de ambas as 
entidades.------------------------------------------------------------------------------------------------ 

CLÁUSULA TERCEIRA --------------------------------------------------------------- 
Obrigações do Município de Almodôvar ------------------------------------------ 
No âmbito do presente Protocolo, cabe ao Município de Almodôvar:----------------------- 
a) Participar na elaboração do Plano de Atividades da “Universidade Sénior de 

Almodôvar”;---------------------------------------------------------------------------------------------- 
b) Aprovar o Plano de Atividades da “Universidade Sénior de Almodôvar”;------------- 
c) Desenvolver esforços na captação de parcerias e financiamento que permitam a 

sustentabilidade do projeto;--------------------------------------------------------------------------- 
d) Proceder ao pagamento da comparticipação financeira, nos termos da Cláusula 

Sexta do presente Protocolo;-------------------------------------------------------------------------- 
e) Colaborar nas ações desenvolvidas pela “Universidade Sénior de Almodôvar”, 

nomeadamente nas campanhas de divulgação do projeto através dos meios que tem ao 
seu dispor (página eletrónica do Município, Agenda Cultural, etc.);---------------------------- 

f) Disponibilizar transporte e instalações/equipamentos aos alunos e professores da 
“Universidade Sénior de Almodôvar” para espetáculos e audições, quando inseridos em 
atividades educativas do projeto, desde que não existam outras marcações, e com um 
limite de três cedências por ano letivo;-------------------------------------------------------------- 

g) Disponibilizar transporte para a realização de visitas de estudo, com um limite de 
três cedências por ano letivo;------------------------------------------------------------------------- 

h) Assegurar o transporte dos alunos dos Polos que usufruem da disciplina de 
hidroginástica uma vez por semana, de acordo com o calendário escolar da “Universidade 
Sénior de Almodôvar”;--------------------------------------------------------------------------------- 

i) Promover reuniões semestrais para avaliação do projeto da “Universidade Sénior 
de Almodôvar” e deliberar sobre o Relatório Semestral de Execução do Projeto 
apresentado pela entidade executora;--------------------------------------------------------------- 
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j) Indicar um técnico de acompanhamento/supervisão do Projeto, que terá como 
funções:-------------------------------------------------------------------------------------------------- 

i. Colaborar no plano de atividades da “Universidade Sénior de Almodôvar”, 
facilitando a articulação e rentabilização das ações previstas pela autarquia;----------------- 

ii. Zelar para que a execução do plano de atividades se faça dentro do previsto, 
apresentando propostas de alteração e/ou remodelação, sempre que tal se considere 
necessário.----------------------------------------------------------------------------------------------- 

CLÁUSULA QUARTA ----------------------------------------------------------------- 
Obrigações da ALSUD -------------------------------------------------------------- 
No âmbito do presente Protocolo, cabe à ALSUD:--------------------------------------------- 
a) Tratar de todo o processo logístico e financeiro do projeto, nomeadamente no 

que respeita à divulgação, instalações, inscrições e coordenação pedagógica;--------------- 
b) Desenvolver esforços na captação de parcerias e de financiamento que permitam 

a sustentabilidade do projeto;------------------------------------------------------------------------ 
c) Participar nas reuniões semestrais, onde deverá apresentar e submeter a 

aprovação o Relatório Semestral de Execução do Projeto à entidade promotora;------------ 
d) Apresentar e submeter à aprovação o Relatório Final de Execução do Projeto à 

entidade promotora;------------------------------------------------------------------------------------ 
e) Responsabilizar-se por eventuais danos no material e instalações cedidos pelo 

Município de Almodôvar;------------------------------------------------------------------------------- 
f) Designar os técnicos responsáveis pelo desenvolvimento do Projeto, que terão 

por funções:---------------------------------------------------------------------------------------------- 

i. Elaborar o Regulamento Interno da “Universidade Sénior de Almodôvar”; ---------- 

ii. Tratar do processo de captação e inscrição dos alunos; ------------------------------- 

iii. Indicar as áreas/disciplinas a lecionar em cada polo; ----------------------------------- 

iv. Promover o contacto e a formação dos docentes, preparando com eles os 
dossiers pedagógicos de apoio; ---------------------------------------------------------------------- 

v. Preparar e apresentar o plano de atividades da “Universidade Sénior de 
Almodôvar” às entidades parceiras para aprovação (em colaboração com o técnico de 
acompanhamento designado pelo Município de Almodôvar); ----------------------------------- 

vi. Articular o plano de atividades da “Universidade Sénior de Almodôvar” com 
outras ações e/ou projetos em desenvolvimento pela autarquia e por outras entidades 
parceiras; ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

vii. Apresentar semestralmente Relatórios de Execução do Projeto; ---------------------- 
g) Ceder os equipamentos e recursos humanos necessários à concretização do 

projeto. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLÁUSULA QUINTA ----------------------------------------------------------------- 
Funcionamento ---------------------------------------------------------------------- 
1. A “Universidade Sénior de Almodôvar” funcionará nos seguintes polos: ------------ 
a) Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------------ 
b) Semblana (abrange, designadamente, Graça de Padrões, Monte dos Mestres, 

Porteirinhos); ------------------------------------------------------------------------------------------- 
c) Rosário (abrange, designadamente, A-dos-Neves); ------------------------------------- 
d) Aldeia dos Fernandes (abrange, designadamente, Corte Zorrinho);------------------ 
e) Santa Clara-a-Nova; -------------------------------------------------------------------------- 
f) Gomes Aires ----------------------------------------------------------------------------------- 
g) Santa Cruz; ------------------------------------------------------------------------------------ 
h) São Barnabé. ---------------------------------------------------------------------------------- 
2. Cada Polo funcionará mediante inscrição mínima de 12 e máxima de 30 

seniores.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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3. Sem prejuízo do disposto no número anterior, os polos só poderão funcionar 
desde que estejam reunidas todas as condições logísticas e pedagógicas necessárias.----- 

4. Os professores da “Universidade Sénior de Almodôvar” exercerão as funções a 
título voluntário e poderão ser recrutados dos mais variados quadrantes da sociedade 
(Autarquia, Agrupamento de Escolas, Associações, e entidades similares)-------------------- 

CLÁUSULA SEXTA-------------------------------------------------------------------- 
Comparticipação Financeira-------------------------------------------------------- 
1. A comparticipação financeira destina-se a fazer face aos encargos com a 

coordenação do projeto, comunicações, materiais e equipamentos pedagógicos, seguros, 
entre outros de funcionamento geral, e em cada ano, não poderá ultrapassar os 
montantes previstos por rúbrica no seguinte quadro:--------------------------------------------- 

Rúbricas 2015 2016 2017 

Gestão, Animação e 
Secretariado 

17.947,00 € 17.947,00 € 17.947,00 € 

Formação Específica 1.600,00 € 1.600,00 € 1.600,00 € 
Deslocações/Transportes 8.100,00 € 9.500,00 € 9.500,00 € 
Custos com Materiais 

Pedagógicos 
4.800,00 € 1.100,00 € 800,00 € 

Outros custos 
operacionais 

1.420,00 € 1.704,00 € 2.044,00 € 

Total  33.867,00 € 31.851,00 € 31.891,00 € 

2. As verbas constantes no número anterior serão transferidas nos seguintes 
termos:--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Ano 
Civil 

Descritivo Montante Total 

2015 

50 % à data da assinatura do presente 
Protocolo de Colaboração 

16.933,50 € 

33.867,00 € 
50 % após a validação pelo Município 

de Almodôvar do Relatório Semestral de 
Execução do Projeto referente a 2015, 
acompanhado dos documentos que titulem 
as respetivas despesas 

16.933,50 € 

2016 

50 % após a validação pelo Município de 
Almodôvar do Relatório Semestral de 
Execução do Projeto, acompanhado dos 
documentos que titulem as respetivas 
despesas 

15.925,50 € 

31.851,00 € 
50 % após a validação pelo Município de 

Almodôvar do Relatório Semestral de 
Execução do Projeto, acompanhado dos 
documentos que titulem as respetivas 
despesas 

15.925,50 € 

2017 

50 % após a validação pelo Município de 
Almodôvar do Relatório Semestral de 
Execução do Projeto, acompanhado dos 
documentos que titulem as respetivas 
despesas 

15.945,50 € 

31.891,00 € 

50 % após a validação pelo Município de 
Almodôvar do Relatório Final de Execução do 
Projeto, acompanhado dos documentos que 

15.945,50 € 
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titulem as respetivas despesas 

Total 97.609,00 € 

 
CLÁUSULA SÉTIMA------------------------------------------------------------------ 
Notificações-------------------------------------------------------------------------- 
1. Sem prejuízo do disposto no Regulamento de Atribuição de Apoios às 

Associações Culturais, Artísticas, Recreativas, Humanitárias e de Solidariedade 
Social, as notificações entre as partes outorgantes decorrentes do cumprimento do 
presente Protocolo são efetuadas via correio eletrónico para os endereços seguintes: ----- 

ALSUD – direção@alsud.pt; anacarmo@alsud.pt ---------------------------------------------- 
Município de Almodôvar – geral@cm-almodovar.pt ------------------------------------------- 
2. Os documentos remetidos por correio eletrónico vinculam as partes. --------------- 
CLÁUSULA OITAVA ------------------------------------------------------------------ 
Colaboração entre as Partes ------------------------------------------------------- 
A ALSUD compromete-se a assegurar uma estreita colaboração com o Município de 

Almodôvar, com vista ao mais correto acompanhamento e execução deste Protocolo e, 
em especial, a assegurar princípios de boa gestão financeira, do Programa “Universidade 
Sénior de Almodôvar”. --------------------------------------------------------------------------------- 

CLÁUSULA NONA -------------------------------------------------------------------- 
Incumprimento --------------------------------------------------------------------- 
O não cumprimento do presente Protocolo ou o desvio dos seus objetivos por parte 

da ALSUD constitui justa causa de rescisão, podendo implicar a devolução ao Município 
de Almodôvar dos montantes recebidos ao seu abrigo.------------------------------------------- 

CLÁUSULA DÉCIMA ----------------------------------------------------------------- 
Vigência ------------------------------------------------------------------------------ 
1. O presente Protocolo é válido e eficaz a partir da data da sua assinatura.---------- 
2. Este Protocolo vigora entre os anos de 2015 e 2017, inclusive, desde que 

mantenha um número mínimo de 30 alunos e/ou não seja denunciado por qualquer uma 
das partes, mediante notificação enviada à outra com a antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias relativamente à data pretendida para o seu termo.---------------------------- 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ---------------------------------------------------- 
Confidencialidade ------------------------------------------------------------------- 
Cada uma das partes compromete-se a não difundir, sob qualquer forma, as 

informações e dados pessoais, científicos, técnicos ou tecnológicos ou de qualquer 
âmbito, pertencentes à contraparte, enquanto para tal não esteja autorizada ou 
enquanto tais informações não sejam do domínio público.--------------------------------------- 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ----------------------------------------------------- 
Alterações --------------------------------------------------------------------------- 
As partes poderão, por comum acordo, alterar o disposto no presente Protocolo, 

devendo tais alterações ser aprovadas nos termos da lei, e formalizadas por Adenda ao 
Protocolo. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ----------------------------------------------------- 
Resolução de Conflitos ------------------------------------------------------------- 
Os casos omissos do presente Protocolo serão resolvidos por acordo entre as partes 

contraentes até ao limite das suas competências, e pelo regime previsto nas disposições 
legais que se encontrem em vigor, aplicando-se, com as necessárias adaptações, o 
disposto na Cláusula anterior. ------------------------------------------------------------------------ 

Este Protocolo é constituído por 12 (doze folhas) e foi feito em duplicado, ficando um 
exemplar na posse de cada um dos outorgantes.” ------------------------------------------------ 

mailto:direção@alsud.pt
mailto:anacarmo@alsud.pt
mailto:geral@cm-almodovar.pt
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 “Informação -------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Elaboração de Protocolo com a ALSUD - Implementação de 

Universidade Sénior em Almodôvar -------------------------------------------------- 

- Foi solicitado pelo Sr. Vice-Presidente da Câmara Municipal, por despacho datado 
de 27 de janeiro de 2015, do qual tomei conhecimento no próprio dia, a elaboração de 
uma Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar entre a ALSUD – Cooperativa de 
Ensino e Formação Profissional do Alengarve, CIPRL e o Município de 
Almodôvar, tendo em vista a implementação do projeto “Universidade Sénior de 
Almodôvar”, a qual segue em anexo à presente informação.------------------------------------ 

- Neste sentido, propõe-se que a referida Minuta de Protocolo de 
Colaboração, caso mereça acolhimento e assim se entenda oportuno, seja submetida à 
apreciação da ALSUD – Cooperativa de Ensino e Formação Profissional do 
Alengarve, CIPRL., e em caso de aceitação, à próxima Reunião da Câmara Municipal, 
para que este órgão delibere sobre a sua eventual aprovação, e conceda os poderes 
necessários ao Sr. Presidente da Câmara Municipal, tendo em vista a sua outorga. 
Posteriormente, tratando-se de um Protocolo que previsivelmente terá encargos 
plurianuais, propõe-se que seja o mesmo ainda submetido à Assembleia Municipal, por 
força do Artigo 6.º n.º 1 alínea c) da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua 
atual redação.------------------------------------------------------------------------------------------- 

À consideração superior”--------------------------------------------------------------------------- 

Sobre esta matéria o Sr. Presidente disse que se orgulha muito de 
apresentar este projeto para aprovação pois o mesmo visa dar aos nossos 
seniores e a todos os participantes uma oportunidade de colaboração, 
mais vida ativa, maior partilha de vivências e uma melhoria substancial na 
autoestima de cada sénior do nosso concelho. Pediu ao Vice-Presidente 
que explique os detalhes da negociação, pois ele esteve envolvido nas 
negociações da mesma, com a entidade que achamos mais profissional 
para este projeto. Informou também que tentarão candidatar este projeto 
a fundos comunitários.--------------------------------------------------------------- 

O Sr. Vice-Presidente referiu que existem vários modelos de 
universidades séniores no país e lamentavelmente em Almodôvar ainda 
não tinha um programa neste domínio. Estão conscientes e atentos à 
realidade social e demográfica do concelho, reconhecendo a mais-valia 
deste projeto, que contribuirá para a dinamização social e cultural de uma 
faixa populacional considerável do concelho de modo a promover um 
envelhecimento ativo;---------------------------------------------------------------- 

Pretende-se implementar um projeto, a título experimental, 
denominado “Universidade Sénior de Almodôvar”, o qual visa promover a 
aprendizagem ao longo da vida, o envelhecimento ativo, o bem-estar 
físico, mental e cultural, combater o isolamento social e cultural e 
fomentar hábitos de vida saudáveis dos seniores inscritos;-------------------- 

O projeto conjuga as disciplinas formativas com atividades culturais 
promotoras da sociabilidade entre pares e entre gerações, tendo em vista 
promover a quebra do isolamento social e dar uma vivência mais completa 
e uma melhor qualidade de vida aos munícipes; -------------------------------- 
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Porquê a ALSUD como parceira, porque, é uma entidade que detém já 
experiência neste campo, desde logo, ao nível da gestão da Universidade 
Sénior de Mértola, numa parceria com o Município de Mértola que dura já 
há 4 anos, com resultados francamente positivos e fazendo ainda parte da 
Associação Rede de Universidades de Terceira Idade (RUTIS), instituição 
de Utilidade Pública e entidade representativa das Universidades Seniores 
(UTIs) Portuguesas;------------------------------------------------------------------ 

Prosseguindo, referiu que também se equacionou, ser a Câmara a faze-
lo, mas não possuímos, para já, os técnicos, os recursos e meios próprios 
para o fazer, e num período experimental foi pensado que se justificaria 
ser suportado pela experiencia desta Cooperativa que nos ajudará a 
erguer as fundações deste projeto, findos estes 3 anos poderemos até ser 
autónomos e assumir a organização a 100% desta universidade sénior.---- 

Informou, ainda que A “Universidade Sénior de Almodôvar” funcionará 
nos seguintes polos: Almodôvar; Semblana (abrange, designadamente, 
Graça de Padrões, Monte dos Mestres, Porteirinhos);Rosário (abrange, 
designadamente, A-dos-Neves); Aldeia dos Fernandes (abrange, 
designadamente, Corte Zorrinho); Santa Clara-a-Nova; Gomes Aires; 
Santa Cruz e São Barnabé. Cada Polo funcionará mediante inscrição 
mínima de 12 e máxima de 30 seniores.------------------------------------------ 

O Sr. Vereador João António Palma questionou quais serão os 
custos associados a este protocolo, ao que o Sr. Vice-Presidente 
respondeu. ---------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo, o mesmo edil frisou que os valores deste protocolo são 
muito elevados, e se considerarmos, nomeadamente, que os formadores 
são voluntários e nessa rubrica estão associados 17 mil euros, se 
considerarmos que o projeto será um decalque do de Mértola, não 
trazendo nada de novo, porque vão por certo integrar o nosso projeto no 
deles que já está feito, tudo isto, deveria implicar diminuição das verbas, 
no entanto, ao compararmos os valores pagos por Mértola com os que 
vamos pagar é um valor exagerado.----------------------------------------------- 

O Sr. Vice-Presidente referiu que este protocolo tem um custo 
aproximado de 33 mil euros por ano, a Gestão, Animação e Secretariado, 
rondará cerca de 17.947,00 €; a Formação Específica -1.600,00 €; as 
Deslocações/Transportes - 8.100,00 €; os Custos com Materiais 
Pedagógicos - 4.800,00 €; e os Outros custos operacionais - 1.420,00 €. -- 

Explicou, igualmente, que estes valores são estimativas, são tetos 
máximos das despesas apresentadas, que ao longo do projeto poderão ser 
reduzidas. Recorda que vamos também ter mais polos que Mértola, o que 
acresce alguns dos custos, que é a fase de arranque e se precisa de 
preparar o modelo.------------------------------------------------------------------- 
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O Sr. Presidente recordou que este projeto tem fortes probabilidades 
de ser financiado, e que mesmo que não seja, é uma mais-valia para os 
nossos seniores.--------------------------------------------------------------------- 

O Sr. Vereador António Sebastião, questionou o porquê ser a Alsud, 
com tantas entidades a nível regional que existem. Referiu que o que está 
em causa não é a mais-valia da universidade sénior para o nosso concelho 
mas sim, a escolha da metodologia empregue e principalmente o porquê 
de apresentar apenas uma Entidade. Porque se tomou a decisão de ser 
com aquela entidade? Também refere que nunca pensou neste projeto 
com os polos na funcionar nas Freguesias, sempre pensou na sede do 
concelho e questiona sobre as condições de ensino nos chamados polos, 
ressalvando que até pode estar a ver mal e existirem condições de 
funcionamento aceitáveis e de qualidade.----------------------------------------  

O Sr. Vice-Presidente referiu que a escola escolhida tem experiência 
na organização de universidade sénior, são responsáveis pelo projeto de 
Mértola e têm grande conhecimento da realidade de Almodôvar, pois a 
técnica que trabalha na ALSUD e ficará alocada ao nosso projeto é nossa 
munícipe. Sendo assim, até se podem saltar algumas etapas na 
elaboração o projeto evitando um estudo maior sobre o concelho. O 
modelo dos polos é equivalente ao de Mértola, e há que potenciar as 
infraestruturas, nomeadamente, os Centros Culturais, na sede de 
freguesia que estão subaproveitados e podem servir para dinamizar estas 
situações. Estes polos ficarão focados nas novas tecnologias e quebra-se a 
necessidade de ser concentrado na sede do concelho. Informou também 
que para estes polos poderem funcionar tem de haver um mínimo de 
inscrições. Referiu que se estão a basear um pouco nas experiencia que 
têm tido a nível do desporto sénior dando-lhe mais este complemento.----- 

O Sr. Vereador João António recordou que os nossos valores 
acrescem mais 10 mil euros em relação a Mértola, são valores empolados, 
e dever-se-ia pedir orçamentos a outras instituições. Diz que até podem 
ter experiencia profissional, trabalhar bem e conhecer a nossa realidade, 
mas deveria haver mais pedido de orçamentos. O que questiona aqui é o 
trabalho prévio da entidade que apresenta o projeto, que já está quase 
feito e por isso a verba alocada é exagerada. ----------------------------------- 

O Sr. Vice-Presidente referiu que esta é uma escola com muita 
experiencia profissional e que o facto da técnica ser de Almodôvar facilita 
o projeto.------------------------------------------------------------------------------- 

O Sr. Vereador António Sebastião, questionou o porquê ser a Alsud, 
e não uma associação de Almodôvar? Referiu que sem por em causa a 
mais-valia do projeto estão a falar de 90 mil euros e isso por si só 
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justificava mais de uma alternativa, e não basta argumentar que a técnica 
alocada é de Almodôvar e conhece o nosso concelho. ------------------------- 

A ALSUD posiciona-se na área política da maioria da Camara de 
Almodôvar e esse será o principal fator para esta parceria. Tudo isto 
fragiliza esta escolha que conjugada com os números exagerados que se 
apresentam, não é com certeza o modelo mais adequado.-------------------- 

Renova a opinião de que esta contratação é exatamente por questões 
políticas, que a ALSUD pode ser excelente e apresentar um programa 
muito bom, mas o grande problema é ser um projeto de 90 mil euros que 
se gastarão sem ter sido consultada mais nenhuma outra entidade, 
levando a crer que pesou politicamente esta decisão. ------------------------- 

O Sr. Vice-Presidente disse ao Sr. Vereador que não fosse por esse 
caminho, não admitindo este tipo de insinuações, garantindo que a 
escolha não teve critérios políticos mas sim critérios de qualidade e 
especificidade do projeto. Garantiu que não mistura as duas situações.----- 

O Sr. Presidente disse que da sua parte não há essa escolha com 
intenção política, mas a pensar assim, poder-se-á dizer que na gestão 
anterior também assim foi, pois houve projetos que foram dados a 
entidades ou associações fortemente ligados à “cor política” do então 
presidente. Este projeto de facto poderia ser entregue a uma associação 
de Almodôvar, mas não se verificou nenhuma com condições e 
conhecimento profissional na área que auxiliasse na escolha. Prevaleceu 
assim o profissionalismo e experiencia que a ALSUD tem nesta área. O 
peso das escolhas que fizeram baseiam-se na competência e no 
profissionalismo e em nada pesa a parte politica. ------------------------------ 

O mesmo edil fez questão de dizer, que repudia toda esta situação 
levantada pelo Sr. Vereador sobre a questão política, quando todos 
sabemos a quantidade de envolvência política que esteve associada nas 
escolhas do Sr. Vereador, enquanto era presidente, sendo que as escolhas 
que fez em relação a associações que desenvolveram projetos, teriam 
certamente tidas alternativas e foram escolhidas. Existem sempre 
alternativas mas temos sempre que decidir, por isso, repudia acusações 
de vantagem politica quando isto é claramente uma responsabilidade que 
requer profissionalismo------------------------------------------------------------- 

O Sr. Vereador António Sebastião, disse que há situações 
específicas em que não há alternativas de escolha, como por vezes 
acontece com questões específicas e salta à evidência que temos de 
trabalhar apenas com elas, mas neste caso há soluções alternativas. 
Reforça que a iniciativa é boa, que deve ser posta em prática mas o meio 
é que não foi o melhor escolhido, ainda mais quando existe a suspeita de 
decisão condicionada por opção politica. 90 mil euros é muito dinheiro e 
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como tal gostaria de ter mais alternativas de escolha, gostava que tivesse 
existido mais cuidado, que não restassem quaisquer duvidas de que 
estávamos perante um processo com total transparência e fosse 
demonstrado com rigor quais são as mais-valias do projeto escolhido. Mais 
uma vez diz que não põe em causa as competências da ALSUD, mas deixa 
subjacente essa questão politica. -------------------------------------------------- 

O Sr. Vereador João António referiu que a sua opinião não tem nada 
a ver com questões políticas, mas sim, com o facto de não ter havido a 
preocupação em consultar outras entidades e acharem que este projeto é 
o que melhor se adapta. As mais-valias não estão fundamentadas porque 
não há outras alternativas.---------------------------------------------------------- 

Diz-se de consciência tranquila e de cabaça erguida, quanto à sua 
gestão, porque todas as decisões que tomou estão fundamentadas. Neste 
caso estão a falar de 90 mil euros divididos por 3 anos, que a Câmara 
quer pagar a uma cooperativa e este executivo deve preocupar-se com 
este tipo de situações para que futuramente não se levantem estas 
questões. São dinheiros públicos e existe a obrigação de justificá-lo, para 
se não pensar que existem jogos de interesse. Referiu, que como 
Vereadores têm o direito de questionar e fiscalizar e, um facto que não se 
pode negar é que Mértola tem um custo inferior ao nosso para um projeto 
idêntico.--------------------------------------------------------------------------------  

O Sr. Vice-Presidente disse que em termos pessoais não é de bom-
tom este tipo de acusação, porque nunca deu mostra desse tipo de 
atitudes, até aceita que o Sr. Vereador possa pensar de outra maneira, 
mas não aceita insinuações que seja uma escolha politica. Referiu também 
que a sua escolha é bem fundamentada e que a ALSUD é uma das únicas 
que tem competência pedagógica, tão importante neste projeto.------------ 

O Sr. Vereador António Sebastião disse que a Câmara com este 
projeto ficará ligada à ALSUD durante 3 anos. ----------------------------------   

O Sr. Vereador propõe que não se aprove hoje este protocolo, uma vez 
que não é urgente, e que se responsabilizaria a entregar, no prazo de um 
mês, uma proposta alternativa há agora apresentada.------------------------- 

O Sr. Vice-Presidente relembrou que este custo é uma previsão, e 
pode eventualmente baixar. Prosseguindo disse ao Sr. Vereador que teve 
12 anos para o fazer e que não peça, agora, mais um mês. A proposta 
presente é para ser votar agora.--------------------------------------------------- 

Analisada a matéria, a Câmara, por maioria, com as abstenções dos 
Senhores Vereadores, João António Palma e António Sebastião, 
deliberou: ---------------------------------------------------------------- 

1.º – Aprovar as cláusulas constantes da minuta de Protocolo, supra 
transcrito;------------------------------------------------------------------------------ 
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2.º – Aprovar a celebração do Protocolo entre o Município de 
Almodôvar e a ALSUD – Cooperativa de Ensino e Formação Profissional do 
Alengarve, CIPRL.; ------------------------------------------------------------------- 

3.º – Aprovar os encargos financeiros resultantes da celebração do 
Protocolo em análise;---------------------------------------------------------------------- 

4.º - Conceder poderes ao Sr. Presidente, para a outorga do 
referido Protocolo; ------------------------------------------------------------------- 

5.º - Submeter o supra transcrito Protocolo, à próxima sessão 

ordinária da Assembleia Municipal, nos termos do Artigo 6.º n.º 1 

alínea c) da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação; ----- 

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------- 

DECLARAÇÕES DE VOTO: ---------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador João António Palma proferiu a seguinte 
declaração de voto: ------------------------------------------------------------------ 

“Abstenho-me na aprovação da proposta uma vez que seria obrigação 
dos seus autores terem apresentados projetos alternativos comparáveis 
com este, a fim, de nesta conformidade poder decidir. ------------------------ 

Por outro lado, ao comparar os valores que dele constam, a Câmara 
Municipal vai pagar mais 10 mil euros por ano que a Câmara de Mértola 
está a pagar, com mesma instituição para idênticos serviços. ---------------- 

Como tal e por estas razões o meu voto não podia ser favorável sendo 
certo que está em causa o dispêndio de 30 mil euros do erário público 
que devia ser bem aplicado.” ------------------------------------------------------ 

O Senhor Vereador António Sebastião proferiu a seguinte 
declaração de voto: ------------------------------------------------------------------ 

“Sem por em causa a pertinência da criação da Universidade Sénior de 
Almodôvar, com o qual todos estamos de acordo, não poderia votar 
favoravelmente este protocolo dado que estamos a falar de verbas na 
ordem dos 90 mil euros e, exigia o bom senso, que na aplicação destes 
recursos financeiros estivessem presentes nesta reunião não apenas esta 
única proposta mas outras propostas alternativas com outras entidades ou 
até uma iniciativa própria e exclusiva do Município. Durante a discussão de 
todo o processo foi exaustivamente solicitado pelos Vereadores João 
António e António Sebastião, que fosse apresentada uma outra ou outras 
propostas alternativas para aferir qual melhor se adapta ao nosso 
concelho.------------------------------------------------------------------------------- 

A maioria entendeu manter apenas esta proposta, o que nós 
consideramos não ser a solução mais adequada, do ponto de vista de 
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transparência deste processo. Interrogamo-nos sobre quais os critérios 
que fundamentam tão taxativamente esta posição da maioria da Câmara.”   

O Senhor Vereador Ricardo Colaço proferiu a seguinte declaração de 
voto: -------------------------------------------------------------------------------- 

"Congratulo-me pela aprovação desta proposta, com os votos a favor 
da dita maioria e abstenção do IPA, devido à importância que terá na vida 
dos almodovarenses.----------------------------------------------------------------- 

Do que avaliei, do processo, reconheço que a Al Sud tem todas as 
condições, em conjunto com o Município de Almodôvar e seus técnicos, 
para realizarem um trabalho de excelência e deveras importante para a 
vida no Concelho de Almodôvar." ------------------------------------------------- 

O Senhor Vice-Presidente proferiu a seguinte declaração de voto: -- 

"Congratulo-me pela aprovação da proposta que permitirá a criação de 
uma Universidade Sénior, uma importante mais-valia para o nosso 
concelho e que há muito poderia e deveria estar em funcionamento. Fui 
bastante claro na apresentação. Destaco uma vez mais que a escolha do 
modelo foi o que nos pareceu mais adequado face à experiência 
Profissional da Alsud neste domínio, o seu caráter formativo e provas 
dadas em termos de educação, o facto de fazerem parte da Rede de 
Universidades da Terceira Idade (RUTIS), entidade representativa das 
Universidades Séniores Portuguesas. Realço que os valores apresentados 
são tetos máximos que balizam a intervenção e não valores 
definitivamente acordados. Os critérios de escolha foram bastante 
objetivos e o deixar no ar interrogações sobre os mesmos á apenas, uma 
vez mais uma tentativa de minorar o mérito do nosso trabalho e criar 
entropias e atrasos ao processo.” ------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente proferiu a seguinte declaração de voto: ----------- 

“Lamento que os vereadores do IPA vejam em todos os projetos e em 

todas as ações deste executivo um motivo de crítica. É pena que não saibam 

entender o conceito de trabalho público e vejam em tudo um motivo de 

desvalorizar. Sei que os vereadores têm o papel de fiscalizar, de questionar, 

mas fico surpreso quando colocam em todos os projetos inovadores uma 

imagem destrutiva.” ---------------------------------------------------------------------- 

1.1.8 – CEDÊNCIA DA CASA DO FURO DESATIVADO EM 

BRUNHEIRA - FORMULADO PELO SR. ÁLVARO PALMA:---------------- 

Sob proposta do Sr. Presidente, a Câmara, deliberou, por 
unanimidade, retirar da ordem de trabalhos a presente matéria, 
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remetendo a sua apreciação e deliberação para uma futura reunião do 
executivo. ----------------------------------------------------------------------------- 

1.1.9. – PROPOSTAS RELATIVA AOS PARECERES PRÉVIOS 

VINCULATIVOS, FORMULADOS NOS TERMOS DO DISPOSTO NOS 

N.ºS 4,11 E 5 DO ARTIGO 73.º DA LEI N.º 83-C/2013, DE 31 DE 

DEZEMBRO, PARA A CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS DE AQUISIÇÃO 

DE SERVIÇOS: -------------------------------------------------------------- 

PROPOSTA N.º 10/PRESIDENTE/2015 - PARECER PRÉVIO 
VINCULATIVO, PARA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO 
DE SERVIÇOS, COM VISTA À ANIMAÇÃO DO CORSO CARNAVALESCO 
A REALIZAR NA VILA DE ALMODÔVAR, NO PRÓXIMO DIA 17 DE 
FEVEREIRO DE 2015: ------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 
10/PRESIDENTE/2015, exarada em 02.fev.2014, cujo teor se 
transcreve: ---------------------------------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 10/PRESIDENTE/2015 ------------------------------------------ 
PARECER PRÉVIO VINCULATIVO -------------------------------------------------------- 
- Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro -------------------------------------- 
1 - No âmbito de um procedimento de ajuste direto, despoletado ao abrigo do disposto na 

alínea a) do n.º 1 do artigo 20.° do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação, a Câmara Municipal de 
Almodôvar pretende celebrar com  Elias Alberto Serrano Troca – Comparsa La Movida, 
um contrato que tem por objeto a aquisição de serviços com vista à animação do Corso 
Carnavalesco a realizar na Vila de Almodôvar, no próximo dia 17 de fevereiro de 
2015.  ----------------------------------------------------------------------------------------- 

2 - Atendendo ao disposto no n.º 5 do Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, diploma que aprovou o Orçamento de Estado para o ano de 2015, carece de 
parecer prévio vinculativo dos membros do Governo responsável pela área das finanças, nos 
termos e segundo a tramitação a regular por Portaria dos referidos membros do Governo, a 
celebração ou a renovação de Contratos de Aquisição de Serviços, por órgão e serviços 
abrangidos pelo âmbito de aplicação da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e pelo Decreto-Lei n.º 47/2013, de 5 de abril, 
alterado pela Lei n.º 66/2013, de 27 de agosto, independentemente da natureza da 
contraparte. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3 - Por sua vez, o n.º 12 da citada disposição legal, esclarece que, nas autarquias locais, o 
parecer acima referido é da competência do respetivo órgão executivo e depende da 
verificação dos requisitos previstos nas alíneas a) e c) do n.º 6 da mesma norma legal, bem 
como da alínea b) do mesmo número, com as devidas adaptações, sendo os seus termos e 
tramitação reguladas pela Portaria referida no n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, 
de 3 de setembro, alterado pelas Leis n.os 3-B/2010, de 28 de abril, 66/2012, de 31 de 
dezembro, e 80/2013, de 28 de novembro. Ou seja, depende: --------------------------------------- 

a) Da demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a 
qual se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade de vínculo de emprego público, 
bem como inexistência de pessoal em situação de requalificação apto para o desempenho das 
funções subjacentes à contratação em causa; ------------------------------------------------------------ 

b) Confirmação de declaração de cabimento orçamental; ----------------------------------- 
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c) Indicação e fundamentação da escolha do procedimento de formação do contrato;------ 
d) Identificação da Contraparte; ------------------------------------------------------------------------ 
e) Verificação do cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 75º da LOE/2015, 

conjugado com o preceituado no art.º 2º e o art.º 4, ambos da Lei n.º 75/2014, de 12 de 
setembro. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4 - Tendo em atenção o contexto enunciado no Ponto 1, constata-se como necessário que 
o Município de Almodôvar venha a celebrar o contrato de aquisição de serviços supra 
identificado, devendo o contratado, para o efeito, comprovar ter regularizadas as suas 
obrigações para com o fisco e a segurança social. ------------------------------------------------------- 

5 - Para a celebração do contrato em causa estima-se um valor de €6.500,00 (seis mil e 
quinhentos euros), isento do IVA.--------------------------------------------------------------------------- 

6 - O valor global emergente do contrato objeto do presente parecer prévio vinculativo, e 
encontra-se cabimentado nas Grandes Opções do Plano e Orçamento para 2015, na rubrica 
020216, pela proposta de cabimento nº 10439.---------------------------------------------------------- 

7 - O valor global do presente contrato está sujeito à redução remuneratória, por força do 
disposto no n.º 1 do art.º 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, porquanto no ano 
de 2014 foi celebrado contrato com idêntico objeto ao que se pretende celebrar. ----------------- 

8 - Com vista à adjudicação do contrato de prestação de serviços em causa, será adotado 
o procedimento de Ajuste Direto - Regime Geral, com base no disposto, sobre a matéria, no 
CCP.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

9 - Atendendo à natureza do objeto do contrato de aquisição de serviços que se pretende 
celebrar, constata-se que não se trata da execução de trabalho subordinado, em face dos 
pressupostos contratuais evidenciados e da natureza do próprio contrato. -------------------------- 

10 – Revela-se inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 
público para a presente prestação de serviços, dado o seu carácter de não subordinação 
hierárquica, desenvolvido em autonomia, sem sujeição à disciplina e direção da Câmara 
Municipal e não implicando o mesmo cumprimento de horário, mas apenas a contratação de 
serviços de espetáculo; --------------------------------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto, PROPONHO:------------------------------------------------------------------------- 
Que a Câmara Municipal delibere no sentido de emitir, por força do disposto nos números 

5 e 12, do artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), parecer prévio 
vinculativo favorável relativamente à celebração do contrato de aquisição de serviços com 
vista à animação do Corso Carnavalesco a realizar na Vila de Almodôvar, no 
próximo dia 17 de fevereiro de 2015, encontrando-se, no caso individual e concreto, 
reunidos todos os requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de 
dezembro.”------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----- 
1.º - Emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do artigo 75° 

da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), parecer prévio 
vinculativo favorável relativamente à celebração do contrato de 
aquisição de serviços com vista à animação do Corso Carnavalesco a 
realizar na Vila de Almodôvar, no próximo dia 17 de fevereiro de 2015, 
encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos todos os 
requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de 
dezembro.”----------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------- 
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PROPOSTA N.º 11/PRESIDENTE/2015 - PARECER PRÉVIO 
VINCULATIVO, PARA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO 
DE SERVIÇOS, COM VISTA AOS PROJETOS DE ARQUITETURA E 
ESPECIALIDADES, INCLUINDO O PLANO DE SEGURANÇA E SAÚDE 
EM FASE DE PROJETO, REFERENTES À REQUALIFICAÇÃO DO 
CEMITÉRIO DE ALMODÔVAR – CONSTRUÇÃO DE OSSÁRIOS: -------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 
11/PRESIDENTE/2015, exarada em 04.fev.2014, cujo teor se 
transcreve: ---------------------------------------------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 11/PRESIDENTE/2015------------------------------------------ 
PARECER PRÉVIO VINCULATIVO -------------------------------------------------------- 
- Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro -------------------------------------- 
1 - No âmbito de um procedimento de ajuste direto, despoletado ao abrigo do disposto na 

alínea a) do n.º 1 do artigo 20.° do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação, a Câmara Municipal de 
Almodôvar pretende celebrar com a empresa, HF Heitor Fonseca & Filhos, Lda., um 
contrato que tem por objeto a aquisição de serviços com vista aos Projetos de 
Arquitetura e Especialidades, incluindo o Plano de Segurança e Saúde em fase de 
projeto, referentes à Requalificação do Cemitério de Almodôvar – Construção de 
Ossários. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2 - Atendendo ao disposto no n.º 5 do Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, diploma que aprovou o Orçamento de Estado para o ano de 2015, carece de 
parecer prévio vinculativo dos membros do Governo responsável pela área das finanças, nos 
termos e segundo a tramitação a regular por Portaria dos referidos membros do Governo, a 
celebração ou a renovação de Contratos de Aquisição de Serviços, por órgão e serviços 
abrangidos pelo âmbito de aplicação da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e pelo Decreto-Lei n.º 47/2013, de 5 de abril, 
alterado pela Lei n.º 66/2013, de 27 de agosto, independentemente da natureza da 
contraparte. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3 - Por sua vez, o n.º 12 da citada disposição legal, esclarece que, nas autarquias locais, o 
parecer acima referido é da competência do respetivo órgão executivo e depende da 
verificação dos requisitos previstos nas alíneas a) e c) do n.º 6 da mesma norma legal, bem 
como da alínea b) do mesmo número, com as devidas adaptações, sendo os seus termos e 
tramitação reguladas pela Portaria referida no n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, 
de 3 de setembro, alterado pelas Leis n.os 3-B/2010, de 28 de abril, 66/2012, de 31 de 
dezembro, e 80/2013, de 28 de novembro. Ou seja, depende: --------------------------------------- 

a) Da demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a 
qual se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade de vínculo de emprego público, 
bem como inexistência de pessoal em situação de requalificação apto para o desempenho das 
funções subjacentes à contratação em causa; ------------------------------------------------------------ 

b) Confirmação de declaração de cabimento orçamental; ----------------------------------------- 
c) Indicação e fundamentação da escolha do procedimento de formação do contrato;------ 
d) Identificação da Contraparte; ------------------------------------------------------------------------ 
e) Verificação do cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 75º da LOE/2015, 

conjugado com o preceituado no art.º 2º e o art.º 4, ambos da Lei n.º 75/2014, de 12 de 
setembro. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4 - Tendo em atenção o contexto enunciado no Ponto 1, constata-se como necessário que 
o Município de Almodôvar venha a celebrar o contrato de aquisição de serviços supra 
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identificado, devendo o contratado, para o efeito, comprovar ter regularizadas as suas 
obrigações para com o fisco e a segurança social. ------------------------------------------------------- 

5 - Para a celebração do contrato em causa estima-se um valor de €5.750,00 (cinco mil 
setecentos e cinquenta euros), acrescidos do IVA. ------------------------------------------------------ 

6 - O valor global emergente do contrato objeto do presente parecer prévio vinculativo, e 
encontra-se cabimentado nas Grandes Opções do Plano e Orçamento para 2015, na rubrica 
0102 07030312 – Requalificação do Cemitério de Almodôvar, pela proposta de cabimento nº 
10596.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

7 - Com vista à adjudicação do contrato de prestação de serviços em causa, será adotado 
o procedimento de Ajuste Direto - Regime Geral, com base no disposto, sobre a matéria, no 
CCP.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

8 - Atendendo à natureza do objeto do contrato de aquisição de serviços que se pretende 
celebrar, constata-se que não se trata da execução de trabalho subordinado, em face dos 
pressupostos contratuais evidenciados e da natureza do próprio contrato. -------------------------- 

9 – Revela-se inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 
público para a presente prestação de serviços, dado o seu carácter de não subordinação 
hierárquica, desenvolvido em autonomia, sem sujeição à disciplina e direção da Câmara 
Municipal e não implicando o mesmo cumprimento de horário, mas apenas a contratação de 
serviços de espetáculo; --------------------------------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto, PROPONHO:------------------------------------------------------------------------- 
Que a Câmara Municipal delibere no sentido de emitir, por força do disposto nos números 

5 e 12, do artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), parecer prévio 
vinculativo favorável relativamente à celebração do contrato de aquisição de serviços com 
vista aos Projetos de Arquitetura e Especialidades, incluindo o Plano de Segurança 
e Saúde em fase de projeto, referentes à Requalificação do Cemitério de 
Almodôvar – Construção de Ossários, encontrando-se, no caso individual e concreto, 
reunidos todos os requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de 
dezembro. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----- 
1.º - Emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do 

artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), 
parecer prévio vinculativo favorável relativamente à celebração 
do contrato de aquisição de serviços com vista aos Projetos de 
Arquitetura e Especialidades, incluindo o Plano de Segurança e Saúde em 
fase de projeto, referentes à Requalificação do Cemitério de Almodôvar – 
Construção de Ossários, encontrando-se, no caso individual e 
concreto, reunidos todos os requisitos previstos no n.º 5 do art.º 
75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro. ----------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------- 

PROPOSTA N.º 12/PRESIDENTE/2015 - PARECER PRÉVIO 
VINCULATIVO, PARA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO 
DE SERVIÇOS, COM VISTA AOS PROJETOS DE ARQUITETURA, 
ESPECIALIDADES E ASSISTÊNCIA TÉCNICA À OBRA - PARQUE DE 
AUTOCARAVANAS DE ALMODÔVAR: ------------------------------------- 
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 
12/PRESIDENTE/2015, exarada em 4.fev.2014, cujo teor se 
transcreve: ---------------------------------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 12/PRESIDENTE/2015------------------------------------------- 
PARECER PRÉVIO VINCULATIVO--------------------------------------------------------- 
- Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro -------------------------------------- 
1 - No âmbito de um procedimento de ajuste direto, despoletado ao abrigo do disposto na 

alínea a) do n.º 1 do artigo 20.° do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação, a Câmara Municipal de 
Almodôvar pretende celebrar com a empresa, Atelier AR4, Arquitectura Lda., um contrato 
que tem por objeto a aquisição de serviços com vista aos Projetos de Arquitetura, 
Especialidades e Assistência Técnica à obra - Parque de Autocaravanas de 
Almodôvar. ----------------------------------------------------------------------------------- 

2 - Atendendo ao disposto no n.º 5 do Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, diploma que aprovou o Orçamento de Estado para o ano de 2015, carece de 
parecer prévio vinculativo dos membros do Governo responsável pela área das finanças, nos 
termos e segundo a tramitação a regular por Portaria dos referidos membros do Governo, a 
celebração ou a renovação de Contratos de Aquisição de Serviços, por órgão e serviços 
abrangidos pelo âmbito de aplicação da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e pelo Decreto-Lei n.º 47/2013, de 5 de abril, 
alterado pela Lei n.º 66/2013, de 27 de agosto, independentemente da natureza da 
contraparte. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3 - Por sua vez, o n.º 12 da citada disposição legal, esclarece que, nas autarquias locais, o 
parecer acima referido é da competência do respetivo órgão executivo e depende da 
verificação dos requisitos previstos nas alíneas a) e c) do n.º 6 da mesma norma legal, bem 
como da alínea b) do mesmo número, com as devidas adaptações, sendo os seus termos e 
tramitação reguladas pela Portaria referida no n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, 
de 3 de setembro, alterado pelas Leis n.os 3-B/2010, de 28 de abril, 66/2012, de 31 de 
dezembro, e 80/2013, de 28 de novembro. Ou seja, depende: --------------------------------------- 

a) Da demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a 
qual se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade de vínculo de emprego público, 
bem como inexistência de pessoal em situação de requalificação apto para o desempenho das 
funções subjacentes à contratação em causa; ------------------------------------------------------------ 

b) Confirmação de declaração de cabimento orçamental; ----------------------------------- 
c) Indicação e fundamentação da escolha do procedimento de formação do contrato;---- 
d) Identificação da Contraparte; ---------------------------------------------------------------------- 
e) Verificação do cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 75º da LOE/2015, 

conjugado com o preceituado no art.º 2º e o art.º 4, ambos da Lei n.º 75/2014, de 12 de 
setembro. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4 - Tendo em atenção o contexto enunciado no Ponto 1, constata-se como necessário que 
o Município de Almodôvar venha a celebrar o contrato de aquisição de serviços supra 
identificado, devendo o contratado, para o efeito, comprovar ter regularizadas as suas 
obrigações para com o fisco e a segurança social. ------------------------------------------------------- 

5 - Para a celebração do contrato em causa estima-se um valor de €16.682,00 (dezasseis 
mil seiscentos e oitenta e dois euros), acrescidos do IVA.----------------------------------------------- 

6 - O valor global emergente do contrato objeto do presente parecer prévio vinculativo, e 
encontra-se cabimentado nas Grandes Opções do Plano e Orçamento para 2015, na rubrica 
0102 07010405, pela proposta de cabimento nº 10595.------------------------------------------------ 

7 - Com vista à adjudicação do contrato de prestação de serviços em causa, será adotado 
o procedimento de Ajuste Direto - Regime Geral, com base no disposto, sobre a matéria, no 
CCP.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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8 - Atendendo à natureza do objeto do contrato de aquisição de serviços que se pretende 
celebrar, constata-se que não se trata da execução de trabalho subordinado, em face dos 
pressupostos contratuais evidenciados e da natureza do próprio contrato. -------------------------- 

9 – Revela-se inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 
público para a presente prestação de serviços, dado o seu carácter de não subordinação 
hierárquica, desenvolvido em autonomia, sem sujeição à disciplina e direção da Câmara 
Municipal e não implicando o mesmo cumprimento de horário, mas apenas a contratação de 
serviços de espetáculo; --------------------------------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto, PROPONHO:------------------------------------------------------------------------- 
Que a Câmara Municipal delibere no sentido de emitir, por força do disposto nos números 

5 e 12, do artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), parecer prévio 
vinculativo favorável relativamente à celebração do contrato de aquisição de serviços com 
vista aos Projetos de Arquitetura, Especialidades e Assistência Técnica à obra - 
Parque de Autocaravanas de Almodôvar, encontrando-se, no caso individual e concreto, 
reunidos todos os requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de 
dezembro. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----- 
1.º - Emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do artigo 75° 

da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), parecer prévio 
vinculativo favorável relativamente à celebração do contrato de 
aquisição de serviços com vista aos Projetos de Arquitetura, 
Especialidades e Assistência Técnica à obra - Parque de Autocaravanas de 
Almodôvar, encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos todos 
os requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de 
dezembro. ----------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------- 

1.2 - FINANÇAS ---------------------------------------------------------- 

1.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA 
AUTARQUIA:----------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do 
dia três de fevereiro de dois mil e quinze, que apresentava, nas 
Operações Orçamentais um saldo a favor do Município, na importância 
de €3.581.583,39 (três milhões quinhentos e oitenta e um mil 
quinhentos e oitenta e três euros e trinta e nove cêntimos) e ainda das 
Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de 
€426.760,94 (quatrocentos e vinte e seis mil setecentos e sessenta 
euros e noventa e quatro cêntimos) perfazendo, assim, um total de 
disponibilidades no valor de €4.008.344,33 (quatro milhões, oito mil 
trezentos e quarenta e quatro euros e trinta e três cêntimos). --------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ------------------------------------ 
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O Sr. Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira sobre a execução orçamental reportada a Jan.2015, da qual se 
salienta o seguinte: ------------------------------------------------------------------ 

RECEITA DO MUNICÍPIO ---------------------------------------------------- 

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o 
valor global de €1.009.163,99, sendo que €682.452,51 corresponde a 
receitas de natureza corrente, €326.711,48 a receitas de capital. --------- 

  DÍVIDA DO MUNICÍPIO --------------------------------------------------- 

Em 30.JAN.15, o montante da dívida à guarda do Tesoureiro era de 
€52.915,88, sendo que €52.605,93 respeita à aquisição de bens e 
serviços de natureza corrente e €309,95 corresponde a encargos 
resultantes do cumprimento dos contratos de empreitada, amortização da 
dívida M/L prazo contraída junto da banca e outras aquisições de natureza 
capital. --------------------------------------------------------------------------------- 

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZO ------------------------------------- 

Em 31.JAN.14, o montante da dívida em referência era de 
€5.714.923,20. --------------------------------------------------------------------- 

SALDO GERÊNCIA ANTERIOR ---------------------------------------------- 

De referir que o saldo da execução orçamental da gerência anterior 
apurado foi de €3.250.840,03. -------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ------------------------------------ 

1.2.2. – ALTERAÇÃO AO FUNDO DE MANEIO ATRIBUÍDO A FAVOR 

DE CLÁUDIO VISEU PARA MÁRIO SILVA: --------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 
08/PRESIDENTE/2015, exarada em 29.jan.2015, cujo teor se 
transcreve: ---------------------------------------------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 08/PRESIDENTE/2015 ---------------------------------------- 
CONSIDERANDO QUE: ----------------------------------------------------------------------------- 

No início de cada ano, mediante deliberação da Câmara Municipal, são constituídos os 
fundos de maneio julgados necessários e convenientes ao bom funcionamento do 
Município.------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Cada fundo de maneio é constituído por conta de determinada dotação tendo em 
vista acorrer a pequenas despesas urgentes e inadiáveis, as quais têm de onerar, 
consoante a sua natureza, as correspondentes rúbricas orçamentais de classificação 
económica e patrimonial.------------------------------------------------------------------------------ 

Em reunião de Câmara de 17 de dezembro de 2014 foi aprovado o Regulamento de 
Constituição, Reconstituição e Reposição dos fundos de maneio da Câmara Municipal 
para vigorar no ano de 2015;------------------------------------------------------------------------- 
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A favor do Assistente Operacional – Cláudio José Balbina Viseu, foi atribuído o 
montante de 500,00 €, para satisfazer pequenas despesas correntes urgentes e 
inadiáveis, ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

O colaborador responsável pela coordenação e controlo operacional das obras e 
serviços municipais e respetiva gestão dos recursos humanos afetos a estes serviços, 
Cláudio José Balbina Viseu passou recentemente a exercer funções fora do Município 
de Almodôvar;------------------------------------------------------------------------------------------- 

Por meu despacho, operou-se, a partir do dia 06/01/2015, a mobilidade interna do 
Assistente Operacional Mário José Soares da Silva, para assumir, a responsabilidade 
quer pela coordenação e controlo operacionais das obras municipais, cuja realização se 
efetue pelo regime de administração direta, quer pelos serviços municipais integrados no 
Gabinete de Apoio à Produção, e, respetiva gestão dos recursos humanos afetos a estes 
serviços.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO: ------------------------------------------------------------------------- 
Que a Câmara Municipal delibere aprovar que o fundo de maneio atribuído a favor do 

Assistente Operacional – Cláudio José Balbina Viseu, no montante de 500,00 €, para 
satisfazer pequenas despesas correntes urgentes e inadiáveis, seja alterado, e passe a 
ser atribuído a favor do Assistente Operacional Mário José Soares da Silva, por ser o 
atual responsável quer pela coordenação e controlo operacionais das obras municipais, 
quer pelos serviços municipais integrados no Gabinete de Apoio à Produção, e, respetiva 
gestão dos recursos humanos afetos a estes serviços, com efeitos a 06/01/2015; ---------- 

Que nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
aprove a presente Proposta em minuta.”-------------------------------------------- 

Apreciado o pedido, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------ 

1.º - Aprovar que o fundo de maneio atribuído a favor do Assistente 
Operacional – Cláudio José Balbina Viseu, no montante de 500,00 €, para 
satisfazer pequenas despesas correntes urgentes e inadiáveis, seja 
alterado, e passe a ser atribuído a favor do Assistente Operacional 
Mário José Soares da Silva, por ser o atual responsável quer pela 
coordenação e controlo operacionais das obras municipais, quer pelos 
serviços municipais integrados no Gabinete de Apoio à Produção, e, 
respetiva gestão dos recursos humanos afetos a estes serviços, com 
efeitos a 06/01/2015; ----------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

1.2.3 - ACORDOS DE EXECUÇÃO A CELEBRAR COM AS JUNTAS DE 

FREGUESIA: ----------------------------------------------------------------- 

Nos termos do disposto no Artigo 33.º n.º 1 alínea l) da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, o Sr. Presidente submeteu à apreciação as Propostas 
de Acordos de Execução a celebrar com as seguintes Juntas de 
Freguesia/União de Freguesias: União de Freguesias de Almodôvar e Graça 
dos Padrões, Rosário, Aldeia dos Fernandes, S. Barnabé, Santa Cruz e União 
das Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires. ----------------------------- 

Explicou que teve uma reunião com todos os Presidentes de Junta onde 
foram partilhadas preocupações e experiências e onde todos se mostraram 



 

 
ATA N.º 03/2015 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 04.FEV.2015 

 

 102 

satisfeitos com os acordos de execução, que são em tudo semelhantes ao do 
ano anterior com exceção do seu valor, ao qual acresce, este ano, o valor dos 
protocolos, isto é, 8 mil euros para as Uniões de Freguesia e 4 mil euros para 
as restantes Juntas de Freguesia. ------------------------------------------------------ 

Por último, o Sr. Presidente apresentou o Mapa Resumo Financeiro a que 
se refere a Cláusula 15.ª dos Acordos de Execução, a celebrar com a Juntas 
de Freguesia/União de Freguesias do Concelho, que se transcreve: ---------- 

MAPA RESUMO FINANCEIRO ------------------------------------------------- 

Freguesia Montante Anual 

UNIÃO DE FREGUESIAS DE ALMODÔVAR E GRAÇA DE PADRÕES €61.800,00 

UNIÃO DE FREGUESIAS DE SANTA CLARA-A-NOVA E GOMES AIRES €52.950,00 

JUNTA DE FREGUESIA DO ROSÁRIO €25.900,00 

JUNTA DE FREGUESIA DA ALDEIA DOS FERNANDES €24.910,00 

JUNTA DE FREGUESA DE S. BARNABÉ €28.280,00 

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA CRUZ €28.120,00 

TOTAL € 221.960,00 

O Sr. Vereador António Sebastião referiu que estes Acordos de 
Execução são apresentados apenas porque a lei assim o determina, não 
interessa o seu conteúdo, e paradoxalmente continua sem se cumprir a 
própria legislação dado que não é apresentado qualquer relatório com 
fundamentação técnica que comprove que para um dado serviço delegado 
corresponde um determinado envelope financeiro o importante é o dinheiro 
transferido.---------------------------------------------------------------------------------- 

As Juntas de Freguesia não têm capacidade de resposta, se quiserem 
cumprir cabalmente estes Acordos.----------------------------------------------------- 

 A título de exemplo, se falarmos apenas nas escolas, apercebemo-nos 
logo que o dinheiro não chega e se a isso acrescermos todas as outras 
competências delegadas nas Juntas, estas não podem cumprir o acordo, 
acontecendo uma desresponsabilização da Camara e na sequência podemos 
ficar perante um conjunto de serviços não efetuados ou efetuados de forma 
incompleta. As verbas transferidas são impensáveis para que se cumpra o 
acordo.--------------------------------------------------------------------------------------- 
Opinou que esta Lei é esquisita no que toca aos Acordos de Execução, e 
há uma clara ingerência na autonomia administrativa do Poder Local.------ 
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A delegação de competências deve ser decidida por vontade própria das 
autarquias, nas matérias que entendem as mais adequadas e nunca por 
qualquer imposição legal.------------------------------------------------------------ 

O Sr. Presidente referiu que se tem de cumprir a lei, e que no ano 
transato houve uma total colaboração entre as Juntas de Freguesia e a 
Câmara, o que permitiu criar boas condições e não deixar acumular os 
trabalhos. Este ano, com os acordos e o protocolo em conjunto, espera-se 
também que possamos colaborar em prol da comunidade e do serviço 
publico. ------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou, por 
maioria, com a abstenção do Sr. Vereador António Sebastião, no uso da 
competência prevista na alínea l) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, o seguinte:--------------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar as Propostas de Acordos de Execução de delegação de 
competências, cujos teores se transcrevem: ------------------------------------ 

“ACORDO DE EXECUÇÃO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS – UNIÃO DE 

FREGUESIAS DE ALMODÔVAR E GRAÇA DE PADRÕES ---------------------------------------- 
Considerando que: ---------------------------------------------------------------------------- 

- O Município de Almodôvar possui uma extensa área de vias e espaços públicos, destinados 
a melhor servir a população do concelho; ------------------------------------------------------------------ 

- Os espaços verdes existentes e o mobiliário urbano que embeleza o espaço público, em 
muito contribuem para o bem-estar da população em geral, contudo, a sua manutenção e 
reparação exige uma intervenção constante por parte dos serviços municipais;--------------------- 

- A rede escolar do Município de Almodôvar necessita de constantes intervenções para 
manter o nível de qualidade e garantir as condições necessárias ao bom desempenho no 
processo de ensino aprendizagem; -------------------------------------------------------------------------- 

- É convicção deste Município de que as Freguesias do concelho de Almodôvar garantem 
uma prestação serviços de qualidade às suas populações, através de uma utilização racional 
dos recursos que para tanto lhes são disponibilizados;--------------------------------------------------- 

- A avaliação relativamente à execução dos protocolos de delegação de competências 
celebrados com as Juntas de Freguesia do concelho em anos anteriores se revelou francamente 
positiva;---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- De acordo com o disposto no Artigo 23.º n.º 2 alíneas a) e d) da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua redação atual, os municípios têm atribuições nas áreas dos 
equipamentos rural e urbano e da educação, e que as câmaras municipais, em conformidade 
com o disposto no Artigo 33.º n.º 1 alínea ee) da citada Lei, têm competências para criar, 
construir e gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes, de 
energia, de distribuição de bens e recursos físicos integrados no património do município ou 
colocados por lei, sob administração municipal; ---------------------------------------------------------- 

- Cabe às Câmaras Municipais, por força do disposto no Artigo 33.º n.º 1 alínea l) da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, discutir e preparar com as juntas de freguesia acordos de 
execução das competências que lhe forem delegadas ao abrigo do disposto no Artigo 132.º 
daquela Lei; ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Entre a Câmara Municipal de Almodôvar, enquanto órgão do Município de Almodôvar, 

Pessoa Coletiva n.º 506 816 184, com sede na Rua Serpa Pinto, 7700-081, na Vila de Almodôvar, e 
com o endereço eletrónio geral@cm-almodovar.pt, aqui representada pelo seu Presidente, Dr. 
António Manuel Ascenção Mestre Bota, no uso das competências previstas no Artigo 35.º 
n.º 1 alíneas a) e c) e n.º 2 alínea f) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, como 
Primeira Outorgante, e a Junta de Freguesia da União de Freguesias de Almodôvar e 

mailto:geral@cm-almodovar.pt
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Graça de Padrões, enquanto órgão da União de Freguesias de Almodôvar e Graça de 
Padrões, Pessoa Coletiva n.º 510 834 248, com sede na Rua do Cinema Apartado 17 em 
Almodôvar, e com o endereço eletrónio almodovar.freguesia@live.com.pt, aqui representada pelo 
seu Presidente, Domingos Manuel Romba Guerreiro, no uso das competências previstas no Artigo 
18.º n.º 1 alíneas a) e g) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, como Segunda 
Outorgante, é celebrado, para efeitos do disposto no Artigo 132.º n.º 1 alíneas a), b), c), e) 
e f) e nos termos do Artigo 133.º, todos da mesma Lei, o presente Acordo de Execução de 
Delegação de Competências, que se rege pelas cláusulas seguintes: --------------------------------- 

TÍTULO I --------------------------------------------------------------------------------------- 
DISPOSIÇÕES GERAIS ----------------------------------------------------------------------- 
CAPÍTULO I ------------------------------------------------------------------------------------ 
Objeto, forma e prazo do Acordo ------------------------------------------------------------ 
Cláusula 1.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Objeto do acordo ----------------------------------------------------------------------------- 
O presente Acordo de Execução tem por objeto a delegação de competências da Câmara 

Municipal de Almodôvar na Junta de Freguesia da União de Freguesias de Almodôvar e Graça de 
Padrões, no que diz respeito às competências que se seguem:--------------------------------------------- 

a) Gerir e assegurar a manutenção de espaços verdes, exceto na sede do Concelho;----------- 
b) Assegurar a limpeza das vias e espaços público, sarjetas e sumidouros, exceto na sede do 

Concelho; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
c) Manter, reparar e substituir o mobiliário urbano instalado no espaço público, exceto na 

sede do Concelho;-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
d) Assegurar a realização de pequenas reparações dos estabelecimentos de educação pré-

escolar e do 1.º ciclo do ensino básico em funcionamento e promover a manutenção dos seus 
espaços envolventes, exceto na sede do Concelho. ---------------------------------------------------------- 

Cláusula 2.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Forma do acordo ------------------------------------------------------------------------------ 
O presente Acordo de Execução de delegação de competências é celebrado por escrito e 

composto pelo respetivo clausulado e anexos que dele fizerem parte integrante.------------------------ 
Cláusula 3.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Disposições e cláusulas por que se rege o Acordo de Execução -------------------------

Na execução do presente Acordo observar‐se‐ão:------------------------------------------------------------- 
a) O respetivo clausulado e o estabelecido em todos em todos os anexos que dele fazem 

integrante; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
b) A Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.--------------------------------------------------------------- 

Subsidiariamente observar‐se‐ão, ainda:---------------------------------------------------------------------- 
As disposições constantes do Código Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto‐Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro, na sua redação atual, em especial da sua Parte III, com as devidas adaptações;-- 

c) O Código do Procedimento Administrativo.----------------------------------------------------------- 
 Cláusula 4.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 

Prazo do acordo --------------------------------------------------------------------- 
1. O período de vigência do presente Acordo de Execução estender-se-á até ao final do 

mandato do Órgão Deliberativo do Município, nos termos do artigo 134.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. O Mapa Financeiro constante no Anexo II será atualizado em conformidade com as 
Grandes Opções do Plano e Orçamento, do ano a que dizem respeito.------------------------------------ 

TÍTULO II----------------------------------------------------------------------------- 
Delegação de Competências----------------------------------------------------------------- 
CAPÍTULO I ------------------------------------------------------------------------------------ 
Gestão e manutenção de espaços verdes--------------------------------------------------- 
Cláusula 5.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Espaços verdes-------------------------------------------------------------------------------- 
Constituem parte integrante do domínio municipal, múltiplos espaços verdes municipais, de 

diferentes dimensões e características, de livre acesso público, cuja gestão e manutenção 
constituem objeto do presente Acordo de Execução de delegação de competências, sem prejuízo 
do disposto na Cláusula 1.ª. -------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 6.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 

mailto:almodovar.freguesia@live.com.pt
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Gestão e manutenção------------------------------------------------------------------------- 
1. A gestão e manutenção dos espaços verdes existentes compreendem, nomeadamente, a 

conservação, arranjo e limpeza de jardins e espaços verdes ajardinados municipais.------------------- 
2. O exercício da delegação de competências é constituído pela prática de todos os atos 
necessários a assegurar o bom estado de limpeza e manutenção das áreas verdes, jardins e 
espaços verdes, e assim, à prossecução do interesse público, tendo em atenção critérios como 
a dimensão da área verde a tratar, tipologia dos espaços e o desgaste a que estão sujeitos.----- 
CAPÍTULO II ---------------------------------------------------------------------------------- 
Limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros ---------------------------- 
Cláusula 7.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros ------------------------------------------- 
Constituem parte integrante do domínio municipal, uma vasta rede de vias e espaços de livre 

acesso ao público, bem como sarjetas e sumidouros, cuja limpeza constitui objeto do presente 
Acordo de Execução de delegação de competências, sem prejuízo do disposto na Cláusula 1.ª.------ 

Cláusula 8.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Gestão e conservação ------------------------------------------------------------------------ 
1. O exercício desta competência é constituído pela prática de todos os atos necessários à 

prossecução do interesse público, e abrange, designadamente:-------------------------------------------- 
a) Manutenção e limpeza das vias municipais, abrangendo, nomeadamente, a varredura e 

lavagem, manual ou mecânica, das ruas e passeios, incluindo a desobstrução de valetas, sarjetas e 
sumidouros, e ainda as bermas e caminhos, junto das povoações, garantindo o bom escoamento 
das águas pluviais; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Pequenos trabalhos de calcetamento e reposição de pavimentos---------------------------------- 
c) Conservação da sinalização vertical, seja de trânsito, seja de informação------------------------ 
2. Verificando-se a necessidade de substituição da sinalização vertical, deverá a Junta de 

Freguesia solicitar à Câmara Municipal o fornecimento da sinalização a substituir.----------------------- 
CAPÍTULO III --------------------------------------------------------------------------------- 
Mobiliário urbano------------------------------------------------------------------------------ 
Cláusula 9.ª------------------------------------------------------------------------------------  
Mobiliário urbano------------------------------------------------------------------------------ 
1. Constituem parte integrante do domínio municipal, diverso mobiliário urbano instalado no 

espaço público, de diferentes dimensões e características, cuja manutenção, reparação e 
substituição constituem objeto do presente Acordo de Execução de delegação de competências, 
sem prejuízo do disposto na Cláusula 1.ª. ---------------------------------------------------------------------- 

2. Não se considera compreendido no âmbito do domínio municipal afeto ao presente Acordo 
de Execução equipamentos existentes nos Parques Infantis instalados no território da Freguesia, 
cuja manutenção continua a cargo da Câmara Municipal.---------------------------------------------------- 

Cláusula 10.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Manutenção, reparação e substituição do mobiliário urbano----------------------------- 
1. As intervenções no mobiliário urbano referido no artigo anterior compreendem:--------- 
a) A manutenção do mobiliário existente através da sua limpeza e demais procedimentos que 

se afigurem adequados; ------------------------------------------------------------------------------------------- 
b) Pequenas obras de reparação e conservação do mobiliário, com prioridade para pinturas, 

limpezas e substituição de peças partidas e/ou danificadas; ------------------------------------------------ 
c) A substituição do mobiliário quando não for possível proceder à sua reparação.--------------  
2. O exercício da delegação de competências é constituído pela prática de todos os atos 

necessários à prossecução do interesse público, tendo em atenção o mobiliário em causa, tipologia 
dos equipamentos e o desgaste e utilização a que estão sujeitos. ----------------------------------------- 

CAPÍTULO IV ---------------------------------------------------------------------------------- 
Reparações nos estabelecimentos de educação e manutenção de espaços 

envolventes---------------------------------------------------------------------------------------- 
Cláusula 11.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Estabelecimentos de educação pré-escolar e do primeiro ciclo do ensino básico ----- 
O Município de Almodôvar é proprietário e legítimo possuidor dos estabelecimentos de 

educação pré-escolar e do primeiro ciclo do ensino básico situados na circunscrição territorial da 
Freguesia.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Cláusula 12.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
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Reparações ------------------------------------------------------------------------------------ 
1. As reparações a efetuar nos estabelecimentos de educação referidos no artigo anterior 

compreendem: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
a) Pequenas obras de reparação e conservação dos estabelecimentos escolares, com 

prioridade para pinturas, limpeza de telhados e substituição de telhas partidas e/ou danificadas, 
bem como limpeza de caleiras e algerozes;--------------------------------------------------------------------- 

b) Reparação de equipamentos;--------------------------------------------------------------------------- 
c) Manutenção e reparação de equipamentos de aquecimento;------------------------------------- 
2. As reparações constantes das alíneas do número anterior integram, em especial as 

elencadas no Anexo I ao presente Acordo de Execução, que dele faz parte integrante.--------------- 
Cláusula 13.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Manutenção de espaços envolventes ------------------------------------------------------- 
A manutenção dos espaços envolventes dos estabelecimentos de educação referidos na 

Cláusula 11.ª deste Acordo de Execução compreende a limpeza, manutenção e conservação dos 
espaços de jogo e recreio, designadamente a substituição das areias.------------------------------------- 

CAPÍTULO V ----------------------------------------------------------------------------------- 
Recursos --------------------------------------------------------------------------------------- 
Cláusula 14.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Recursos Humanos e modo de afetação ---------------------------------------------------- 
Para efeitos do adequado cumprimento das competências ora delegadas, não será necessária a 

afetação de quaisquer recursos humanos, sem prejuízo de, por via de necessidade superveniente 
ou alteração ao presente Acordo, tal vier a ser contratualizado.-------------------------------------------- 

Cláusula 15.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Recursos Financeiros e modo de afetação ------------------------------------------------- 
Os recursos financeiros referentes aos Capítulos I, II, III e V deste Título II, destinados ao 

cumprimento deste Acordo de Execução são disponibilizados pela Primeira Outorgante e 
transferidos para a Segunda Outorgante mensalmente, até ao limite máximo anual, em 
conformidade com o respetivo mapa financeiro que constitui o Anexo II e que faz parte integrante 
deste Acordo de Execução.---------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 16.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Recursos Patrimoniais e modo de afetação ------------------------------------------------ 
Para efeitos do adequado cumprimento das competências ora delegadas, não será necessária a 

afetação de qualquer recurso patrimonial, sem prejuízo de, por via de necessidade superveniente 
ou alteração ao presente Acordo, tal vier a ser contratualizado.-------------------------------------------- 

CAPÍTULO VI ---------------------------------------------------------------------------------- 
Direitos e Obrigações------------------------------------------------------------------------- 
Cláusula 17.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Direitos da Primeira Outorgante ------------------------------------------------------------ 
Constituem direitos da Primeira Outorgante: -------------------------------------------------------------- 
a) Verificar o estado de manutenção e gestão dos espaços verdes; -------------------------------- 
b) Verificar o estado de limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros; ----------- 
c) Verificar o estado de conservação do mobiliário urbano;------------------------------------------ 
d) Visitar os estabelecimentos escolares objeto de pequenas reparações efetuadas ao abrigo 

do presente Acordo de Execução; ------------------------------------------------------------------------------- 
e) Solicitar à Segunda Outorgante informações e documentação, nos termos da Cláusula 

25.ª; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
f) Apresentar à Segunda Outorgante sugestões e propostas, no âmbito das reuniões fixadas 

no na Cláusula 21.ª.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Cláusula 18.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Obrigações da Primeira Outorgante -------------------------------------------------------- 
No âmbito do presente Acordo de Execução, a Primeira Outorgante obriga-se a:------------------ 
a) Pagar as despesas de limpeza, reparação e substituição nas condições fixadas na Cláusula 

1.ª; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
b) Verificar o cumprimento do Acordo de Execução nos termos da Cláusula 25.ª;---------------- 
c) Elaborar um relatório anual de análise de acordo com o fixado no n.º 3 da Cláusula 25.ª.-- 
Cláusula 19.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Direitos da Segunda Outorgante ------------------------------------------------------------ 
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Constituem direitos da Segunda Outorgante:-------------------------------------------------------------- 
a) Receber atempadamente as transferências após a apresentação dos comprovativos de 

despesa; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
b) Solicitar à Primeira Outorgante apoio técnico no planeamento da intervenção.---------------- 
Cláusula 20.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Obrigações da Segunda Outorgante -------------------------------------------------------- 
No âmbito do presente Acordo de Execução, a Segunda Outorgante fica obrigada a:-------------- 
a) Proceder de forma correta e equilibrada à gestão e manutenção dos espaços verdes;------- 
b) Proceder de forma correta e equilibrada à limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e 

sumidouros;---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
c) Proceder de forma correta e equilibrada à manutenção, reparação e substituição do 

mobiliário urbano;--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
d) Pautar toda a sua atuação sob critérios de eficiência, eficácia e economia, no cumprimento 

das competências delegadas;------------------------------------------------------------------------------------- 
e) Proceder de forma correta e equilibrada às reparações nos estabelecimentos de educação 

e à manutenção de espaços envolventes, de acordo com critérios de eficiência, eficácia e 
economia;------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

f) Respeitar e fazer respeitar as normas legais e regulamentares aplicáveis a cada uma das 
competências, a cada uma das reparações ou à manutenção dos espaços envolventes dos 
estabelecimentos de educação; ---------------------------------------------------------------------------------- 

g) Entregar à Primeira Outorgante dos relatórios a que se refere o n.º 1 da Cláusula 22.ª.---- 
TÍTULO III ------------------------------------------------------------------------------------- 
Disposições Comuns -------------------------------------------------------------------------- 
CAPÍTULO I ------------------------------------------------------------------------------------ 
Relatórios e Acompanhamento da Execução ----------------------------------------------- 
Cláusula 21.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Obrigações adicionais ---------------------------------------------------------------------- 
Para uma articulação entre a Primeira Outorgante e a Segunda Outorgante, no âmbito do 

cumprimento deste Acordo de Execução, podem os representantes indicados por ambas, reunir-se, 
trimestralmente, ou sempre que necessário, devendo ser elaboradas atas das reuniões. -------------- 

Cláusula 22.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Informação a disponibilizar pela Segunda Outorgante ----------------------------------- 
1. A Segunda Outorgante deve disponibilizar à Primeira Outorgante, relatórios trimestrais de 

avaliação de execução do acordo firmado, acompanhados dos documentos de despesa, quando 
solicitados, referentes aos recursos financeiros disponibilizados pela Primeira Outorgante. ------------ 

2. A Segunda Outorgante terá de entregar os relatórios a que se refere o número anterior, 
até ao dia 10 (dez) do mês seguinte a que disser respeito o trimestre.------------------------------------ 

3. Para efeitos de apresentação dos relatórios e para cada ano de vigência do contrato, os 
trimestres referem‐ se aos períodos abaixo indicados: ------------------------------------------------------- 

- 1º Trimestre: 1 janeiro a 31 de março;--------------------------------------------------------------- 

- 2º Trimestre: 1 abril a 30 de junho;------------------------------------------------------------------ 

- 3º Trimestre: 1 de julho a 30 de setembro;---------------------------------------------------------- 
-  4º Trimestre: 1 de outubro a 31 de dezembro.------------------------------------------------------  
4. A Primeira Outorgante pode, ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem uma 

melhor compreensão da satisfação do interesse público.----------------------------------------------------- 
Cláusula 23.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Verificação dos relatórios -------------------------------------------------------------------- 
1. Os relatórios referidos na cláusula anterior que não sejam acompanhados dos documentos 

de despesa, quando solicitados, relativos aos recursos financeiros disponibilizados pela Primeira 
Outorgante importam para a Segunda a restituição dos mesmos ou de parte destas.------------------- 
Os relatórios trimestrais ficam sujeitos a apreciação da Primeira Outorgante que os aprovará ou 
retificará no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da sua receção.--------------------------------- 

2. Sempre que a Segunda Outorgante se oponha à retificação prevista no número anterior, 
deve apresentar, nos 5 (cinco) dias úteis subsequentes, reclamação em que especifique a natureza 
dos vícios, erros ou faltas relativas às propostas de alteração da Primeira Outorgante, sob pena de 
se considerar aceite a retificação.--------------------------------------------------------------------------------  
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Cláusula 24.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Ocorrências e emergências ------------------------------------------------------------------ 
A Segunda Outorgante deve comunicar à Primeira Outorgante, imediatamente, por contacto 

pessoal e por escrito, qualquer anomalia ou impedimento que afete ou possa afetar de forma 
significativa o objeto do presente Acordo de Execução de Delegação de Competências a que refere 
a Cláusula 1.ª. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Cláusula 25.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Verificação do cumprimento do objeto do Acordo de Execução ------------------------- 
1. A Primeira Outorgante pode verificar o cumprimento do Acordo de Execução, mediante a 

realização de vistorias e inspeções à gestão, limpeza, reparações e manutenções realizadas pela 
Segunda Outorgante, bem como exigir‐lhe informações e documentos que considere necessários.- 

2. As determinações da Primeira Outorgante emitidas no âmbito da verificação do 
cumprimento do objeto do Acordo de Execução são imediatamente aplicáveis e vinculam a 
Segunda Outorgante, devendo esta proceder à correção das situações em conformidade com 
aquelas.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. A Primeira Outorgante elabora um Relatório Anual de Análise, com fundamento nas 
informações disponibilizadas pelos seus serviços técnicos e pela Segunda Outorgante, tendo em 
vista a avaliação do cumprimento do Acordo de Execução e se necessário a determinação da 
correção de eventuais desconformidades detetadas.---------------------------------------------------------- 

CAPÍTULO II ---------------------------------------------------------------------------------- 
Modificação, Resolução e Cessação do Acordo de Execução------------------------------ 
Cláusula 26.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Modificação do Acordo de Execução--------------------------------------------------------- 
1. O presente Acordo de Execução pode ser modificado por acordo entre as partes 

outorgantes, sempre que as circunstâncias em que as partes outorgantes fundaram a decisão de 
acordar a delegação de competências tiverem sofrido uma alteração anormal e imprevisível, desde 
que a exigência das obrigações por si assumidas afete gravemente os princípios da boa-fé e não 
esteja coberta pelos riscos próprios do Acordo de Execução.------------------------------------------------ 

2. A solicitação de alteração pode revestir a modalidade de apoio pontual, a formular pela 
Junta de Freguesia, por escrito, e desde que não ultrapasse 10 % do quantitativo do recurso 
financeiro previsto no Acordo de Execução, pode ser autorizado por Despacho do Presidente da 
Câmara, e posteriormente ratificado pela Câmara Municipal.------------------------------------------------ 

3. A modificação do Acordo de Execução obedece a forma escrita.--------------------------------- 
Cláusula 27.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Resolução pelas Partes Outorgantes ------------------------------------------------------- 
1. Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do Acordo de Execução, as partes 

podem resolver o presente Acordo de Execução quando se verifique:------------------------------------- 
a) Incumprimento definitivo por facto imputável a um dos Outorgantes; ------------------------- 
b) Por razões de relevante interesse público devidamente fundamentado.------------------------ 
2. Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anterior, a 

Primeira Outorgante deve demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos no Artigo 115.º n.º 
3 alíneas a) a e) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. --------------------------------------------------- 

Cláusula 28.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Revogação ------------------------------------------------------------------------------------- 
O presente Acordo de Execução não é suscetível de revogação.---------------------------------------- 
Cláusula 29.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Caducidade------------------------------------------------------------------------------------- 
O Acordo de Execução caduca nos termos gerais, designadamente pelo decurso do respetivo 

período de vigência, de acordo com o disposto na Cláusula 4.ª, extinguindo-se as relações 
contratuais existentes entre as partes.-------------------------------------------------------------------------- 

CAPÍTULO III --------------------------------------------------------------------------------- 
COMUNICAÇÕES, PRAZOS E FORO COMPETENTE ----------------------------------------- 
Cláusula 30.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Comunicações e notificações ---------------------------------------------------------------- 
1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as Partes Outorgantes, estas deverão ser dirigidas, através de correio 
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eletrónico, com aviso de receção e leitura para o respetivo endereço eletrónico, identificado neste 
Acordo de Execução.------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do presente Acordo de 
Execução deverá ser comunicada à outra parte. -------------------------------------------------------------- 

Cláusula 31.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Contagem dos prazos------------------------------------------------------------------------- 
Os prazos previstos neste Acordo de Execução são contínuos.------------------------------------------ 
Cláusula 32.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Foro competente------------------------------------------------------------------------------ 
Para a resolução de quaisquer litígios entre as partes sobre a interpretação e execução deste 

Acordo de Execução de delegação de competências será competente o Tribunal Administrativo e 
Fiscal de Beja, com expressa renúncia a qualquer outro.----------------------------------------------------- 

Cláusula 33.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Entrada em vigor------------------------------------------------------------------------------ 
O presente Acordo de Execução produz efeitos desde o dia 01 de janeiro de 2015.----------------- 
Anexo I----------------------------------------------------------------------------------------- 
Reparações a que se refere a Cláusula 12.ª n.º 2------------------------------------------ 
Pintura ----------------------------------------------------------------------------------------- 

- Pintura das salas de aula a cor branca---------------------------------------------------------------- 

-  Outras pinturas interiores, cor branca ou outras, desde que muito suaves-------------------- 

- Pinturas exteriores do edifício, cores iguais às existentes------------------------------------------ 

- Pintura de muros exteriores a cor branca------------------------------------------------------------ 
Carpintaria ------------------------------------------------------------------------------------  

- Substituição de vidros-----------------------------------------------------------------------------------  

- Substituição ou reparação de fechaduras------------------------------------------------------------- 

- Substituição/reparação de ferragens------------------------------------------------------------------ 

- Afinação de portas e janelas---------------------------------------------------------------------------- 

- Colocação/deslocação/fixação de quadros, placards, cabides, etc.------------------------------- 

- Outras pequenas intervenções------------------------------------------------------------------------- 
Instalações sanitárias-------------------------------------------------------------------------  

- Reparação ou substituição de louças sanitárias e autoclismos------------------------------------ 

- Desentupimento/limpeza de sistemas de esgotos--------------------------------------------------- 

- Substituição ou reparação de torneiras--------------------------------------------------------------- 

- Reparação das ligações de águas aos aparelhos---------------------------------------------------- 

- Colocação de tampos de sanitas----------------------------------------------------------------------- 

- Colocação, reparação ou substituição de porta rolos de papel higiénico, toalheiros, 
saboneteiras, dispensadores de toalhetes, papeleiras e outros equipamentos similares----------------- 

- Outras pequenas reparações--------------------------------------------------------------------------- 
Instalação elétrica ---------------------------------------------------------------------------- 

- Substituição de lâmpadas e luminárias (com proteção) ------------------------------------------- 

- Reparação/substituição de tomadas (com alvéolos) e interruptores----------------------------- 

- Manutenção de quadros elétricos---------------------------------------------------------------------- 

- Fixação ou substituição de fios soltos ou partidos, com recurso à colocação de calha 
técnica, se necessário ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Execução de pequenas instalações, para ligação de aparelhos elétricos, exceto quando 
exija o reforço da potência elétrica contratualizada ----------------------------------------------------------- 

- Outras pequenas reparações--------------------------------------------------------------------------- 
Nota: os trabalhos a executar devem estar em conformidade com os normativos em vigor.------ 

Cobertura do edifício ----------------------------------------------------------------------------- 

- Substituição de telhas partidas------------------------------------------------------------------------- 

- Limpeza de telhados------------------------------------------------------------------------------------- 

- Reparação de pequenas peças da estrutura (ripa, etc.) ------------------------------------------- 
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- Reparação e limpeza de algeroz e tubos de queda------------------------------------------------- 

- Outras pequenas intervenções-------------------------------------------------------------------------
Serralharia-----------------------------------------------------------------------------------------  

- Substituição ou reparação de fechaduras e outras ferragens------------------------------------- 

- Reparação de portas, cancelas, portões, janelas e gradeamentos em ferro ou outro metal - 

- Reparação e colocação de vedações, vitrinas de exterior, chaveiros.---------------------------- 

- Outras pequenas reparações--------------------------------------------------------------------------- 
Espaço exterior e recreio ------------------------------------------------------------------------ 

- Limpeza e regularização/reparação dos pisos dos recreios---------------------------------------- 

- Pequenas reparações em muros e vedações--------------------------------------------------------- 

- Limpeza dos espaços adjacentes aos estabelecimentos-------------------------------------------- 

- Limpeza ou substituição das areias do espaço de jogo e recreio--------------------------------- 

- Manutenção dos bancos e bebedouros--------------------------------------------------------------- 

- Manutenção dos equipamentos do espaço de jogo e recreio (mesas de picnic, papeleiras, 
balouços, escorregas, molas, torres multifunções, etc.) ------------------------------------------------------ 

- Limpeza de valetas e sumidouros----------------------------------------------------------------------
Outras pequenas reparações ----------------------------------------------------------------
Limpeza de salamandras e chaminés---------------------------------------------------------------------------- 

- Pequenas reparações dos rebocos das paredes dos edifícios e pintura das zonas reparadas  

- Pequenas reparações e manutenção do mobiliário (pinturas, fechaduras, puxadores, 
borrachas…) --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Pequenas reparações e tratamento dos pisos das salas-------------------------------------------- 

- Reparação de equipamentos elétricos (ex. trituradoras, televisões, frigorífico, etc.) --------- 

- Substituição de pilhas/baterias em alarmes e campainhas----------------------------------------- 

- Substituição de estores---------------------------------------------------------------------------------- 
Anexo II --------------------------------------------------------------------------------------- 
Mapa financeiro a que se refere a Cláusula 15.ª ------------------------------------------- 

Freguesia Acordo de Execução 

UNIÃO DE FREGUESIAS DE ALMODÔVAR E GRAÇA DE PADRÕES € 61.800,00 

TOTAL € 61.800,00 

 
ACORDO DE EXECUÇÃO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS – JUNTA DE FREGUESIA 

S. BARNABÉ --------------------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que: ---------------------------------------------------------------------------- 

- O Município de Almodôvar possui uma extensa área de vias e espaços públicos, destinados 
a melhor servir a população do concelho;----------------------------------------------------------------------- 

- Os espaços verdes existentes e o mobiliário urbano que embeleza o espaço público, em 
muito contribuem para o bem-estar da população em geral, contudo, a sua manutenção e 
reparação exige uma intervenção constante por parte dos serviços municipais;-------------------------- 

- A rede escolar do Município de Almodôvar necessita de constantes intervenções para 
manter o nível de qualidade e garantir as condições necessárias ao bom desempenho no processo 
de ensino aprendizagem; ----------------------------------------------------------------------------------------- 

- É convicção deste Município de que as Freguesias do concelho de Almodôvar garantem 
uma prestação serviços de qualidade às suas populações, através de uma utilização racional dos 
recursos que para tanto lhes são disponibilizados;------------------------------------------------------------ 

- A avaliação relativamente à execução dos protocolos de delegação de competências 
celebrados com as Juntas de Freguesia do concelho em anos anteriores se revelou francamente 
positiva;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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- De acordo com o disposto no Artigo 23.º n.º 2 alíneas a) e d) da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua redação atual, os municípios têm atribuições nas áreas dos 
equipamentos rural e urbano e da educação, e que as câmaras municipais, em conformidade com o 
disposto no Artigo 33.º n.º 1 alínea ee) da citada Lei, têm competências para criar, construir e 
gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes, de energia, de 
distribuição de bens e recursos físicos integrados no património do município ou colocados por lei, 
sob administração municipal;-------------------------------------------------------------------------------------- 

- Cabe às Câmaras Municipais, por força do disposto no Artigo 33.º n.º 1 alínea l) da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, discutir e preparar com as juntas de freguesia acordos de 
execução das competências que lhe forem delegadas ao abrigo do disposto no Artigo 132.º 
daquela Lei;---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Entre a Câmara Municipal de Almodôvar, enquanto órgão do Município de Almodôvar, 
Pessoa Coletiva n.º 506 816 184, com sede na Rua Serpa Pinto, 7700-081, na Vila de Almodôvar, e 
com o endereço eletrónio geral@cm-almodovar.pt, aqui representada pelo seu Presidente, Dr. 
António Manuel Ascenção Mestre Bota, no uso das competências previstas no Artigo 35.º 
n.º 1 alíneas a) e c) e n.º 2 alínea f) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, como 
Primeira Outorgante, e a Junta de Freguesia de S. Barnabé enquanto órgão da Freguesia de 
S. Barnabé, Pessoa Coletiva n.º 506 905 896, com sede em S. Barnabé, Caixa Postal 1 800 – 7 
700-263 S. Barnabé e com o endereço eletrónio freguesia.sbarnabe@sapo.pt, aqui representada 
pelo seu Presidente, Sérgio Manuel Afonso Palma, no uso das competências previstas no Artigo 
18.º n.º 1 alíneas a) e g) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, como Segunda 
Outorgante, é celebrado, para efeitos do disposto no Artigo 132.º n.º 1 alíneas a), b), c), e) 
e f) e nos termos do Artigo 133.º, todos da mesma Lei, o presente Acordo de Execução de 
Delegação de Competências, que se rege pelas cláusulas seguintes:---------------------------------- 

TÍTULO I --------------------------------------------------------------------------------------- 
DISPOSIÇÕES GERAIS------------------------------------------------------------------------ 
CAPÍTULO I ------------------------------------------------------------------------------------ 
Objeto, forma e prazo do Acordo ------------------------------------------------------------ 
Cláusula 1.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Objeto do acordo ----------------------------------------------------------------------------- 
O presente Acordo de Execução tem por objeto a delegação de competências da Câmara 

Municipal de Almodôvar na Junta de Freguesia de S. Barnabé, no que diz respeito às 
competências que se seguem: ----------------------------------------------------------------------------------- 

a) Gerir e assegurar a manutenção de espaços verdes;----------------------------------------------- 
b) Assegurar a limpeza das vias e espaços público, sarjetas e sumidouros;----------------------- 
c) Manter, reparar e substituir o mobiliário urbano instalado no espaço público;----------------- 
d) Assegurar a realização de pequenas reparações dos estabelecimentos de educação pré-

escolar e do 1.º ciclo do ensino básico em funcionamento e promover a manutenção dos seus 
espaços envolventes. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 2.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Forma do acordo------------------------------------------------------------------------------- 
O presente Acordo de Execução de delegação de competências é celebrado por escrito e 

composto pelo respetivo clausulado e anexos que dele fizerem parte integrante.------------------------ 
Cláusula 3.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Disposições e cláusulas por que se rege o Acordo de Execução ------------------------- 
1. Na execução do presente Acordo observar-se-ão: ------------------------------------------------- 
a) O respetivo clausulado e o estabelecido em todos em todos os anexos que dele fazem 

integrante; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
b) A Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. -------------------------------------------------------------- 
2. Subsidiariamente observar-se-ão, ainda: ------------------------------------------------------------ 
a) As disposições constantes do Código Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, em especial da sua Parte III, com as devidas 
adaptações;---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) O Código do Procedimento Administrativo. ---------------------------------------------------------- 
Cláusula 4.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Prazo do acordo ------------------------------------------------------------------------------- 

mailto:geral@cm-almodovar.pt
mailto:freguesia.sbarnabe@sapo.pt
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1. O período de vigência do presente Acordo de Execução estender-se-á até ao final do 
mandato do Órgão Deliberativo do Município, nos termos do artigo 134.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. O Mapa Financeiro constante no Anexo II será atualizado em conformidade com as 
Grandes Opções do Plano e Orçamento, do ano a que dizem respeito.------------------------------------ 

TÍTULO II -------------------------------------------------------------------------------------- 
Delegação de Competências----------------------------------------------------------------- 
CAPÍTULO I ------------------------------------------------------------------------------------ 
Gestão e manutenção de espaços verdes -------------------------------------------------- 
Cláusula 5.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Espaços verdes -------------------------------------------------------------------------------- 
Constituem parte integrante do domínio municipal, múltiplos espaços verdes municipais, de 

diferentes dimensões e características, de livre acesso público, cuja gestão e manutenção 
constituem objeto do presente Acordo de Execução de delegação de competências, sem prejuízo 
do disposto na Cláusula 1.ª. -------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 6.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Gestão e manutenção ------------------------------------------------------------------------ 
1. A gestão e manutenção dos espaços verdes existentes compreendem, nomeadamente, a 

conservação, arranjo e limpeza de jardins e espaços verdes ajardinados municipais.------------------- 
2. O exercício da delegação de competências é constituído pela prática de todos os atos 

necessários a assegurar o bom estado de limpeza e manutenção das áreas verdes, jardins e 
espaços verdes, e assim, à prossecução do interesse público, tendo em atenção critérios como a 
dimensão da área verde a tratar, tipologia dos espaços e o desgaste a que estão sujeitos.------------ 

CAPÍTULO II ---------------------------------------------------------------------------------- 
Limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros----------------------------- 
Cláusula 7.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros-------------------------------------------- 
Constituem parte integrante do domínio municipal, uma vasta rede de vias e espaços de livre 

acesso ao público, bem como sarjetas e sumidouros, cuja limpeza constitui objeto do presente 
Acordo de Execução de delegação de competências, sem prejuízo do disposto na Cláusula 1.ª.------ 

Cláusula 8.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Gestão e conservação------------------------------------------------------------------------- 
1. O exercício desta competência é constituído pela prática de todos os atos necessários à 

prossecução do interesse público, e abrange, designadamente:-------------------------------------------- 
a) Manutenção e limpeza das vias municipais, abrangendo, nomeadamente, a varredura e 

lavagem, manual ou mecânica, das ruas e passeios, incluindo a desobstrução de valetas, sarjetas e 
sumidouros, e ainda as bermas e caminhos, junto das povoações, garantindo o bom escoamento 
das águas pluviais; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Pequenos trabalhos de calcetamento e reposição de pavimentos-------------------------------- 
c) Conservação da sinalização vertical, seja de trânsito, seja de informação---------------------- 
2. Verificando-se a necessidade de substituição da sinalização vertical, deverá a Junta de 

Freguesia solicitar à Câmara Municipal o fornecimento da sinalização a substituir.----------------------- 
CAPÍTULO III --------------------------------------------------------------------------------- 
Mobiliário urbano------------------------------------------------------------------------------ 
Cláusula 9.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Mobiliário urbano------------------------------------------------------------------------------ 
1. Constituem parte integrante do domínio municipal, diverso mobiliário urbano instalado no 

espaço público, de diferentes dimensões e características, cuja manutenção, reparação e 
substituição constituem objeto do presente Acordo de Execução de delegação de competências, 
sem prejuízo do disposto na Cláusula 1.ª.---------------------------------------------------------------------- 

2. Não se considera compreendido no âmbito do domínio municipal afeto ao presente Acordo 
de Execução equipamentos existentes nos Parques Infantis instalados no território da Freguesia, 
cuja manutenção continua a cargo da Câmara Municipal.---------------------------------------------------- 

Cláusula 10.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Manutenção, reparação e substituição do mobiliário urbano----------------------------- 
1. As intervenções no mobiliário urbano referido no artigo anterior compreendem:-------------- 
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a) A manutenção do mobiliário existente através da sua limpeza e demais procedimentos que 
se afigurem adequados--------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Pequenas obras de reparação e conservação do mobiliário, com prioridade para pinturas, 
limpezas e substituição de peças partidas e/ou danificadas;------------------------------------------------- 

c) A substituição do mobiliário quando não for possível proceder à sua reparação.-------------- 
2. O exercício da delegação de competências é constituído pela prática de todos os atos 

necessários à prossecução do interesse público, tendo em atenção o mobiliário em causa, tipologia 
dos equipamentos e o desgaste e utilização a que estão sujeitos.------------------------------------------ 

CAPÍTULO IV ---------------------------------------------------------------------------------- 
Reparações nos estabelecimentos de educação e manutenção de espaços 
envolventes------------------------------------------------------------------------------------ 
Cláusula 11.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Estabelecimentos de educação pré-escolar e do primeiro ciclo do ensino básico------ 
O Município de Almodôvar é proprietário e legítimo possuidor dos estabelecimentos de 
educação pré-escolar e do primeiro ciclo do ensino básico situados na circunscrição territorial da 
Freguesia.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Cláusula 12.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Reparações------------------------------------------------------------------------------------- 
1. As reparações a efetuar nos estabelecimentos de educação referidos no artigo anterior 

compreendem:------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
2. Pequenas obras de reparação e conservação dos estabelecimentos escolares, com 

prioridade para pinturas, limpeza de telhados e substituição de telhas partidas e/ou danificadas, 
bem como limpeza de caleiras e algerozes;--------------------------------------------------------------------- 

a) Reparação de equipamentos;--------------------------------------------------------------------------- 
b) Manutenção e reparação de equipamentos de aquecimento;------------------------------------- 
c) As reparações constantes das alíneas do número anterior integram, em especial as 

elencadas no Anexo I ao presente Acordo de Execução, que dele faz parte integrante.--------------- 
Cláusula 13.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Manutenção de espaços envolventes-------------------------------------------------------- 
A manutenção dos espaços envolventes dos estabelecimentos de educação referidos na 

Cláusula 11.ª deste Acordo de Execução compreende a limpeza, manutenção e conservação dos 
espaços de jogo e recreio, designadamente a substituição das areias.------------------------------------- 

CAPÍTULO V ----------------------------------------------------------------------------------- 
Recursos --------------------------------------------------------------------------------------- 
Cláusula 14.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Recursos Humanos e modo de afetação---------------------------------------------------- 
Para efeitos do adequado cumprimento das competências ora delegadas, não será necessária a 

afetação de quaisquer recursos humanos, sem prejuízo de, por via de necessidade superveniente 
ou alteração ao presente Acordo, tal vier a ser contratualizado.-------------------------------------------- 

Cláusula 15.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Recursos Financeiros e modo de afetação--------------------------------------------------

Os recursos financeiros referentes aos Capítulos I, II, III e V deste Título II, destinados ao 
cumprimento deste Acordo de Execução são disponibilizados pela Primeira Outorgante e 
transferidos para a Segunda Outorgante mensalmente, até ao limite máximo anual, em 
conformidade com o respetivo mapa financeiro que constitui o Anexo II e que faz parte integrante 
deste Acordo de Execução.---------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 16.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Recursos Patrimoniais e modo de afetação------------------------------------------------- 
Para efeitos do adequado cumprimento das competências ora delegadas, não será necessária a 

afetação de qualquer recurso patrimonial, sem prejuízo de, por via de necessidade superveniente 
ou alteração ao presente Acordo, tal vier a ser contratualizado.-------------------------------------------- 

CAPÍTULO VI ---------------------------------------------------------------------------------- 
Direitos e Obrigações------------------------------------------------------------------------- 
Cláusula 17.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Direitos da Primeira Outorgante------------------------------------------------------------- 
Constituem direitos da Primeira Outorgante:--------------------------------------------------------------- 
a) Verificar o estado de manutenção e gestão dos espaços verdes;-------------------------------- 
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b) Verificar o estado de limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros;---------- 
c) Verificar o estado de conservação do mobiliário urbano;------------------------------------------ 
d) Visitar os estabelecimentos escolares objeto de pequenas reparações efetuadas ao abrigo 

do presente Acordo de Execução;-------------------------------------------------------------------------------- 
e) Solicitar à Segunda Outorgante informações e documentação, nos termos da Cláusula 

25.ª; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
f) Apresentar à Segunda Outorgante sugestões e propostas, no âmbito das reuniões fixadas 

na Cláusula 21.ª.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Cláusula 18.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Obrigações da Primeira Outorgante--------------------------------------------------------- 
No âmbito do presente Acordo de Execução, a Primeira Outorgante obriga-se a:------------------ 
a) Pagar as despesas de limpeza, reparação e substituição nas condições fixadas na Cláusula 

1.ª; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
b) Verificar o cumprimento do Acordo de Execução nos termos da Cláusula 25.ª;----------- 
c) Elaborar um relatório anual de análise de acordo com o fixado no n.º 3 da Cláusula 25.ª.-- 

Cláusula 19.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Direitos da Segunda Outorgante------------------------------------------------------------- 
Constituem direitos da Segunda Outorgante:-------------------------------------------------------------- 
a) Receber atempadamente as transferências após a apresentação dos comprovativos de 

despesa; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
b) Solicitar à Primeira Outorgante apoio técnico no planeamento da intervenção.------------------

Cláusula 20.ª -------------------------------------------------------------------------------------- 
Obrigações da Segunda Outorgante--------------------------------------------------------- 
No âmbito do presente Acordo de Execução, a Segunda Outorgante fica obrigada a:-------------- 
a) Proceder de forma correta e equilibrada à gestão e manutenção dos espaços verdes;-- 
b) Proceder de forma correta e equilibrada à limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e 

sumidouros; --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
c) Proceder de forma correta e equilibrada à manutenção, reparação e substituição do 

mobiliário urbano;--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
d) Pautar toda a sua atuação sob critérios de eficiência, eficácia e economia, no cumprimento 

das competências delegadas;------------------------------------------------------------------------------------- 
e) Proceder de forma correta e equilibrada às reparações nos estabelecimentos de educação 

e à manutenção de espaços envolventes, de acordo com critérios de eficiência, eficácia e 
economia;------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

f) Respeitar e fazer respeitar as normas legais e regulamentares aplicáveis a cada uma das 
competências, a cada uma das reparações ou à manutenção dos espaços envolventes dos 
estabelecimentos de educação;----------------------------------------------------------------------------------- 

g) Entregar à Primeira Outorgante dos relatórios a que se refere o n.º 1 da Cláusula 22.ª.---- 
TÍTULO III------------------------------------------------------------------------------------- 
Disposições Comuns -------------------------------------------------------------------------- 
CAPÍTULO I ------------------------------------------------------------------------------------ 
Relatórios e Acompanhamento da Execução----------------------------------------------- 
Cláusula 21.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Obrigações adicionais------------------------------------------------------------------------- 
Para uma articulação entre a Primeira Outorgante e a Segunda Outorgante, no âmbito do 

cumprimento deste Acordo de Execução, podem os representantes indicados por ambas, reunir-se, 
trimestralmente, ou sempre que necessário, devendo ser elaboradas atas das reuniões.--------------- 

Cláusula 22.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Informação a disponibilizar pela Segunda Outorgante------------------------------------ 
1. A Segunda Outorgante deve disponibilizar à Primeira Outorgante, relatórios trimestrais de 

avaliação de execução do acordo firmado, acompanhados dos documentos de despesa, quando 
solicitados, referentes aos recursos financeiros disponibilizados pela Primeira Outorgante.------------ 

2. A Segunda Outorgante terá de entregar os relatórios a que se refere o número anterior, 
até ao dia 10 (dez) do mês seguinte a que disser respeito o trimestre.------------------------------------ 

3. Para efeitos de apresentação dos relatórios e para cada ano de vigência do contrato, os 
trimestres referem-se aos períodos abaixo indicados:------------------------------------------------------- 

- 1º Trimestre: 1 janeiro a 31 de março;--------------------------------------------------------------- 
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- 2º Trimestre: 1 abril a 30 de junho;------------------------------------------------------------------- 

- 3º Trimestre: 1 de julho a 30 de setembro;---------------------------------------------------------- 

- 4º Trimestre: 1 de outubro a 31 de dezembro.------------------------------------------------------ 
4. A Primeira Outorgante pode, ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem uma 

melhor compreensão da satisfação do interesse público.----------------------------------------------------- 
Cláusula 23.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Verificação dos relatórios -------------------------------------------------------------------- 
1. Os relatórios referidos na cláusula anterior que não sejam acompanhados dos documentos 

de despesa, quando solicitados, relativos aos recursos financeiros disponibilizados pela Primeira 
Outorgante importam para a Segunda a restituição dos mesmos ou de parte destas.------------------- 

2. Os relatórios trimestrais ficam sujeitos a apreciação da Primeira Outorgante que os 
aprovará ou retificará no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da sua receção.----------- 

3. Sempre que a Segunda Outorgante se oponha à retificação prevista no número anterior, 
deve apresentar, nos 5 (cinco) dias úteis subsequentes, reclamação em que especifique a natureza 
dos vícios, erros ou faltas relativas às propostas de alteração da Primeira Outorgante, sob pena de 
se considerar aceite a retificação.-------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 24.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Ocorrências e emergências ------------------------------------------------------------------ 
A Segunda Outorgante deve comunicar à Primeira Outorgante, imediatamente, por contacto 

pessoal e por escrito, qualquer anomalia ou impedimento que afete ou possa afetar de forma 
significativa o objeto do presente Acordo de Execução de Delegação de Competências a que refere 
a Cláusula 1.ª.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 25.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Verificação do cumprimento do objeto do Acordo de Execução-------------------------- 
1. A Primeira Outorgante pode verificar o cumprimento do Acordo de Execução, mediante a 

realização de vistorias e inspeções à gestão, limpeza, reparações e manutenções realizadas pela 
Segunda Outorgante, bem como exigir-lhe informações e documentos que considere necessários.- 

2. As determinações da Primeira Outorgante emitidas no âmbito da verificação do 
cumprimento do objeto do Acordo de Execução são imediatamente aplicáveis e vinculam a 
Segunda Outorgante, devendo esta proceder à correção das situações em conformidade com 
aquelas.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. A Primeira Outorgante elabora um Relatório Anual de Análise, com fundamento nas 
informações disponibilizadas pelos seus serviços técnicos e pela Segunda Outorgante, tendo em 
vista a avaliação do cumprimento do Acordo de Execução e se necessário a determinação da 
correção de eventuais desconformidades detetadas.---------------------------------------------------------- 

CAPÍTULO II ---------------------------------------------------------------------------------- 
Modificação, Resolução e Cessação do Acordo de Execução------------------------------ 
Cláusula 26.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Modificação do Acordo de Execução--------------------------------------------------------- 
1. O presente Acordo de Execução pode ser modificado por acordo entre as partes 

outorgantes, sempre que as circunstâncias em que as partes outorgantes fundaram a decisão de 
acordar a delegação de competências tiverem sofrido uma alteração anormal e imprevisível, desde 
que a exigência das obrigações por si assumidas afete gravemente os princípios da boa-fé e não 
esteja coberta pelos riscos próprios do Acordo de Execução.------------------------------------------------ 

2. A solicitação de alteração pode revestir a modalidade de apoio pontual, a formular pela 
Junta de Freguesia, por escrito, e desde que não ultrapasse 10 % do quantitativo do recurso 
financeiro previsto no Acordo de Execução, pode ser autorizado por Despacho do Presidente da 
Câmara, e posteriormente ratificado pela Câmara Municipal.------------------------------------------------ 

3. A modificação do Acordo de Execução obedece a forma escrita.--------------------------------- 
Cláusula 27.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Resolução pelas Partes Outorgantes ------------------------------------------------------- 
1. Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do Acordo de Execução, as partes 

podem resolver o presente Acordo de Execução quando se verifique:------------------------------------- 
a) Incumprimento definitivo por facto imputável a um dos Outorgantes;---------------------- 
b) Por razões de relevante interesse público devidamente fundamentado.-------------------- 
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2. Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anterior, a 
Primeira Outorgante deve demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos no Artigo 115.º n.º 
3 alíneas a) a e) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.---------------------------------------------------- 

Cláusula 28.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Revogação------------------------------------------------------------------------------------- 
O presente Acordo de Execução não é suscetível de revogação.---------------------------------------- 
Cláusula 29.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Caducidade------------------------------------------------------------------------------------- 
O Acordo de Execução caduca nos termos gerais, designadamente pelo decurso do respetivo 

período de vigência, de acordo com o disposto na Cláusula 4.ª, extinguindo-se as relações 
contratuais existentes entre as partes.-------------------------------------------------------------------------- 

CAPÍTULO III --------------------------------------------------------------------------------- 
COMUNICAÇÕES, PRAZOS E FORO COMPETENTE------------------------------------------ 
Cláusula 30.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Comunicações e notificações ---------------------------------------------------------------- 
1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as Partes Outorgantes, estas deverão ser dirigidas, através de correio 
eletrónico, com aviso de receção e leitura para o respetivo endereço eletrónico, identificado neste 
Acordo de Execução.------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do presente Acordo de 
Execução deverá ser comunicada à outra parte.--------------------------------------------------------------- 

Cláusula 31.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Contagem dos prazos ------------------------------------------------------------------------ 
Os prazos previstos neste Acordo de Execução são contínuos.------------------------------------------ 
Cláusula 32.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Foro competente------------------------------------------------------------------------------ 
Para a resolução de quaisquer litígios entre as partes sobre a interpretação e execução deste 

Acordo de Execução de delegação de competências será competente o Tribunal Administrativo e 
Fiscal de Beja, com expressa renúncia a qualquer outro.----------------------------------------------------- 

Cláusula 33.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Entrada em vigor------------------------------------------------------------------------------ 
O presente Acordo de Execução produz efeitos desde o dia 01 de janeiro de 2015.----------------- 
Anexo I----------------------------------------------------------------------------------------- 
Reparações a que se refere a Cláusula 12.ª n.º 2------------------------------------------ 
Pintura------------------------------------------------------------------------------------------ 

- Pintura das salas de aula a cor branca---------------------------------------------------------------- 

- Outras pinturas interiores, cor branca ou outras, desde que muito suaves--------------------- 

- Pinturas exteriores do edifício, cores iguais às existentes------------------------------------------ 

- Pintura de muros exteriores a cor branca------------------------------------------------------------ 
Carpintaria ------------------------------------------------------------------------------------ 

- Substituição de vidros----------------------------------------------------------------------------------- 

- Substituição ou reparação de fechaduras------------------------------------------------------------- 

- Substituição/reparação de ferragens------------------------------------------------------------------ 

- Afinação de portas e janelas---------------------------------------------------------------------------- 

- Colocação/deslocação/fixação de quadros, placards, cabides, etc.------------------------------- 

- Outras pequenas intervenções------------------------------------------------------------------------- 
Instalações sanitárias------------------------------------------------------------------------- 

- Reparação ou substituição de louças sanitárias e autoclismos------------------------------------ 

- Desentupimento/limpeza de sistemas de esgotos--------------------------------------------------- 

- Substituição ou reparação de torneiras--------------------------------------------------------------- 

- Reparação das ligações de águas aos aparelhos---------------------------------------------------- 

- Colocação de tampos de sanitas----------------------------------------------------------------------- 

- Colocação, reparação ou substituição de porta rolos de papel higiénico, toalheiros, 
saboneteiras, dispensadores de toalhetes, papeleiras e outros equipamentos similares----------------- 
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- Outras pequenas reparações--------------------------------------------------------------------------- 
Instalação elétrica---------------------------------------------------------------------------- 

- Substituição de lâmpadas e luminárias (com proteção) ------------------------------------------- 

- Reparação/substituição de tomadas (com alvéolos) e interruptores----------------------------- 

- Manutenção de quadros elétricos--------------------------------------------------------------------- 

- Fixação ou substituição de fios soltos ou partidos, com recurso à colocação de calha 
técnica, se necessário---------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Execução de pequenas instalações, para ligação de aparelhos elétricos, exceto quando 
exija o reforço da potência elétrica contratualizada------------------------------------------------------------ 

- Outras pequenas reparações--------------------------------------------------------------------------- 
Nota: os trabalhos a executar devem estar em conformidade com os normativos em vigor.------ 
Cobertura do edifício-------------------------------------------------------------------------- 

- Substituição de telhas partidas ------------------------------------------------------------------------ 

- Limpeza de telhados------------------------------------------------------------------------------------- 

- Reparação de pequenas peças da estrutura (ripa, etc.) ------------------------------------------- 

- Reparação e limpeza de algeroz e tubos de queda------------------------------------------------- 

- Outras pequenas intervenções------------------------------------------------------------------------- 
Serralharia ------------------------------------------------------------------------------------- 

- Substituição ou reparação de fechaduras e outras ferragens------------------------------------- 

- Reparação de portas, cancelas, portões, janelas e gradeamentos em ferro ou outro metal- 

- Reparação e colocação de vedações, vitrinas de exterior, chaveiros.---------------------------- 

- Outras pequenas reparações----------------------------------------------------------------------
Espaço exterior e recreio ------------------------------------------------------------------------ 

- Limpeza e regularização/reparação dos pisos dos recreios --------------------------------------- 

- Pequenas reparações em muros e vedações--------------------------------------------------------- 

- Limpeza dos espaços adjacentes aos estabelecimentos-------------------------------------------- 

- Limpeza ou substituição das areias do espaço de jogo e recreio--------------------------------- 

- Manutenção dos bancos e bebedouros--------------------------------------------------------------- 

- Manutenção dos equipamentos do espaço de jogo e recreio (mesas de picnic, papeleiras, 
balouços, escorregas, molas, torres multifunções, etc.) ------------------------------------------------------ 

- Limpeza de valetas e sumidouros----------------------------------------------------------------------
Outras pequenas reparações---------------------------------------------------------------------  

- Limpeza de salamandras e chaminés ----------------------------------------------------------------- 

- Pequenas reparações dos rebocos das paredes dos edifícios e pintura das zonas 
reparadas------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Pequenas reparações e manutenção do mobiliário (pinturas, fechaduras, puxadores, 
borrachas) ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Pequenas reparações e tratamento dos pisos das salas-------------------------------------------- 

- Reparação de equipamentos elétricos (ex. trituradoras, televisões, frigorífico, etc.) --------- 

- Substituição de pilhas/baterias em alarmes e campainhas----------------------------------------- 

- Substituição de estores ---------------------------------------------------------------------------------
Anexo II-------------------------------------------------------------------------------------------- 

Mapa financeiro a que se refere a Cláusula 15.ª ------------------------------------------ 

Freguesia Acordo de Execução 

FREGUESIA DE S. BARNABÉ € 28.280,00 

TOTAL € 28.280,00 
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ACORDO DE EXECUÇÃO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS - JUNTA DE FREGUESIA 
DA UNIÃO DE FREGUESIAS DE SANTA CLARA-A-NOVA E GOMES AIRES ------------------- 

Considerando que:---------------------------------------------------------------------------- 

- O Município de Almodôvar possui uma extensa área de vias e espaços públicos, destinados 
a melhor servir a população do concelho;----------------------------------------------------------------------- 

- Os espaços verdes existentes e o mobiliário urbano que embeleza o espaço público, em 
muito contribuem para o bem-estar da população em geral, contudo, a sua manutenção e 
reparação exige uma intervenção constante por parte dos serviços municipais;-------------------------- 

- A rede escolar do Município de Almodôvar necessita de constantes intervenções para 
manter o nível de qualidade e garantir as condições necessárias ao bom desempenho no processo 
de ensino aprendizagem;------------------------------------------------------------------------------------------ 

- É convicção deste Município de que as Freguesias do concelho de Almodôvar garantem 
uma prestação serviços de qualidade às suas populações, através de uma utilização racional dos 
recursos que para tanto lhes são disponibilizados;------------------------------------------------------------ 

- A avaliação relativamente à execução dos protocolos de delegação de competências 
celebrados com as Juntas de Freguesia do concelho em anos anteriores se revelou francamente 
positiva;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- De acordo com o disposto no Artigo 23.º n.º 2 alíneas a) e d) da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua redação atual, os municípios têm atribuições nas áreas dos 
equipamentos rural e urbano e da educação, e que as câmaras municipais, em conformidade com o 
disposto no Artigo 33.º n.º 1 alínea ee) da citada Lei, têm competências para criar, construir e 
gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes, de energia, de 
distribuição de bens e recursos físicos integrados no património do município ou colocados por lei, 
sob administração municipal;-------------------------------------------------------------------------------------- 

- Cabe às Câmaras Municipais, por força do disposto no Artigo 33.º n.º 1 alínea l) da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, discutir e preparar com as juntas de freguesia acordos de 
execução das competências que lhe forem delegadas ao abrigo do disposto no Artigo 132.º 
daquela Lei;--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Entre a Câmara Municipal de Almodôvar, enquanto órgão do Município de Almodôvar, 
Pessoa Coletiva n.º 506 816 184, com sede na Rua Serpa Pinto, 7700-081, na Vila de Almodôvar, e 
com o endereço eletrónio geral@cm-almodovar.pt, aqui representada pelo seu Presidente, Dr. 
António Manuel Ascenção Mestre Bota, no uso das competências previstas no Artigo 35.º 
n.º 1 alíneas a) e c) e n.º 2 alínea f) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, como 
Primeira Outorgante, e a Junta de Freguesia da União de Freguesias de Santa Clara-a-
Nova e Gomes Aires enquanto órgão da Freguesia de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, 
Pessoa Coletiva n.º 510 839 479, com sede em Santa Clara-a-Nova, Estrada Municipal n.º 25, 7 
700-240 Santa Clara-a-Nova e com o endereço eletrónio junta.st.claranova@hotmail.com, aqui 
representada pelo seu Presidente, Hélder Manuel Palma Guerreiro, no uso das competências 
previstas no Artigo 18.º n.º 1 alíneas a) e g) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, como 
Segunda Outorgante, é celebrado, para efeitos do disposto no Artigo 132.º n.º 1 alíneas a), 
b), c), e) e f) e nos termos do Artigo 133.º, todos da mesma Lei, o presente Acordo de 
Execução de Delegação de Competências, que se rege pelas cláusulas seguintes:---------------- 

TÍTULO I --------------------------------------------------------------------------------------- 
DISPOSIÇÕES GERAIS------------------------------------------------------------------------ 
CAPÍTULO I ------------------------------------------------------------------------------------ 
Objeto, forma e prazo do Acordo------------------------------------------------------------ 
Cláusula 1.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Objeto do acordo------------------------------------------------------------------------------ 
O presente Acordo de Execução tem por objeto a delegação de competências da Câmara 

Municipal de Almodôvar na Junta de Freguesia da União de Freguesias de Santa Clara-
a-Nova e Gomes Aires, no que diz respeito às competências que se seguem:------------------------- 

a) Gerir e assegurar a manutenção de espaços verdes;------------------------------------------ 
b) Assegurar a limpeza das vias e espaços público, sarjetas e sumidouros;------------------- 
c) Manter, reparar e substituir o mobiliário urbano instalado no espaço público;------------- 

mailto:geral@cm-almodovar.pt
mailto:junta.st.claranova@hotmail.com
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d) Assegurar a realização de pequenas reparações dos estabelecimentos de educação 
pré-escolar e do 1.º ciclo do ensino básico em funcionamento e promover a manutenção dos seus 
espaços envolventes. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 2.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Forma do acordo------------------------------------------------------------------------------- 
O presente Acordo de Execução de delegação de competências é celebrado por escrito e 

composto pelo respetivo clausulado e anexos que dele fizerem parte integrante.------------------------ 
Cláusula 3.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Disposições e cláusulas por que se rege o Acordo de Execução-------------------------- 
1. Na execução do presente Acordo observar-se-ão:------------------------------------------------ 
a) O respetivo clausulado e o estabelecido em todos em todos os anexos que dele fazem 

integrante; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
b) A Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.--------------------------------------------------------------- 
2. Subsidiariamente observar-se-ão, ainda:------------------------------------------------------------- 
a) As disposições constantes do Código Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, em especial da sua Parte III, com as devidas 
adaptações; --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) O Código do Procedimento Administrativo.----------------------------------------------------------- 
Cláusula 4.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Prazo do acordo------------------------------------------------------------------------------- 
1. O período de vigência do presente Acordo de Execução estender-se-á até ao final do 

mandato do Órgão Deliberativo do Município, nos termos do artigo 134.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. O Mapa Financeiro constante no Anexo II será atualizado em conformidade com as 
Grandes Opções do Plano e Orçamento, do ano a que dizem respeito.------------------------------------ 

TÍTULO II-------------------------------------------------------------------------------------- 
Delegação de Competências----------------------------------------------------------------- 
CAPÍTULO I ------------------------------------------------------------------------------------ 
Gestão e manutenção de espaços verdes--------------------------------------------------- 
Cláusula 5.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Espaços verdes -------------------------------------------------------------------------------- 
Constituem parte integrante do domínio municipal, múltiplos espaços verdes municipais, de 

diferentes dimensões e características, de livre acesso público, cuja gestão e manutenção 
constituem objeto do presente Acordo de Execução de delegação de competências, sem prejuízo 
do disposto na Cláusula 1.ª. -------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 6.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Gestão e manutenção ------------------------------------------------------------------------ 
1. A gestão e manutenção dos espaços verdes existentes compreendem, nomeadamente, a 

conservação, arranjo e limpeza de jardins e espaços verdes ajardinados municipais.------------------- 
2. O exercício da delegação de competências é constituído pela prática de todos os atos 

necessários a assegurar o bom estado de limpeza e manutenção das áreas verdes, jardins e 
espaços verdes, e assim, à prossecução do interesse público, tendo em atenção critérios como a 
dimensão da área verde a tratar, tipologia dos espaços e o desgaste a que estão sujeitos.------------ 

CAPÍTULO II -------------------------------------------------------------------------------
Limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros----------------------------- 
Cláusula 7.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros ------------------------------------------- 
Constituem parte integrante do domínio municipal, uma vasta rede de vias e espaços de livre 

acesso ao público, bem como sarjetas e sumidouros, cuja limpeza constitui objeto do presente 
Acordo de Execução de delegação de competências, sem prejuízo do disposto na Cláusula 1.ª.------ 

Cláusula 8.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Gestão e conservação ------------------------------------------------------------------------ 
1. O exercício desta competência é constituído pela prática de todos os atos necessários à 

prossecução do interesse público, e abrange, designadamente: ------------------------------------------- 
a) Manutenção e limpeza das vias municipais, abrangendo, nomeadamente, a varredura e 

lavagem, manual ou mecânica, das ruas e passeios, incluindo a desobstrução de valetas, sarjetas e 
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sumidouros, e ainda as bermas e caminhos, junto das povoações, garantindo o bom escoamento 
das águas pluviais; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Pequenos trabalhos de calcetamento e reposição de pavimentos---------------------------- 
c) Conservação da sinalização vertical, seja de trânsito, seja de informação------------------ 
2. Verificando-se a necessidade de substituição da sinalização vertical, deverá a Junta de 

Freguesia solicitar à Câmara Municipal o fornecimento da sinalização a substituir.----------------------- 
CAPÍTULO III --------------------------------------------------------------------------------- 
Mobiliário urbano------------------------------------------------------------------------------ 
Cláusula 9.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Mobiliário urbano------------------------------------------------------------------------------ 
1. Constituem parte integrante do domínio municipal, diverso mobiliário urbano instalado no 

espaço público, de diferentes dimensões e características, cuja manutenção, reparação e 
substituição constituem objeto do presente Acordo de Execução de delegação de competências, 
sem prejuízo do disposto na Cláusula 1.ª.---------------------------------------------------------------------- 

2. Não se considera compreendido no âmbito do domínio municipal afeto ao presente Acordo 
de Execução equipamentos existentes nos Parques Infantis instalados no território da Freguesia, 
cuja manutenção continua a cargo da Câmara Municipal.---------------------------------------------------- 

Cláusula 10.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Manutenção, reparação e substituição do mobiliário urbano----------------------------- 
3. As intervenções no mobiliário urbano referido no artigo anterior compreendem:-------------- 
a) A manutenção do mobiliário existente através da sua limpeza e demais procedimentos que 

se afigurem adequados;-------------------------------------------------------------------------------------------- 
b) Pequenas obras de reparação e conservação do mobiliário, com prioridade para pinturas, 

limpezas e substituição de peças partidas e/ou danificadas;------------------------------------------------ 
c) A substituição do mobiliário quando não for possível proceder à sua reparação.---------- 
4. O exercício da delegação de competências é constituído pela prática de todos os atos 

necessários à prossecução do interesse público, tendo em atenção o mobiliário em causa, tipologia 
dos equipamentos e o desgaste e utilização a que estão sujeitos.------------------------------------------ 

CAPÍTULO IV ---------------------------------------------------------------------------------- 
Reparações nos estabelecimentos de educação e manutenção de espaços 

envolventes---------------------------------------------------------------------------------------- 
Cláusula 11.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Estabelecimentos de educação pré-escolar e do primeiro ciclo do ensino básico------ 
O Município de Almodôvar é proprietário e legítimo possuidor dos estabelecimentos de 

educação pré-escolar e do primeiro ciclo do ensino básico situados na circunscrição territorial da 
Freguesia.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Cláusula 12.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Reparações ------------------------------------------------------------------------------------ 
1. As reparações a efetuar nos estabelecimentos de educação referidos no artigo anterior 

compreendem:------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
a) Pequenas obras de reparação e conservação dos estabelecimentos escolares, com 

prioridade para pinturas, limpeza de telhados e substituição de telhas partidas e/ou danificadas, 
bem como limpeza de caleiras e algerozes;--------------------------------------------------------------------- 

b) Reparação de equipamentos;--------------------------------------------------------------------------- 
c) Manutenção e reparação de equipamentos de aquecimento;--------------------------------- 
2. As reparações constantes das alíneas do número anterior integram, em especial as 

elencadas no Anexo I ao presente Acordo de Execução, que dele faz parte integrante.--------------- 
Cláusula 13.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Manutenção de espaços envolventes-------------------------------------------------------- 
A manutenção dos espaços envolventes dos estabelecimentos de educação referidos na 

Cláusula 11.ª deste Acordo de Execução compreende a limpeza, manutenção e conservação dos 
espaços de jogo e recreio, designadamente a substituição das areias.------------------------------------- 

CAPÍTULO V ----------------------------------------------------------------------------------- 
Recursos --------------------------------------------------------------------------------------- 
Cláusula 14.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Recursos Humanos e modo de afetação---------------------------------------------------- 
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Para efeitos do adequado cumprimento das competências ora delegadas, não será necessária a 
afetação de quaisquer recursos humanos, sem prejuízo de, por via de necessidade superveniente 
ou alteração ao presente Acordo, tal vier a ser contratualizado.-------------------------------------------- 

Cláusula 15.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Recursos Financeiros e modo de afetação ------------------------------------------------- 
Os recursos financeiros referentes aos Capítulos I, II, III e V deste Título II, destinados ao 

cumprimento deste Acordo de Execução são disponibilizados pela Primeira Outorgante e 
transferidos para a Segunda Outorgante mensalmente, até ao limite máximo anual, em 
conformidade com o respetivo mapa financeiro que constitui o Anexo II e que faz parte integrante 
deste Acordo de Execução.---------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 16.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Recursos Patrimoniais e modo de afetação------------------------------------------------- 
Para efeitos do adequado cumprimento das competências ora delegadas, não será necessária a 

afetação de qualquer recurso patrimonial, sem prejuízo de, por via de necessidade superveniente 
ou alteração ao presente Acordo, tal vier a ser contratualizado.-------------------------------------------- 

CAPÍTULO VI ---------------------------------------------------------------------------------- 
Direitos e Obrigações------------------------------------------------------------------------- 
Cláusula 17.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Direitos da Primeira Outorgante ------------------------------------------------------------ 
Constituem direitos da Primeira Outorgante:--------------------------------------------------------------- 
a) Verificar o estado de manutenção e gestão dos espaços verdes;--------------------------------- 
b) Verificar o estado de limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros;------------ 
c) Verificar o estado de conservação do mobiliário urbano;------------------------------------------ 
d) Visitar os estabelecimentos escolares objeto de pequenas reparações efetuadas ao abrigo 

do presente Acordo de Execução;-------------------------------------------------------------------------------- 
e) Solicitar à Segunda Outorgante informações e documentação, nos termos da Cláusula 

25.ª; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
f) Apresentar à Segunda Outorgante sugestões e propostas, no âmbito das reuniões fixadas 

no n.º 1 da Cláusula 21.ª.----------------------------------------------------------------------------------------- 
Cláusula 18.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Obrigações da Primeira Outorgante -------------------------------------------------------- 
No âmbito do presente Acordo de Execução, a Primeira Outorgante obriga-se a: ------------------- 
a) Pagar as despesas de limpeza, reparação e substituição nas condições fixadas na Cláusula 

1.ª; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
b) Verificar o cumprimento do Acordo de Execução nos termos da Cláusula 25.ª;---------------- 
c) Elaborar um relatório anual de análise de acordo com o fixado no n.º 3 da Cláusula 25.ª.--
Cláusula 19.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Direitos da Segunda Outorgante ------------------------------------------------------------ 
Constituem direitos da Segunda Outorgante:-------------------------------------------------------------- 
a) Receber atempadamente as transferências após a apresentação dos comprovativos de 

despesa; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
b) Solicitar à Primeira Outorgante apoio técnico no planeamento da intervenção.---------------- 
Cláusula 20.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Obrigações da Segunda Outorgante -------------------------------------------------------- 
No âmbito do presente Acordo de Execução, a Segunda Outorgante fica obrigada a:-------------- 
a) Proceder de forma correta e equilibrada à gestão e manutenção dos espaços verdes;------- 
b) Proceder de forma correta e equilibrada à limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e 

sumidouros;---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
c) Proceder de forma correta e equilibrada à manutenção, reparação e substituição do 

mobiliário urbano;--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
d) Pautar toda a sua atuação sob critérios de eficiência, eficácia e economia, no cumprimento 

das competências delegadas;------------------------------------------------------------------------------------- 
e) Proceder de forma correta e equilibrada às reparações nos estabelecimentos de educação 

e à manutenção de espaços envolventes, de acordo com critérios de eficiência, eficácia e 
economia;------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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f) Respeitar e fazer respeitar as normas legais e regulamentares aplicáveis a cada uma das 
competências, a cada uma das reparações ou à manutenção dos espaços envolventes dos 
estabelecimentos de educação;---------------------------------------------------------------------------------- 

g) Entregar à Primeira Outorgante dos relatórios a que se refere o n.º 1 da Cláusula 22.ª.---- 
TÍTULO III------------------------------------------------------------------------------------- 
Disposições Comuns-------------------------------------------------------------------------- 
CAPÍTULO I ------------------------------------------------------------------------------------ 
Relatórios e Acompanhamento da Execução----------------------------------------------- 
Cláusula 21.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Obrigações adicionais------------------------------------------------------------------------- 
Para uma articulação entre a Primeira Outorgante e a Segunda Outorgante, no âmbito do 

cumprimento deste Acordo de Execução, podem os representantes indicados por ambas, reunir-se, 
trimestralmente, ou sempre que necessário, devendo ser elaboradas atas das reuniões.--------------- 

Cláusula 22.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Informação a disponibilizar pela Segunda Outorgante------------------------------------ 
1. A Segunda Outorgante deve disponibilizar à Primeira Outorgante, relatórios trimestrais de 

avaliação de execução do acordo firmado, acompanhados dos documentos de despesa, quando 
solicitados, referentes aos recursos financeiros disponibilizados pela Primeira Outorgante.------------ 

2. A Segunda Outorgante terá de entregar os relatórios a que se refere o número anterior, 
até ao dia 10 (dez) do mês seguinte a que disser respeito o trimestre.------------------------------------ 

3. Para efeitos de apresentação dos relatórios e para cada ano de vigência do contrato, os 
trimestres referem-se aos períodos abaixo indicados:------------------------------------------------------- 

- 1º Trimestre: 1 janeiro a 31 de março;--------------------------------------------------------------- 

- 2º Trimestre: 1 abril a 30 de junho;------------------------------------------------------------------- 

- 3º Trimestre: 1 de julho a 30 de setembro;---------------------------------------------------------- 

- 4º Trimestre: 1 de outubro a 31 de dezembro.------------------------------------------------------ 
4. A Primeira Outorgante pode, ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem uma 

melhor compreensão da satisfação do interesse público.----------------------------------------------------- 
Cláusula 23.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Verificação dos relatórios -------------------------------------------------------------------- 
1. Os relatórios referidos na cláusula anterior que não sejam acompanhados dos documentos 

de despesa, quando solicitados, relativos aos recursos financeiros disponibilizados pela Primeira 
Outorgante importam para a Segunda a restituição dos mesmos ou de parte destas.------------------- 

2. Os relatórios trimestrais ficam sujeitos a apreciação da Primeira Outorgante que os 
aprovará ou retificará no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da sua receção.------------------ 

3. Sempre que a Segunda Outorgante se oponha à retificação prevista no número anterior, 
deve apresentar, nos 5 (cinco) dias úteis subsequentes, reclamação em que especifique a natureza 
dos vícios, erros ou faltas relativas às propostas de alteração da Primeira Outorgante, sob pena de 
se considerar aceite a retificação.-------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 24.ª --------------------------------------------------------------------------------- 
Ocorrências e emergências ------------------------------------------------------------------ 
A Segunda Outorgante deve comunicar à Primeira Outorgante, imediatamente, por contacto 

pessoal e por escrito, qualquer anomalia ou impedimento que afete ou possa afetar de forma 
significativa o objeto do presente Acordo de Execução de Delegação de Competências a que refere 
a Cláusula 1.ª.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 25.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Verificação do cumprimento do objeto do Acordo de Execução-------------------------- 
1. A Primeira Outorgante pode verificar o cumprimento do Acordo de Execução, mediante a 

realização de vistorias e inspeções à gestão, limpeza, reparações e manutenções realizadas pela 
Segunda Outorgante, bem como exigir-lhe informações e documentos que considere necessários.- 

2. As determinações da Primeira Outorgante emitidas no âmbito da verificação do 
cumprimento do objeto do Acordo de Execução são imediatamente aplicáveis e vinculam a 
Segunda Outorgante, devendo esta proceder à correção das situações em conformidade com 
aquelas.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. A Primeira Outorgante elabora um Relatório Anual de Análise, com fundamento nas 
informações disponibilizadas pelos seus serviços técnicos e pela Segunda Outorgante, tendo em 
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vista a avaliação do cumprimento do Acordo de Execução e se necessário a determinação da 
correção de eventuais desconformidades detetadas.---------------------------------------------------------- 

CAPÍTULO II ---------------------------------------------------------------------------------- 
Modificação, Resolução e Cessação do Acordo de Execução------------------------------ 
Cláusula 26.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Modificação do Acordo de Execução -------------------------------------------------------- 
1. O presente Acordo de Execução pode ser modificado por acordo entre as partes 

outorgantes, sempre que as circunstâncias em que as partes outorgantes fundaram a decisão de 
acordar a delegação de competências tiverem sofrido uma alteração anormal e imprevisível, desde 
que a exigência das obrigações por si assumidas afete gravemente os princípios da boa-fé e não 
esteja coberta pelos riscos próprios do Acordo de Execução.------------------------------------------------ 

2. A solicitação de alteração pode revestir a modalidade de apoio pontual, a formular pela 
Junta de Freguesia, por escrito, e desde que não ultrapasse 10 % do quantitativo do recurso 
financeiro previsto no Acordo de Execução, pode ser autorizado por Despacho do Presidente da 
Câmara, e posteriormente ratificado pela Câmara Municipal.------------------------------------------------ 

3. A modificação do Acordo de Execução obedece a forma escrita.--------------------------------- 
Cláusula 27.ª -------------------------------------------------------------------------------------- 

Resolução pelas Partes Outorgantes-------------------------------------------------------- 
1. Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do Acordo de Execução, as partes 

podem resolver o presente Acordo de Execução quando se verifique:------------------------------------- 
a) Incumprimento definitivo por facto imputável a um dos Outorgantes;---------------------- 
b) Por razões de relevante interesse público devidamente fundamentado.-------------------- 
2. Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anterior, a 

Primeira Outorgante deve demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos no Artigo 115.º n.º 
3 alíneas a) a e) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.---------------------------------------------------- 

Cláusula 28.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Revogação------------------------------------------------------------------------------------- 
O presente Acordo de Execução não é suscetível de revogação.---------------------------------------- 
Cláusula 29.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Caducidade ------------------------------------------------------------------------------------ 
O Acordo de Execução caduca nos termos gerais, designadamente pelo decurso do respetivo 

período de vigência, de acordo com o disposto na Cláusula 4.ª, extinguindo-se as relações 
contratuais existentes entre as partes.-------------------------------------------------------------------------- 

CAPÍTULO III --------------------------------------------------------------------------------- 
COMUNICAÇÕES, PRAZOS E FORO COMPETENTE------------------------------------------ 
Cláusula 30.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Comunicações e notificações ---------------------------------------------------------------- 
1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as Partes Outorgantes, estas deverão ser dirigidas, através de correio 
eletrónico, com aviso de receção e leitura para o respetivo endereço eletrónico, identificado neste 
Acordo de Execução.------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do presente Acordo de 
Execução deverá ser comunicada à outra parte.--------------------------------------------------------------- 

Cláusula 31.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Contagem dos prazos ------------------------------------------------------------------------ 
Os prazos previstos neste Acordo de Execução são contínuos.------------------------------------------ 
Cláusula 32.ª --------------------------------------------------------------------------------- 
Foro competente ------------------------------------------------------------------------------ 
Para a resolução de quaisquer litígios entre as partes sobre a interpretação e execução deste 

Acordo de Execução de delegação de competências será competente o Tribunal Administrativo e 
Fiscal de Beja, com expressa renúncia a qualquer outro.----------------------------------------------------- 

Cláusula 33.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Entrada em vigor------------------------------------------------------------------------------ 
O presente Acordo de Execução produz efeitos desde o dia 01 de janeiro de 2015.----------------- 
Anexo I----------------------------------------------------------------------------------------- 
Reparações a que se refere a Cláusula 12.ª n.º 2------------------------------------------ 
Pintura ----------------------------------------------------------------------------------------- 
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- Pintura das salas de aula a cor branca ----------------------------------------------------------------- 

- Outras pinturas interiores, cor branca ou outras, desde que muito suaves ---------------------- 

- Pinturas exteriores do edifício, cores iguais às existentes-------------------------------------------- 

- Pintura de muros exteriores a cor branca--------------------------------------------------------------- 
Carpintaria ------------------------------------------------------------------------------------ 

- Substituição de vidros-------------------------------------------------------------------------------------- 

- Substituição ou reparação de fechaduras -------------------------------------------------------------- 

- Substituição/reparação de ferragens-------------------------------------------------------------------- 

- Afinação de portas e janelas------------------------------------------------------------------------------ 

- Colocação/deslocação/fixação de quadros, placards, cabides, etc.--------------------------------- 

- Outras pequenas intervenções---------------------------------------------------------------------------
Instalações sanitárias ---------------------------------------------------------------------------- 

- Reparação ou substituição de louças sanitárias e autoclismos-------------------------------------- 

- Desentupimento/limpeza de sistemas de esgotos----------------------------------------------------- 

- Substituição ou reparação de torneiras----------------------------------------------------------------- 

- Reparação das ligações de águas aos aparelhos ------------------------------------------------------ 

- Colocação de tampos de sanitas------------------------------------------------------------------------- 

- Colocação, reparação ou substituição de porta rolos de papel higiénico, toalheiros, 
saboneteiras, dispensadores de toalhetes, papeleiras e outros equipamentos similares----------------- 

- Outras pequenas reparações----------------------------------------------------------------------------- 
Instalação elétrica ---------------------------------------------------------------------------- 

- Substituição de lâmpadas e luminárias (com proteção) --------------------------------------------- 

- Reparação/substituição de tomadas (com alvéolos) e interruptores ------------------------------- 

- Manutenção de quadros elétricos------------------------------------------------------------------------ 

- Fixação ou substituição de fios soltos ou partidos, com recurso à colocação de calha técnica, 
se necessário--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Execução de pequenas instalações, para ligação de aparelhos elétricos, exceto quando exija 
o reforço da potência elétrica contratualizada------------------------------------------------------------------ 

- Outras pequenas reparações----------------------------------------------------------------------------- 
Nota: os trabalhos a executar devem estar em conformidade com os normativos em vigor.------ 
Cobertura do edifício-------------------------------------------------------------------------- 

- Substituição de telhas partidas--------------------------------------------------------------------------- 

- Limpeza de telhados--------------------------------------------------------------------------------------- 

- Reparação de pequenas peças da estrutura (ripa, etc.) --------------------------------------------- 

- Reparação e limpeza de algeroz e tubos de queda---------------------------------------------------- 

- Outras pequenas intervenções--------------------------------------------------------------------------- 
Serralharia ------------------------------------------------------------------------------------- 

- Substituição ou reparação de fechaduras e outras ferragens --------------------------------------- 

- Reparação de portas, cancelas, portões, janelas e gradeamentos em ferro ou outro metal---- 

- Reparação e colocação de vedações, vitrinas de exterior, chaveiros.------------------------------ 

- Outras pequenas reparações ---------------------------------------------------------------------------- 
Espaço exterior e recreio --------------------------------------------------------------------- 

- Limpeza e regularização/reparação dos pisos dos recreios ------------------------------------------ 

- Pequenas reparações em muros e vedações ---------------------------------------------------------- 

- Limpeza dos espaços adjacentes aos estabelecimentos---------------------------------------------- 

- Limpeza ou substituição das areias do espaço de jogo e recreio----------------------------------- 

- Manutenção dos bancos e bebedouros------------------------------------------------------------------ 

- Manutenção dos equipamentos do espaço de jogo e recreio (mesas de picnic, papeleiras, 
balouços, escorregas, molas, torres multifunções, etc.) ------------------------------------------------------ 
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- Limpeza de valetas e sumidouros ----------------------------------------------------------------------- 
Outras pequenas reparações ---------------------------------------------------------------- 

- Limpeza de salamandras e chaminés ------------------------------------------------------------------- 

- Pequenas reparações dos rebocos das paredes dos edifícios e pintura das zonas reparadas-- 

- Pequenas reparações e manutenção do mobiliário (pinturas, fechaduras, puxadores, 
borrachas…) --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Pequenas reparações e tratamento dos pisos das salas---------------------------------------------- 

- Reparação de equipamentos elétricos (ex. trituradoras, televisões, frigorífico, etc.) ------------ 

- Substituição de pilhas/baterias em alarmes e campainhas------------------------------------------- 

- Substituição de estores -----------------------------------------------------------------------------------
-Anexo II------------------------------------------------------------------------------------------- 

Mapa financeiro a que se refere a Cláusula 15.ª ------------------------------------------- 

Freguesia Acordo de Execução 

UNIÃO DE FREGUESIAS DE SANTA CLARA-A-NOVA E GOMES 

AIRES 
€ 52.950,00 

TOTAL € 52.950,00 

ACORDO DE EXECUÇÃO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS – JUNTA DE FREGUESIA DE 
SANTA CRUZ ------------------------------------------------------------------------------------------------------
Considerando que:-------------------------------------------------------------------------------- 

- O Município de Almodôvar possui uma extensa área de vias e espaços públicos, destinados a 
melhor servir a população do concelho;------------------------------------------------------------------------- 

- Os espaços verdes existentes e o mobiliário urbano que embeleza o espaço público, em muito 
contribuem para o bem-estar da população em geral, contudo, a sua manutenção e reparação 
exige uma intervenção constante por parte dos serviços municipais; -------------------------------------- 

- A rede escolar do Município de Almodôvar necessita de constantes intervenções para manter 
o nível de qualidade e garantir as condições necessárias ao bom desempenho no processo de 
ensino aprendizagem;---------------------------------------------------------------------------------------------- 

- É convicção deste Município de que as Freguesias do concelho de Almodôvar garantem uma 
prestação serviços de qualidade às suas populações, através de uma utilização racional dos 
recursos que para tanto lhes são disponibilizados;------------------------------------------------------------ 

- A avaliação relativamente à execução dos protocolos de delegação de competências 
celebrados com as Juntas de Freguesia do concelho em anos anteriores se revelou francamente 
positiva;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- De acordo com o disposto no Artigo 23.º n.º 2 alíneas a) e d) da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua redação atual, os municípios têm atribuições nas áreas dos 
equipamentos rural e urbano e da educação, e que as câmaras municipais, em conformidade com o 
disposto no Artigo 33.º n.º 1 alínea ee) da citada Lei, têm competências para criar, construir e 
gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes, de energia, de 
distribuição de bens e recursos físicos integrados no património do município ou colocados por lei, 
sob administração municipal;-------------------------------------------------------------------------------------- 

- Cabe às Câmaras Municipais, por força do disposto no Artigo 33.º n.º 1 alínea l) da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, discutir e preparar com as juntas de freguesia acordos de 
execução das competências que lhe forem delegadas ao abrigo do disposto no Artigo 132.º 
daquela Lei;---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Entre a Câmara Municipal de Almodôvar, enquanto órgão do Município de Almodôvar, 
Pessoa Coletiva n.º 506 816 184, com sede na Rua Serpa Pinto, 7700-081, na Vila de Almodôvar, e 
com o endereço eletrónio geral@cm-almodovar.pt, aqui representada pelo seu Presidente, Dr. 
António Manuel Ascenção Mestre Bota, no uso das competências previstas no Artigo 35.º 
n.º 1 alíneas a) e c) e n.º 2 alínea f) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, como 
Primeira Outorgante, e a Junta de Freguesia de Santa Cruz enquanto órgão da Freguesia de 

mailto:geral@cm-almodovar.pt
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Santa Cruz, Pessoa Coletiva n.º 506 905 705, com sede em Santa Cruz, no Largo da Escola Caixa 
Postal n.º 343, 7 700-252 Santa Cruz, e com o endereço eletrónio junta.st.cruz@gmail.com, aqui 
representada pela sua Presidente, Sara Isabel Martins Agostinho, no uso das competências 
previstas no Artigo 18.º n.º 1 alíneas a) e g) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, como 
Segunda Outorgante, é celebrado, para efeitos do disposto no Artigo 132.º n.º 1 alíneas a), 
b), c), e) e f) e nos termos do Artigo 133.º, todos da mesma Lei, o presente Acordo de 
Execução de Delegação de Competências, que se rege pelas cláusulas seguintes:---------------- 

TÍTULO I --------------------------------------------------------------------------------------- 
DISPOSIÇÕES GERAIS------------------------------------------------------------------------ 
CAPÍTULO I ------------------------------------------------------------------------------------ 
Objeto, forma e prazo do Acordo ------------------------------------------------------------ 
Cláusula 1.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Objeto do acordo ----------------------------------------------------------------------------- 
O presente Acordo de Execução tem por objeto a delegação de competências da Câmara 

Municipal de Almodôvar na Junta de Freguesia de Santa Cruz, no que diz respeito às 
competências que se seguem: ----------------------------------------------------------------------------------- 

a) Gerir e assegurar a manutenção de espaços verdes;----------------------------------------------- 
b) Assegurar a limpeza das vias e espaços público, sarjetas e sumidouros;----------------------- 
c) Manter, reparar e substituir o mobiliário urbano instalado no espaço público;----------------- 
d) Assegurar a realização de pequenas reparações dos estabelecimentos de educação pré-

escolar e do 1.º ciclo do ensino básico em funcionamento e promover a manutenção dos seus 
espaços envolventes. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 2.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Forma do acordo ----------------------------------------------------------------------------- 
O presente Acordo de Execução de delegação de competências é celebrado por escrito e 

composto pelo respetivo clausulado e anexos que dele fizerem parte integrante.------------------------ 
Cláusula 3.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Disposições e cláusulas por que se rege o Acordo de Execução-------------------------- 
1. Na execução do presente Acordo observar-se-ão:------------------------------------------------ 
a) O respetivo clausulado e o estabelecido em todos em todos os anexos que dele fazem 

integrante; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
b) A Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.--------------------------------------------------------------- 
2. Subsidiariamente observar-se-ão, ainda:----------------------------------------------------------- 
a) As disposições constantes do Código Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, em especial da sua Parte III, com as devidas 
adaptações; --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) O Código do Procedimento Administrativo.----------------------------------------------------------- 
Cláusula 4.ª --------------------------------------------------------------------------------------- 

Prazo do acordo ------------------------------------------------------------------------------- 
1. O período de vigência do presente Acordo de Execução estender-se-á até ao final do 

mandato do Órgão Deliberativo do Município, nos termos do artigo 134.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. O Mapa Financeiro constante no Anexo II será atualizado em conformidade com as 
Grandes Opções do Plano e Orçamento, do ano a que dizem respeito.------------------------------------ 

TÍTULO II-------------------------------------------------------------------------------------- 
Delegação de Competências----------------------------------------------------------------- 
CAPÍTULO I ------------------------------------------------------------------------------------ 
Gestão e manutenção de espaços verdes--------------------------------------------------- 
Cláusula 5.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Espaços verdes-------------------------------------------------------------------------------- 
Constituem parte integrante do domínio municipal, múltiplos espaços verdes municipais, de 

diferentes dimensões e características, de livre acesso público, cuja gestão e manutenção 
constituem objeto do presente Acordo de Execução de delegação de competências, sem prejuízo 
do disposto na Cláusula 1.ª. -------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 6.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Gestão e manutenção ------------------------------------------------------------------------ 

mailto:junta.st.cruz@gmail.com
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a) A gestão e manutenção dos espaços verdes existentes compreendem, nomeadamente, a 
conservação, arranjo e limpeza de jardins e espaços verdes ajardinados municipais.--------------- 

b) O exercício da delegação de competências é constituído pela prática de todos os atos 
necessários a assegurar o bom estado de limpeza e manutenção das áreas verdes, jardins e 
espaços verdes, e assim, à prossecução do interesse público, tendo em atenção critérios como a 
dimensão da área verde a tratar, tipologia dos espaços e o desgaste a que estão sujeitos.------------ 

CAPÍTULO II ---------------------------------------------------------------------------------- 
Limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros----------------------------- 
Cláusula 7.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros ------------------------------------------- 
Constituem parte integrante do domínio municipal, uma vasta rede de vias e espaços de livre 

acesso ao público, bem como sarjetas e sumidouros, cuja limpeza constitui objeto do presente 
Acordo de Execução de delegação de competências, sem prejuízo do disposto na Cláusula 1.ª.------ 

Cláusula 8.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Gestão e conservação ------------------------------------------------------------------------ 
1. O exercício desta competência é constituído pela prática de todos os atos necessários à 

prossecução do interesse público, e abrange, designadamente:------------------------------------------- 
a) Manutenção e limpeza das vias municipais, abrangendo, nomeadamente, a varredura e 

lavagem, manual ou mecânica, das ruas e passeios, incluindo a desobstrução de valetas, sarjetas e 
sumidouros, e ainda as bermas e caminhos, junto das povoações, garantindo o bom escoamento 
das águas pluviais; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Pequenos trabalhos de calcetamento e reposição de pavimentos------------------------------ 
c) Conservação da sinalização vertical, seja de trânsito, seja de informação-------------------- 
2. Verificando-se a necessidade de substituição da sinalização vertical, deverá a Junta de 

Freguesia solicitar à Câmara Municipal o fornecimento da sinalização a substituir.----------------------- 
CAPÍTULO III --------------------------------------------------------------------------------- 
Mobiliário urbano------------------------------------------------------------------------------ 
Cláusula 9.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Mobiliário urbano ----------------------------------------------------------------------------- 
1. Constituem parte integrante do domínio municipal, diverso mobiliário urbano instalado no 

espaço público, de diferentes dimensões e características, cuja manutenção, reparação e 
substituição constituem objeto do presente Acordo de Execução de delegação de competências, 
sem prejuízo do disposto na Cláusula 1.ª.---------------------------------------------------------------------- 

2. Não se considera compreendido no âmbito do domínio municipal afeto ao presente Acordo 
de Execução equipamentos existentes nos Parques Infantis instalados no território da Freguesia, 
cuja manutenção continua a cargo da Câmara Municipal.---------------------------------------------------- 

Cláusula 10.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Manutenção, reparação e substituição do mobiliário urbano ---------------------------- 
3. As intervenções no mobiliário urbano referido no artigo anterior compreendem:-------------- 
a) A manutenção do mobiliário existente através da sua limpeza e demais procedimentos que 

se afigurem adequados;-------------------------------------------------------------------------------------------- 
b) Pequenas obras de reparação e conservação do mobiliário, com prioridade para pinturas, 

limpezas e substituição de peças partidas e/ou danificadas;------------------------------------------------- 
c) A substituição do mobiliário quando não for possível proceder à sua reparação.-------------- 
4. O exercício da delegação de competências é constituído pela prática de todos os atos 

necessários à prossecução do interesse público, tendo em atenção o mobiliário em causa, tipologia 
dos equipamentos e o desgaste e utilização a que estão sujeitos.------------------------------------------ 

CAPÍTULO IV ---------------------------------------------------------------------------------- 
Reparações nos estabelecimentos de educação e manutenção de espaços 

envolventes---------------------------------------------------------------------------------------- 
Cláusula 11.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Estabelecimentos de educação pré-escolar e do primeiro ciclo do ensino básico------ 
O Município de Almodôvar é proprietário e legítimo possuidor dos estabelecimentos de 

educação pré-escolar e do primeiro ciclo do ensino básico situados na circunscrição territorial da 
Freguesia.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Cláusula 12.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Reparações------------------------------------------------------------------------------------- 
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1. As reparações a efetuar nos estabelecimentos de educação referidos no artigo anterior 
compreendem:------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

a) Pequenas obras de reparação e conservação dos estabelecimentos escolares, com 
prioridade para pinturas, limpeza de telhados e substituição de telhas partidas e/ou danificadas, 
bem como limpeza de caleiras e algerozes;--------------------------------------------------------------------- 

b) Reparação de equipamentos;--------------------------------------------------------------------------- 
c) Manutenção e reparação de equipamentos de aquecimento;---------- -------------------------- 
2. As reparações constantes das alíneas do número anterior integram, em especial as 

elencadas no Anexo I ao presente Acordo de Execução, que dele faz parte integrante.--------------- 
Cláusula 13.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Manutenção de espaços envolventes-------------------------------------------------------- 
A manutenção dos espaços envolventes dos estabelecimentos de educação referidos na 

Cláusula 11.ª deste Acordo de Execução compreende a limpeza, manutenção e conservação dos 
espaços de jogo e recreio, designadamente a substituição das areias.------------------------------------- 

CAPÍTULO V ----------------------------------------------------------------------------------- 
Recursos --------------------------------------------------------------------------------------- 
Cláusula 14.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Recursos Humanos e modo de afetação---------------------------------------------------- 
Para efeitos do adequado cumprimento das competências ora delegadas, não será necessária a 

afetação de quaisquer recursos humanos, sem prejuízo de, por via de necessidade superveniente 
ou alteração ao presente Acordo, tal vier a ser contratualizado.-------------------------------------------- 

Cláusula 15.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Recursos Financeiros e modo de afetação-------------------------------------------------- 
Os recursos financeiros referentes aos Capítulos I, II, III e V deste Título II, destinados ao 

cumprimento deste Acordo de Execução são disponibilizados pela Primeira Outorgante e 
transferidos para a Segunda Outorgante mensalmente, até ao limite máximo anual, em 
conformidade com o respetivo mapa financeiro que constitui o Anexo II e que faz parte integrante 
deste Acordo de Execução.---------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 16.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Recursos Patrimoniais e modo de afetação------------------------------------------------- 
Para efeitos do adequado cumprimento das competências ora delegadas, não será necessária a 

afetação de qualquer recurso patrimonial, sem prejuízo de, por via de necessidade superveniente 
ou alteração ao presente Acordo, tal vier a ser contratualizado.-------------------------------------------- 

CAPÍTULO VI ---------------------------------------------------------------------------------- 
Direitos e Obrigações------------------------------------------------------------------------- 
Cláusula 17.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Direitos da Primeira Outorgante------------------------------------------------------------- 
Constituem direitos da Primeira Outorgante:--------------------------------------------------------------- 
a) Verificar o estado de manutenção e gestão dos espaços verdes;--------------------------------- 
b) Verificar o estado de limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros;------------ 
c) Verificar o estado de conservação do mobiliário urbano;------------------------------------------ 
d) Visitar os estabelecimentos escolares objeto de pequenas reparações efetuadas ao abrigo 

do presente Acordo de Execução;-------------------------------------------------------------------------------- 
e) Solicitar à Segunda Outorgante informações e documentação, nos termos da Cláusula 

25.ª; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
f) Apresentar à Segunda Outorgante sugestões e propostas, no âmbito das reuniões fixadas 

na Cláusula 21.ª.----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Cláusula 18.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Obrigações da Primeira Outorgante -------------------------------------------------------- 
No âmbito do presente Acordo de Execução, a Primeira Outorgante obriga-se a:------------------- 
a) Pagar as despesas de limpeza, reparação e substituição nas condições fixadas na Cláusula 

1.ª; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
b) Verificar o cumprimento do Acordo de Execução nos termos da Cláusula 25.ª;---------------- 
c) Elaborar um relatório anual de análise de acordo com o fixado no n.º 3 da Cláusula 25.ª.-- 

Cláusula 19.ª ----------------------------------------------------------------------------------  
Direitos da Segunda Outorgante------------------------------------------------------------- 
Constituem direitos da Segunda Outorgante:-------------------------------------------------------------- 
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a) Receber atempadamente as transferências após a apresentação dos comprovativos de 
despesa; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Solicitar à Primeira Outorgante apoio técnico no planeamento da intervenção.---------------- 
Cláusula 20.ª -------------------------------------------------------------------------------------- 

Obrigações da Segunda Outorgante--------------------------------------------------------- 
No âmbito do presente Acordo de Execução, a Segunda Outorgante fica obrigada a:-------------- 
a) Proceder de forma correta e equilibrada à gestão e manutenção dos espaços verdes;------- 
b) Proceder de forma correta e equilibrada à limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e 

sumidouros;---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
c) Proceder de forma correta e equilibrada à manutenção, reparação e substituição do 

mobiliário urbano;--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
d) Pautar toda a sua atuação sob critérios de eficiência, eficácia e economia, no cumprimento 

das competências delegadas;------------------------------------------------------------------------------------- 
e) Proceder de forma correta e equilibrada às reparações nos estabelecimentos de educação 

e à manutenção de espaços envolventes, de acordo com critérios de eficiência, eficácia e 
economia;------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

f) Respeitar e fazer respeitar as normas legais e regulamentares aplicáveis a cada uma das 
competências, a cada uma das reparações ou à manutenção dos espaços envolventes dos 
estabelecimentos de educação;----------------------------------------------------------------------------------- 

g) Entregar à Primeira Outorgante dos relatórios a que se refere o n.º 1 da Cláusula 22.ª.---- 
TÍTULO III ------------------------------------------------------------------------------------- 

Disposições Comuns -------------------------------------------------------------------------- 
CAPÍTULO I ------------------------------------------------------------------------------------ 
Relatórios e Acompanhamento da Execução ----------------------------------------------- 
Cláusula 21.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Obrigações adicionais ----------------------------------------------------------------------- 
Para uma articulação entre a Primeira Outorgante e a Segunda Outorgante, no âmbito do 

cumprimento deste Acordo de Execução, podem os representantes indicados por ambas, reunir-se, 
trimestralmente, ou sempre que necessário, devendo ser elaboradas atas das reuniões.--------------- 

Cláusula 22.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Informação a disponibilizar pela Segunda Outorgante ----------------------------------- 
1. A Segunda Outorgante deve disponibilizar à Primeira Outorgante, relatórios trimestrais de 

avaliação de execução do acordo firmado, acompanhados dos documentos de despesa, quando 
solicitados, referentes aos recursos financeiros disponibilizados pela Primeira Outorgante.------------ 

2. A Segunda Outorgante terá de entregar os relatórios a que se refere o número anterior, 
até ao dia 10 (dez) do mês seguinte a que disser respeito o trimestre.------------------------------------ 

3. Para efeitos de apresentação dos relatórios e para cada ano de vigência do contrato, os 
trimestres referem-se aos períodos abaixo indicados:------------------------------------------------------- 

- 1º Trimestre: 1 janeiro a 31 de março;--------------------------------------------------------------- 

- 2º Trimestre: 1 abril a 30 de junho;------------------------------------------------------------------- 

- 3º Trimestre: 1 de julho a 30 de setembro;---------------------------------------------------------- 

- 4º Trimestre: 1 de outubro a 31 de dezembro.------------------------------------------------------ 
4. A Primeira Outorgante pode, ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem uma 

melhor compreensão da satisfação do interesse público.----------------------------------------------------- 
Cláusula 23.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Verificação dos relatórios--------------------------------------------------------------------- 
1. Os relatórios referidos na cláusula anterior que não sejam acompanhados dos documentos 

de despesa, quando solicitados, relativos aos recursos financeiros disponibilizados pela Primeira 
Outorgante importam para a Segunda a restituição dos mesmos ou de parte destas.------------------- 

2. Os relatórios trimestrais ficam sujeitos a apreciação da Primeira Outorgante que os 
aprovará ou retificará no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da sua receção.------------------ 

3. Sempre que a Segunda Outorgante se oponha à retificação prevista no número anterior, 
deve apresentar, nos 5 (cinco) dias úteis subsequentes, reclamação em que especifique a natureza 
dos vícios, erros ou faltas relativas às propostas de alteração da Primeira Outorgante, sob pena de 
se considerar aceite a retificação.-------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 24.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
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Ocorrências e emergências------------------------------------------------------------------- 
A Segunda Outorgante deve comunicar à Primeira Outorgante, imediatamente, por contacto 

pessoal e por escrito, qualquer anomalia ou impedimento que afete ou possa afetar de forma 
significativa o objeto do presente Acordo de Execução de Delegação de Competências a que refere 
a Cláusula 1.ª.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 25.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Verificação do cumprimento do objeto do Acordo de Execução-------------------------- 
1. A Primeira Outorgante pode verificar o cumprimento do Acordo de Execução, mediante a 

realização de vistorias e inspeções à gestão, limpeza, reparações e manutenções realizadas pela 
Segunda Outorgante, bem como exigir-lhe informações e documentos que considere necessários.- 

2. As determinações da Primeira Outorgante emitidas no âmbito da verificação do 
cumprimento do objeto do Acordo de Execução são imediatamente aplicáveis e vinculam a 
Segunda Outorgante, devendo esta proceder à correção das situações em conformidade com 
aquelas.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. A Primeira Outorgante elabora um Relatório Anual de Análise, com fundamento nas 
informações disponibilizadas pelos seus serviços técnicos e pela Segunda Outorgante, tendo em 
vista a avaliação do cumprimento do Acordo de Execução e se necessário a determinação da 
correção de eventuais desconformidades detetadas.---------------------------------------------------------- 

CAPÍTULO II ---------------------------------------------------------------------------------- 
Modificação, Resolução e Cessação do Acordo de Execução------------------------------ 
Cláusula 26.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Modificação do Acordo de Execução-------------------------------------------------------- 
1. O presente Acordo de Execução pode ser modificado por acordo entre as partes 

outorgantes, sempre que as circunstâncias em que as partes outorgantes fundaram a decisão de 
acordar a delegação de competências tiverem sofrido uma alteração anormal e imprevisível, desde 
que a exigência das obrigações por si assumidas afete gravemente os princípios da boa-fé e não 
esteja coberta pelos riscos próprios do Acordo de Execução.------------------------------------------------ 

2. A solicitação de alteração pode revestir a modalidade de apoio pontual, a formular pela 
Junta de Freguesia, por escrito, e desde que não ultrapasse 10 % do quantitativo do recurso 
financeiro previsto no Acordo de Execução, pode ser autorizado por Despacho do Presidente da 
Câmara, e posteriormente ratificado pela Câmara Municipal.------------------------------------------------ 

3. A modificação do Acordo de Execução obedece a forma escrita.------------------------------ 
Cláusula 27.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Resolução pelas Partes Outorgantes ------------------------------------------------------- 
1. Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do Acordo de Execução, as partes 

podem resolver o presente Acordo de Execução quando se verifique:------------------------------------- 
a) Incumprimento definitivo por facto imputável a um dos Outorgantes;-------------------------- 
b) Por razões de relevante interesse público devidamente fundamentado.------------------------ 
2. Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anterior, a 

Primeira Outorgante deve demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos no Artigo 115.º n.º 
3 alíneas a) a e) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.---------------------------------------------------- 

Cláusula 28.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Revogação------------------------------------------------------------------------------------- 
O presente Acordo de Execução não é suscetível de revogação.---------------------------------------- 
Cláusula 29.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Caducidade------------------------------------------------------------------------------------- 
O Acordo de Execução caduca nos termos gerais, designadamente pelo decurso do respetivo 

período de vigência, de acordo com o disposto na Cláusula 4.ª, extinguindo-se as relações 
contratuais existentes entre as partes.-------------------------------------------------------------------------- 

CAPÍTULO III --------------------------------------------------------------------------------- 
COMUNICAÇÕES, PRAZOS E FORO COMPETENTE------------------------------------------ 
Cláusula 30.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Comunicações e notificações----------------------------------------------------------------- 
a. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as Partes Outorgantes, estas deverão ser dirigidas, através de correio 
eletrónico, com aviso de receção e leitura para o respetivo endereço eletrónico, identificado neste 
Acordo de Execução.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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b. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do presente Acordo de 
Execução deverá ser comunicada à outra parte.--------------------------------------------------------------- 

Cláusula 31.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Contagem dos prazos------------------------------------------------------------------------- 
Os prazos previstos neste Acordo de Execução são contínuos.------------------------------------------ 
Cláusula 32.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Foro competente ------------------------------------------------------------------------------ 
Para a resolução de quaisquer litígios entre as partes sobre a interpretação e execução deste 

Acordo de Execução de delegação de competências será competente o Tribunal Administrativo e 
Fiscal de Beja, com expressa renúncia a qualquer outro.---------------------------------------------------- 

Cláusula 33.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Entrada em vigor------------------------------------------------------------------------------ 
O presente Acordo de Execução produz efeitos desde o dia 01 de janeiro de 2015.----------------- 
Anexo I----------------------------------------------------------------------------------------- 
Reparações a que se refere a Cláusula 12.ª n.º 2------------------------------------------ 
Pintura ----------------------------------------------------------------------------------------- 

- Pintura das salas de aula a cor branca---------------------------------------------------------------- 

- Outras pinturas interiores, cor branca ou outras, desde que muito suaves--------------------- 

- Pinturas exteriores do edifício, cores iguais às existentes------------------------------------------ 

- Pintura de muros exteriores a cor branca------------------------------------------------------------ 
Carpintaria ------------------------------------------------------------------------------------ 

- Substituição de vidros ----------------------------------------------------------------------------------- 

- Substituição ou reparação de fechaduras------------------------------------------------------------- 

- Substituição/reparação de ferragens------------------------------------------------------------------ 

- Afinação de portas e janelas---------------------------------------------------------------------------- 

- Colocação/deslocação/fixação de quadros, placards, cabides, etc.------------------------------- 

- Outras pequenas intervenções------------------------------------------------------------------------- 
Instalações sanitárias ------------------------------------------------------------------------ 

- Reparação ou substituição de louças sanitárias e autoclismos------------------------------------ 

- Desentupimento/limpeza de sistemas de esgotos--------------------------------------------------- 

- Substituição ou reparação de torneiras--------------------------------------------------------------- 

- Reparação das ligações de águas aos aparelhos---------------------------------------------------- 

- Colocação de tampos de sanitas----------------------------------------------------------------------- 

- Colocação, reparação ou substituição de porta rolos de papel higiénico, toalheiros, 
saboneteiras, dispensadores de toalhetes, papeleiras e outros equipamentos similares----------------- 

- Outras pequenas reparações -------------------------------------------------------------------------- 
Instalação elétrica ---------------------------------------------------------------------------- 

- Substituição de lâmpadas e luminárias (com proteção) ------------------------------------------- 

- Reparação/substituição de tomadas (com alvéolos) e interruptores----------------------------- 

- Manutenção de quadros elétricos---------------------------------------------------------------------- 

- Fixação ou substituição de fios soltos ou partidos, com recurso à colocação de calha 
técnica, se necessário---------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Execução de pequenas instalações, para ligação de aparelhos elétricos, exceto quando 
exija o reforço da potência elétrica contratualizada------------------------------------------------------------ 

- Outras pequenas reparações--------------------------------------------------------------------------- 
Nota: os trabalhos a executar devem estar em conformidade com os normativos em vigor.------ 
Cobertura do edifício ------------------------------------------------------------------------- 

- Substituição de telhas partidas------------------------------------------------------------------------- 

- Limpeza de telhados------------------------------------------------------------------------------------- 

- Reparação de pequenas peças da estrutura (ripa, etc.) ------------------------------------------- 

- Reparação e limpeza de algeroz e tubos de queda------------------------------------------------- 
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- Outras pequenas intervenções ------------------------------------------------------------------------ 
Serralharia ------------------------------------------------------------------------------------ 

- Substituição ou reparação de fechaduras e outras ferragens------------------------------------- 

- Reparação de portas, cancelas, portões, janelas e gradeamentos em ferro ou outro metal- 

- Reparação e colocação de vedações, vitrinas de exterior, chaveiros.---------------------------- 

- Outras pequenas reparações -------------------------------------------------------------------------
Espaço exteriores e recreio ---------------------------------------------------------------------- 

- Limpeza e regularização/reparação dos pisos dos recreios --------------------------------------- 

- Pequenas reparações em muros e vedações -------------------------------------------------------- 

- Limpeza dos espaços adjacentes aos estabelecimentos ------------------------------------------- 

- Limpeza ou substituição das areias do espaço de jogo e recreio -------------------------------- 

- Manutenção dos bancos e bebedouros --------------------------------------------------------------- 

- Manutenção dos equipamentos do espaço de jogo e recreio (mesas de picnic, papeleiras, 
balouços, escorregas, molas, torres multifunções, etc.) ------------------------------------------------------ 

- Limpeza de valetas e sumidouros---------------------------------------------------------------------- 
Outras pequenas reparações----------------------------------------------------------------- 

- Limpeza de salamandras e chaminés ----------------------------------------------------------------- 

- Pequenas reparações dos rebocos das paredes dos edifícios e pintura das zonas reparadas 

- Pequenas reparações e manutenção do mobiliário (pinturas, fechaduras, puxadores, 
borrachas…) --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Pequenas reparações e tratamento dos pisos das salas ------------------------------------------- 

- Reparação de equipamentos elétricos (ex. trituradoras, televisões, frigorífico, etc.) ---------
Substituição de pilhas/baterias em alarmes e campainhas -------------------------------------------------- 

- Substituição de estores --------------------------------------------------------------------------------
Anexo II-------------------------------------------------------------------------------------------- 

Mapa financeiro a que se refere a Cláusula 15.ª ------------------------------------------- 

Freguesia Acordo de Execução 

FREGUESIA DE SANTA CRUZ € 28.120,00 

TOTAL € 28.120,00 

ACORDO DE EXECUÇÃO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS – JUNTA DE FREGUESIA DA 
ALDEIA DOS FERNANDES ------------------------------------------------------------------------------------- 

Considerando que:---------------------------------------------------------------------------- 
O Município de Almodôvar possui uma extensa área de vias e espaços públicos, destinados a 
melhor servir a população do concelho;------------------------------------------------------------------------- 

- Os espaços verdes existentes e o mobiliário urbano que embeleza o espaço público, em 
muito contribuem para o bem‐ estar da população em geral, contudo, a sua manutenção e 
reparação exige uma intervenção constante por parte dos serviços municipais; ------------------------- 

- A rede escolar do Município de Almodôvar necessita de constantes intervenções para manter 
o nível de qualidade e garantir as condições necessárias ao bom desempenho no processo de 
ensino aprendizagem;---------------------------------------------------------------------------------------------- 

- É convicção deste Município de que as Freguesias do concelho de Almodôvar garantem uma 
prestação serviços de qualidade às suas populações, através de uma utilização racional dos 
recursos que para tanto lhes são disponibilizados;------------------------------------------------------------ 

- A avaliação relativamente à execução dos protocolos de delegação de competências 
celebrados com as Juntas de Freguesia do concelho em anos anteriores se revelou francamente 
positiva;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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- De acordo com o disposto no Artigo 23.º n.º 2 alíneas a) e d) da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua redação atual, os municípios têm atribuições nas áreas dos 
equipamentos rural e urbano e da educação, e que as câmaras municipais, em conformidade com o 
disposto no Artigo 33.º n.º 1 alínea ee) da citada Lei, têm competências para criar, construir e 
gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes, de energia, de 
distribuição de bens e recursos físicos integrados no património do município ou colocados por lei, 
sob administração municipal;-------------------------------------------------------------------------------------- 

- Cabe às Câmaras Municipais, por força do disposto no Artigo 33.º n.º 1 alínea l) da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, discutir e preparar com as juntas de freguesia acordos de 
execução das competências que lhe forem delegadas ao abrigo do disposto no Artigo 132.º 
daquela Lei;---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Entre a Câmara Municipal de Almodôvar, enquanto órgão do Município de Almodôvar, 
Pessoa Coletiva n.º 506 816 184, com sede na Rua Serpa Pinto, 7700-081, na Vila de Almodôvar, e 
com o endereço eletrónio geral@cm-almodovar.pt, aqui representada pelo seu Presidente, Dr. 
António Manuel Ascenção Mestre Bota, no uso das competências previstas no Artigo 35.º 
n.º 1 alíneas a) e c) e n.º 2 alínea f) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, como 
Primeira Outorgante, e a Junta de Freguesia de Aldeia dos Fernandes enquanto órgão da 
Freguesia de Aldeia dos Fernandes, Pessoa Coletiva n.º 507 018 338, com sede na Avenida 25 
de Abril 7 700-301 Aldeia dos Fernandes, e com o endereço eletrónio 
junta_a_fernandes@hotmail.com, aqui representada pelo seu Presidente, José Germano 
Silvestre, no uso das competências previstas no Artigo 18.º n.º 1 alíneas a) e g) da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, como Segunda Outorgante, é celebrado, para efeitos do 
disposto no Artigo 132.º n.º 1 alíneas a), b), c), e) e f) e nos termos do Artigo 133.º, todos 
da mesma Lei, o presente Acordo de Execução de Delegação de Competências, que se rege 
pelas cláusulas seguintes:----------------------------------------------------------------------------------------- 

TÍTULO I --------------------------------------------------------------------------------------- 
DISPOSIÇÕES GERAIS------------------------------------------------------------------------ 
CAPÍTULO I ------------------------------------------------------------------------------------ 
Objeto, forma e prazo do Acordo ------------------------------------------------------------ 
Cláusula 1.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Objeto do acordo ----------------------------------------------------------------------------- 
O presente Acordo de Execução tem por objeto a delegação de competências da Câmara 

Municipal de Almodôvar na Junta de Freguesia de Aldeia dos Fernandes, no que diz 
respeito às competências que se seguem:--------------------------------------------------------------------- 

a) Gerir e assegurar a manutenção de espaços verdes;----------------------------------------------- 
b) Assegurar a limpeza das vias e espaços público, sarjetas e sumidouros;----------------------- 
c) Manter, reparar e substituir o mobiliário urbano instalado no espaço público;----------------- 
d) Assegurar a realização de pequenas reparações dos estabelecimentos de educação pré-

escolar e do 1.º ciclo do ensino básico em funcionamento e promover a manutenção dos seus 
espaços envolventes. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 2.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Forma do acordo------------------------------------------------------------------------------- 
O presente Acordo de Execução de delegação de competências é celebrado por escrito e 

composto pelo respetivo clausulado e anexos que dele fizerem parte integrante.------------------------ 
Cláusula 3.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Disposições e cláusulas por que se rege o Acordo de Execução ------------------------- 
1. Na execução do presente Acordo observar-se-ão: ------------------------------------------------- 
a) O respetivo clausulado e o estabelecido em todos em todos os anexos que dele fazem 

integrante; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
b) A Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.--------------------------------------------------------------- 
2. Subsidiariamente observar-se-ão, ainda:------------------------------------------------------------- 
a) As disposições constantes do Código Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, em especial da sua Parte III, com as devidas 
adaptações; --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) O Código do Procedimento Administrativo.---------------------------------------------------------- 
Cláusula 4.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Prazo do acordo ------------------------------------------------------------------------------- 

mailto:geral@cm-almodovar.pt
mailto:junta_a_fernandes@hotmail.com
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1. O período de vigência do presente Acordo de Execução estender-se-á até ao final do 
mandato do Órgão Deliberativo do Município, nos termos do artigo 134.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. O Mapa Financeiro constante no Anexo II será atualizado em conformidade com as 
Grandes Opções do Plano e Orçamento, do ano a que dizem respeito.------------------------------------ 

TÍTULO II-------------------------------------------------------------------------------------- 
Delegação de Competências ----------------------------------------------------------------- 
CAPÍTULO I ------------------------------------------------------------------------------------ 
Gestão e manutenção de espaços verdes -------------------------------------------------- 
Cláusula 5.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Espaços verdes -------------------------------------------------------------------------------- 
Constituem parte integrante do domínio municipal, múltiplos espaços verdes municipais, de 

diferentes dimensões e características, de livre acesso público, cuja gestão e manutenção 
constituem objeto do presente Acordo de Execução de delegação de competências, sem prejuízo 
do disposto na Cláusula 1.ª.--------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 6.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Gestão e manutenção ------------------------------------------------------------------------ 
1. A gestão e manutenção dos espaços verdes existentes compreendem, nomeadamente, a 

conservação, arranjo e limpeza de jardins e espaços verdes ajardinados municipais.--------------- 
2. O exercício da delegação de competências é constituído pela prática de todos os atos 

necessários a assegurar o bom estado de limpeza e manutenção das áreas verdes, jardins e 
espaços verdes, e assim, à prossecução do interesse público, tendo em atenção critérios como a 
dimensão da área verde a tratar, tipologia dos espaços e o desgaste a que estão sujeitos.------------ 

CAPÍTULO II ---------------------------------------------------------------------------------- 
Limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros----------------------------- 
Cláusula 7.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros-------------------------------------------- 
Constituem parte integrante do domínio municipal, uma vasta rede de vias e espaços de livre 

acesso ao público, bem como sarjetas e sumidouros, cuja limpeza constitui objeto do presente 
Acordo de Execução de delegação de competências, sem prejuízo do disposto na Cláusula 1.ª.----- 

Cláusula 8.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Gestão e conservação ------------------------------------------------------------------------ 
1. O exercício desta competência é constituído pela prática de todos os atos necessários à 

prossecução do interesse público, e abrange, designadamente:-------------------------------------------- 
a) Manutenção e limpeza das vias municipais, abrangendo, nomeadamente, a varredura e 

lavagem, manual ou mecânica, das ruas e passeios, incluindo a desobstrução de valetas, sarjetas e 
sumidouros, e ainda as bermas e caminhos, junto das povoações, garantindo o bom escoamento 
das águas pluviais; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Pequenos trabalhos de calcetamento e reposição de pavimentos --------------------------------- 
c) Conservação da sinalização vertical, seja de trânsito, seja de informação ------------------------ 
2. Verificando-se a necessidade de substituição da sinalização vertical, deverá a Junta de 

Freguesia solicitar à Câmara Municipal o fornecimento da sinalização a substituir. ---------------------- 
CAPÍTULO III --------------------------------------------------------------------------------- 
Mobiliário urbano------------------------------------------------------------------------------ 
Cláusula 9.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Mobiliário urbano------------------------------------------------------------------------------ 
1. Constituem parte integrante do domínio municipal, diverso mobiliário urbano instalado no 

espaço público, de diferentes dimensões e características, cuja manutenção, reparação e 
substituição constituem objeto do presente Acordo de Execução de delegação de competências, 
sem prejuízo do disposto na Cláusula 1.ª.---------------------------------------------------------------------- 

2. Não se considera compreendido no âmbito do domínio municipal afeto ao presente Acordo 
de Execução equipamentos existentes nos Parques Infantis instalados no território da Freguesia, 
cuja manutenção continua a cargo da Câmara Municipal.---------------------------------------------------- 

Cláusula 10.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Manutenção, reparação e substituição do mobiliário urbano----------------------------- 
3. As intervenções no mobiliário urbano referido no artigo anterior compreendem:---------------- 
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a) A manutenção do mobiliário existente através da sua limpeza e demais procedimentos que 
se afigurem adequados;-------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Pequenas obras de reparação e conservação do mobiliário, com prioridade para pinturas, 
limpezas e substituição de peças partidas e/ou danificadas;------------------------------------------------- 

c) A substituição do mobiliário quando não for possível proceder à sua reparação.---------------- 
4. O exercício da delegação de competências é constituído pela prática de todos os atos 

necessários à prossecução do interesse público, tendo em atenção o mobiliário em causa, tipologia 
dos equipamentos e o desgaste e utilização a que estão sujeitos.------------------------------------------ 

CAPÍTULO IV ---------------------------------------------------------------------------------- 
Reparações nos estabelecimentos de educação e manutenção de espaços 

envolventes---------------------------------------------------------------------------------------- 
Cláusula 11.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Estabelecimentos de educação pré-escolar e do primeiro ciclo do ensino básico ----- 
O Município de Almodôvar é proprietário e legítimo possuidor dos estabelecimentos de 

educação pré-escolar e do primeiro ciclo do ensino básico situados na circunscrição territorial da 
Freguesia.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Cláusula 12.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Reparações ------------------------------------------------------------------------------------ 
1. As reparações a efetuar nos estabelecimentos de educação referidos no artigo anterior 

compreendem: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
a) Pequenas obras de reparação e conservação dos estabelecimentos escolares, com 

prioridade para pinturas, limpeza de telhados e substituição de telhas partidas e/ou danificadas, 
bem como limpeza de caleiras e algerozes;--------------------------------------------------------------------- 

b) Reparação de equipamentos; -------------------------------------------------------------------------- 
c) Manutenção e reparação de equipamentos de aquecimento; ----------------------------------- 
2. As reparações constantes das alíneas do número anterior integram, em especial as 

elencadas no Anexo I ao presente Acordo de Execução, que dele faz parte integrante. -------------- 
Cláusula 13.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Manutenção de espaços envolventes ------------------------------------------------------- 
A manutenção dos espaços envolventes dos estabelecimentos de educação referidos na 

Cláusula 11.ª deste Acordo de Execução compreende a limpeza, manutenção e conservação dos 
espaços de jogo e recreio, designadamente a substituição das areias. ------------------------------------ 

CAPÍTULO V ---------------------------------------------------------------------------------- 
Recursos -------------------------------------------------------------------------------------- 
Cláusula 14.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Recursos Humanos e modo de afetação ---------------------------------------------------- 
Para efeitos do adequado cumprimento das competências ora delegadas, não será necessária a 

afetação de quaisquer recursos humanos, sem prejuízo de, por via de necessidade superveniente 
ou alteração ao presente Acordo, tal vier a ser contratualizado.-------------------------------------------- 

Cláusula 15.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Recursos Financeiros e modo de afetação ------------------------------------------------- 
Os recursos financeiros referentes aos Capítulos I, II, III e V deste Título II, destinados ao 

cumprimento deste Acordo de Execução são disponibilizados pela Primeira Outorgante e 
transferidos para a Segunda Outorgante mensalmente, até ao limite máximo anual, em 
conformidade com o respetivo mapa financeiro que constitui o Anexo II e que faz parte integrante 
deste Acordo de Execução.---------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 16.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Recursos Patrimoniais e modo de afetação ------------------------------------------------ 
Para efeitos do adequado cumprimento das competências ora delegadas, não será necessária a 

afetação de qualquer recurso patrimonial, sem prejuízo de, por via de necessidade superveniente 
ou alteração ao presente Acordo, tal vier a ser contratualizado.-------------------------------------------- 

CAPÍTULO VI ---------------------------------------------------------------------------------- 
Direitos e Obrigações------------------------------------------------------------------------- 
Cláusula 17.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Direitos da Primeira Outorgante ------------------------------------------------------------ 
Constituem direitos da Primeira Outorgante:--------------------------------------------------------------- 
a) Verificar o estado de manutenção e gestão dos espaços verdes; -------------------------------- 
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b) Verificar o estado de limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros; ----------- 
c) Verificar o estado de conservação do mobiliário urbano; ----------------------------------------- 
d) Visitar os estabelecimentos escolares objeto de pequenas reparações efetuadas ao abrigo 

do presente Acordo de Execução;-------------------------------------------------------------------------------- 
e) Solicitar à Segunda Outorgante informações e documentação, nos termos da Cláusula 

25.ª; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
f) Apresentar à Segunda Outorgante sugestões e propostas, no âmbito das reuniões fixadas 

na Cláusula 21.ª.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Cláusula 18.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Obrigações da Primeira Outorgante -------------------------------------------------------- 
No âmbito do presente Acordo de Execução, a Primeira Outorgante obriga-se a:------------------- 
a) Pagar as despesas de limpeza, reparação e substituição nas condições fixadas na Cláusula 

1.ª; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
b) Verificar o cumprimento do Acordo de Execução nos termos da Cláusula 25.ª;---------------- 
c) Elaborar um relatório anual de análise de acordo com o fixado no n.º 3 da Cláusula 25.ª.-- 

Cláusula 19.ª -------------------------------------------------------------------------------------- 
Direitos da Segunda Outorgante ------------------------------------------------------------ 
Constituem direitos da Segunda Outorgante:-------------------------------------------------------------- 

Receber atempadamente as transferências após a apresentação dos comprovativos de despesa;- 
a) Solicitar à Primeira Outorgante apoio técnico no planeamento da intervenção.---------------- 

Cláusula 20.ª -------------------------------------------------------------------------------------- 
Obrigações da Segunda Outorgante--------------------------------------------------------- 
No âmbito do presente Acordo de Execução, a Segunda Outorgante fica obrigada a:-------------- 

Proceder de forma correta e equilibrada à gestão e manutenção dos espaços verdes;------------------ 
a) Proceder de forma correta e equilibrada à limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e 

sumidouros;---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
b) Proceder de forma correta e equilibrada à manutenção, reparação e substituição do 

mobiliário urbano;--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
c) Pautar toda a sua atuação sob critérios de eficiência, eficácia e economia, no cumprimento 

das competências delegadas;------------------------------------------------------------------------------------- 
d) Proceder de forma correta e equilibrada às reparações nos estabelecimentos de educação 

e à manutenção de espaços envolventes, de acordo com critérios de eficiência, eficácia e 
economia;------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

e) Respeitar e fazer respeitar as normas legais e regulamentares aplicáveis a cada uma das 
competências, a cada uma das reparações ou à manutenção dos espaços envolventes dos 
estabelecimentos de educação;----------------------------------------------------------------------------------- 

f) Entregar à Primeira Outorgante dos relatórios a que se refere o n.º 1 da Cláusula 22.ª.---- 
TÍTULO III ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Disposições Comuns -------------------------------------------------------------------------- 
CAPÍTULO I ------------------------------------------------------------------------------------ 
Relatórios e Acompanhamento da Execução----------------------------------------------- 
Cláusula 21.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Obrigações adicionais ------------------------------------------------------------------------ 
Para uma articulação entre a Primeira Outorgante e a Segunda Outorgante, no âmbito do 

cumprimento deste Acordo de Execução, podem os representantes indicados por ambas, reunir-se, 
trimestralmente, ou sempre que necessário, devendo ser elaboradas atas das reuniões.--------------- 

Cláusula 22.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Informação a disponibilizar pela Segunda Outorgante------------------------------------ 
1. A Segunda Outorgante deve disponibilizar à Primeira Outorgante, relatórios trimestrais de 

avaliação de execução do acordo firmado, acompanhados dos documentos de despesa, quando 
solicitados, referentes aos recursos financeiros disponibilizados pela Primeira Outorgante.------------ 

2. A Segunda Outorgante terá de entregar os relatórios a que se refere o número anterior, 
até ao dia 10 (dez) do mês seguinte a que disser respeito o trimestre.------------------------------------ 

3. Para efeitos de apresentação dos relatórios e para cada ano de vigência do contrato, os 
trimestres referem-se aos períodos abaixo indicados:------------------------------------------------------- 

- 1º Trimestre: 1 janeiro a 31 de março;----------------------------------------------------------------- 

- 2º Trimestre: 1 abril a 30 de junho;--------------------------------------------------------------------- 
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- 3º Trimestre: 1 de julho a 30 de setembro;------------------------------------------------------------ 

- 4º Trimestre: 1 de outubro a 31 de dezembro.-------------------------------------------------------- 
4. A Primeira Outorgante pode, ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem uma 

melhor compreensão da satisfação do interesse público.----------------------------------------------------- 
Cláusula 23.ª -------------------------------------------------------------------------------------- 

Verificação dos relatórios -------------------------------------------------------------------- 
1. Os relatórios referidos na cláusula anterior que não sejam acompanhados dos documentos 

de despesa, quando solicitados, relativos aos recursos financeiros disponibilizados pela Primeira 
Outorgante importam para a Segunda a restituição dos mesmos ou de parte destas. ------------------ 

2. Os relatórios trimestrais ficam sujeitos a apreciação da Primeira Outorgante que os 
aprovará ou retificará no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da sua receção.------------------ 

3. Sempre que a Segunda Outorgante se oponha à retificação prevista no número anterior, 
deve apresentar, nos 5 (cinco) dias úteis subsequentes, reclamação em que especifique a natureza 
dos vícios, erros ou faltas relativas às propostas de alteração da Primeira Outorgante, sob pena de 
se considerar aceite a retificação.-------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 24.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Ocorrências e emergências------------------------------------------------------------------- 
A Segunda Outorgante deve comunicar à Primeira Outorgante, imediatamente, por contacto 

pessoal e por escrito, qualquer anomalia ou impedimento que afete ou possa afetar de forma 
significativa o objeto do presente Acordo de Execução de Delegação de Competências a que refere 
a Cláusula 1.ª.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 25.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Verificação do cumprimento do objeto do Acordo de Execução-------------------------- 
1. A Primeira Outorgante pode verificar o cumprimento do Acordo de Execução, mediante a 

realização de vistorias e inspeções à gestão, limpeza, reparações e manutenções realizadas pela 
Segunda Outorgante, bem como exigir-lhe informações e documentos que considere necessários.- 

2. As determinações da Primeira Outorgante emitidas no âmbito da verificação do 
cumprimento do objeto do Acordo de Execução são imediatamente aplicáveis e vinculam a 
Segunda Outorgante, devendo esta proceder à correção das situações em conformidade com 
aquelas.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. A Primeira Outorgante elabora um Relatório Anual de Análise, com fundamento nas 
informações disponibilizadas pelos seus serviços técnicos e pela Segunda Outorgante, tendo em 
vista a avaliação do cumprimento do Acordo de Execução e se necessário a determinação da 
correção de eventuais desconformidades detetadas.---------------------------------------------------------- 

CAPÍTULO II ---------------------------------------------------------------------------------- 
Modificação, Resolução e Cessação do Acordo de Execução ----------------------------- 
Cláusula 26.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Modificação do Acordo de Execução -------------------------------------------------------- 
1. O presente Acordo de Execução pode ser modificado por acordo entre as partes 

outorgantes, sempre que as circunstâncias em que as partes outorgantes fundaram a decisão de 
acordar a delegação de competências tiverem sofrido uma alteração anormal e imprevisível, desde 
que a exigência das obrigações por si assumidas afete gravemente os princípios da boa-fé e não 
esteja coberta pelos riscos próprios do Acordo de Execução.------------------------------------------------ 

2. A solicitação de alteração pode revestir a modalidade de apoio pontual, a formular pela 
Junta de Freguesia, por escrito, e desde que não ultrapasse 10 % do quantitativo do recurso 
financeiro previsto no Acordo de Execução, pode ser autorizado por Despacho do Presidente da 
Câmara, e posteriormente ratificado pela Câmara Municipal. ----------------------------------------------- 

3. A modificação do Acordo de Execução obedece a forma escrita.--------------------------------- 
Cláusula 27.ª -------------------------------------------------------------------------------------- 

Resolução pelas Partes Outorgantes ------------------------------------------------------- 
1. Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do Acordo de Execução, as partes 

podem resolver o presente Acordo de Execução quando se verifique: ------------------------------------ 
a) Incumprimento definitivo por facto imputável a um dos Outorgantes; ---------------------------- 
b) Por razões de relevante interesse público devidamente fundamentado.------------------------ 
2. Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anterior, a 

Primeira Outorgante deve demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos no Artigo 115.º n.º 
3 alíneas a) a e) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.---------------------------------------------------- 
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Cláusula 28.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Revogação------------------------------------------------------------------------------------- 
O presente Acordo de Execução não é suscetível de revogação.---------------------------------------- 
Cláusula 29.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Caducidade ------------------------------------------------------------------------------------ 
O Acordo de Execução caduca nos termos gerais, designadamente pelo decurso do respetivo 

período de vigência, de acordo com o disposto na Cláusula 4.ª, extinguindo-se as relações 
contratuais existentes entre as partes.-------------------------------------------------------------------------- 

CAPÍTULO III --------------------------------------------------------------------------------- 
COMUNICAÇÕES, PRAZOS E FORO COMPETENTE ----------------------------------------- 
Cláusula 30.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Comunicações e notificações ---------------------------------------------------------------- 
1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as Partes Outorgantes, estas deverão ser dirigidas, através de correio 
eletrónico, com aviso de receção e leitura para o respetivo endereço eletrónico, identificado neste 
Acordo de Execução.------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do presente Acordo de 
Execução deverá ser comunicada à outra parte.--------------------------------------------------------------- 

Cláusula 31.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Contagem dos prazos ------------------------------------------------------------------------ 
Os prazos previstos neste Acordo de Execução são contínuos.------------------------------------------ 
Cláusula 32.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Foro competente ------------------------------------------------------------------------------ 
Para a resolução de quaisquer litígios entre as partes sobre a interpretação e execução deste 

Acordo de Execução de delegação de competências será competente o Tribunal Administrativo e 
Fiscal de Beja, com expressa renúncia a qualquer outro.----------------------------------------------------- 

Cláusula 33.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Entrada em vigor ----------------------------------------------------------------------------- 
O presente Acordo de Execução produz efeitos desde o dia 01 de janeiro de 2014.----------------- 

Anexo I--------------------------------------------------------------------------------------------- 
Reparações a que se refere a Cláusula 12.ª n.º 2---------------------------------------------- 
Pintura --------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Pintura das salas de aula a cor branca ----------------------------------------------------------------- 

- Outras pinturas interiores, cor branca ou outras, desde que muito suaves----------------------- 

- Pinturas exteriores do edifício, cores iguais às existentes-------------------------------------------- 

- Pintura de muros exteriores a cor branca--------------------------------------------------------------- 
Carpintaria ---------------------------------------------------------------------------------------- 

- Substituição de vidros ------------------------------------------------------------------------------------- 

- Substituição ou reparação de fechaduras -------------------------------------------------------------- 

- Substituição/reparação de ferragens ------------------------------------------------------------------- 

- Afinação de portas e janelas ----------------------------------------------------------------------------- 

- Colocação/deslocação/fixação de quadros, placards, cabides, etc.--------------------------------- 

- Outras pequenas intervenções --------------------------------------------------------------------------- 
Instalações sanitárias ---------------------------------------------------------------------------- 

- Reparação ou substituição de louças sanitárias e autoclismos-------------------------------------- 

- Desentupimento/limpeza de sistemas de esgotos----------------------------------------------------- 

- Substituição ou reparação de torneiras----------------------------------------------------------------- 

- Reparação das ligações de águas aos aparelhos------------------------------------------------------ 

- Colocação de tampos de sanitas ------------------------------------------------------------------------ 

- Colocação, reparação ou substituição de porta rolos de papel higiénico, toalheiros, 
saboneteiras, dispensadores de toalhetes, papeleiras e outros equipamentos similares----------------- 

- Outras pequenas reparações----------------------------------------------------------------------------- 
Instalação elétrica ------------------------------------------------------------------------------- 
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- Substituição de lâmpadas e luminárias (com proteção) -------------------------------------------- 

- Reparação/substituição de tomadas (com alvéolos) e interruptores------------------------------ 

- Manutenção de quadros elétricos------------------------------------------------------------------------ 

- Fixação ou substituição de fios soltos ou partidos, com recurso à colocação de calha 
técnica, se necessário---------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Execução de pequenas instalações, para ligação de aparelhos elétricos, exceto quando exija 
o reforço da potência elétrica contratualizada-------------------------------------------------------- 

- Outras pequenas reparações----------------------------------------------------------------------------- 
Nota: os trabalhos a executar devem estar em conformidade com os normativos em vigor.---------- 
Cobertura do edifício ----------------------------------------------------------------------------- 

- Substituição de telhas partidas--------------------------------------------------------------------------- 

- Limpeza de telhados--------------------------------------------------------------------------------------- 

- Reparação de pequenas peças da estrutura (ripa, etc.) --------------------------------------------- 

- Reparação e limpeza de algeroz e tubos de queda---------------------------------------------------- 

- Outras pequenas intervenções --------------------------------------------------------------------------- 
Serralharia ---------------------------------------------------------------------------------------- 

- Substituição ou reparação de fechaduras e outras ferragens---------------------------------------- 

- Reparação de portas, cancelas, portões, janelas e gradeamentos em ferro ou outro metal---- 

- Reparação e colocação de vedações, vitrinas de exterior, chaveiros.------------------------------ 

- Outras pequenas reparações----------------------------------------------------------------------------- 
Espaço exterior e recreio ------------------------------------------------------------------------ 

- Limpeza e regularização/reparação dos pisos dos recreios ------------------------------------------ 

- Pequenas reparações em muros e vedações ---------------------------------------------------------- 

- Limpeza dos espaços adjacentes aos estabelecimentos --------------------------------------------- 

- Limpeza ou substituição das areias do espaço de jogo e recreio ----------------------------------- 

- Manutenção dos bancos e bebedouros ----------------------------------------------------------------- 

- Manutenção dos equipamentos do espaço de jogo e recreio (mesas de picnic, papeleiras, 
balouços, escorregas, molas, torres multifunções, etc.) ------------------------------------------------------ 

- Limpeza de valetas e sumidouros ----------------------------------------------------------------------- 
Outras pequenas reparações -------------------------------------------------------------------- 

- Limpeza de salamandras e chaminés ------------------------------------------------------------------- 

- Pequenas reparações dos rebocos das paredes dos edifícios e pintura das zonas reparadas - 

- Pequenas reparações e manutenção do mobiliário (pinturas, fechaduras, puxadores, 
borrachas…) --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Pequenas reparações e tratamento dos pisos das salas --------------------------------------------- 

- Reparação de equipamentos elétricos (ex. trituradoras, televisões, frigorífico, etc.) ------------ 

- Substituição de pilhas/baterias em alarmes e campainhas ------------------------------------------ 

- Substituição de estores ----------------------------------------------------------------------------------- 
Anexo II---------------------------------------------------------------------------------------- 
Mapa financeiro a que se refere a Cláusula 15.ª ------------------------------------------- 

Freguesia Acordo de Execução 

FREGUESIA DE ALDEIA DOS FERNANDES € 24.910,00 

TOTAL € 24.910,00 

ACORDO DE EXECUÇÃO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS – JUNTA DE FREGUESIA 
DO ROSÁRIO ------------------------------------------------------------------------------------------------------
-Considerando que: ------------------------------------------------------------------------------ 
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- O Município de Almodôvar possui uma extensa área de vias e espaços públicos, destinados a 
melhor servir a população do concelho; ------------------------------------------------------------------------ 

- Os espaços verdes existentes e o mobiliário urbano que embeleza o espaço público, em 
muito contribuem para o bem-estar da população em geral, contudo, a sua manutenção e 
reparação exige uma intervenção constante por parte dos serviços municipais;-------------------------- 

- A rede escolar do Município de Almodôvar necessita de constantes intervenções para manter 
o nível de qualidade e garantir as condições necessárias ao bom desempenho no processo de 
ensino aprendizagem; --------------------------------------------------------------------------------------------- 

- É convicção deste Município de que as Freguesias do concelho de Almodôvar garantem uma 
prestação serviços de qualidade às suas populações, através de uma utilização racional dos 
recursos que para tanto lhes são disponibilizados;------------------------------------------------------------ 

- A avaliação relativamente à execução dos protocolos de delegação de competências 
celebrados com as Juntas de Freguesia do concelho em anos anteriores se revelou francamente 
positiva;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- De acordo com o disposto no Artigo 23.º n.º 2 alíneas a) e d) da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua redação atual, os municípios têm atribuições nas áreas dos 
equipamentos rural e urbano e da educação, e que as câmaras municipais, em conformidade com o 
disposto no Artigo 33.º n.º 1 alínea ee) da citada Lei, têm competências para criar, construir e 
gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes, de energia, de 
distribuição de bens e recursos físicos integrados no património do município ou colocados por lei, 
sob administração municipal;-------------------------------------------------------------------------------------- 

- Cabe às Câmaras Municipais, por força do disposto no Artigo 33.º n.º 1 alínea l) da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, discutir e preparar com as juntas de freguesia acordos de 
execução das competências que lhe forem delegadas ao abrigo do disposto no Artigo 132.º 
daquela Lei;---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Entre a Câmara Municipal de Almodôvar, enquanto órgão do Município de Almodôvar, 
Pessoa Coletiva n.º 506 816 184, com sede na Rua Serpa Pinto, 7700-081, na Vila de Almodôvar, e 
com o endereço eletrónio geral@cm-almodovar.pt, aqui representada pelo seu Presidente, Dr. 
António Manuel Ascenção Mestre Bota, no uso das competências previstas no Artigo 35.º 
n.º 1 alíneas a) e c) e n.º 2 alínea f) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, como 
Primeira Outorgante, e a Junta de Freguesia do Rosário enquanto órgão da Freguesia do 
Rosário, Pessoa Coletiva n.º 506 894 762, com sede no Rosário, Caixa Postal n.º 1 - 7 700-235 
Rosário, e com o endereço eletrónio j.freguesia.rosario@gmail.com, aqui representada pelo seu 
Presidente, Joaquim António Guerreiro, no uso das competências previstas no Artigo 18.º n.º 
1 alíneas a) e g) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, como Segunda Outorgante, é 
celebrado, para efeitos do disposto no Artigo 132.º n.º 1 alíneas a), b), c), e) e f) e nos 
termos do Artigo 133.º, todos da mesma Lei, o presente Acordo de Execução de Delegação 
de Competências, que se rege pelas cláusulas seguintes:------------------------------------------------- 

TÍTULO I --------------------------------------------------------------------------------------- 
DISPOSIÇÕES GERAIS ----------------------------------------------------------------------- 
CAPÍTULO I ------------------------------------------------------------------------------------ 
Objeto, forma e prazo do Acordo ------------------------------------------------------------ 
Cláusula 1.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Objeto do acordo ----------------------------------------------------------------------------- 
O presente Acordo de Execução tem por objeto a delegação de competências da Câmara 

Municipal de Almodôvar na Junta de Freguesia do Rosário, no que diz respeito às competências 
que se seguem:------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

a) Gerir e assegurar a manutenção de espaços verdes;----------------------------------------------- 
b) Assegurar a limpeza das vias e espaços público, sarjetas e sumidouros;----------------------- 
c) Manter, reparar e substituir o mobiliário urbano instalado no espaço público;----------------- 
d) Assegurar a realização de pequenas reparações dos estabelecimentos de educação pré-

escolar e do 1.º ciclo do ensino básico em funcionamento e promover a manutenção dos seus 
espaços envolventes. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 2.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Forma do acordo------------------------------------------------------------------------------- 

mailto:geral@cm-almodovar.pt
mailto:j.freguesia.rosario@gmail.com
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O presente Acordo de Execução de delegação de competências é celebrado por escrito e 
composto pelo respetivo clausulado e anexos que dele fizerem parte integrante.------------------------ 

Cláusula 3.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Disposições e cláusulas por que se rege o Acordo de Execução-------------------------- 
1. Na execução do presente Acordo observar-se-ão:-------------------------------------------------- 
a) O respetivo clausulado e o estabelecido em todos em todos os anexos que dele fazem 

integrante; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
b) A Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.--------------------------------------------------------------- 
2. Subsidiariamente observar-se-ão, ainda:----------------------------------------------------------- 
a) As disposições constantes do Código Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, em especial da sua Parte III, com as devidas 
adaptações; --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) O Código do Procedimento Administrativo.----------------------------------------------------------- 
Cláusula 4.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Prazo do acordo ------------------------------------------------------------------------------- 
1. O período de vigência do presente Acordo de Execução estender-se-á até ao final do 

mandato do Órgão Deliberativo do Município, nos termos do artigo 134.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. O Mapa Financeiro constante no Anexo II será atualizado em conformidade com as 
Grandes Opções do Plano e Orçamento, do ano a que dizem respeito.------------------------------------ 

TÍTULO II -------------------------------------------------------------------------------------- 
Delegação de Competências ----------------------------------------------------------------- 
CAPÍTULO I ------------------------------------------------------------------------------------ 
Gestão e manutenção de espaços verdes -------------------------------------------------- 
Cláusula 5.ª -----------------------------------------------------------------------------------  
Espaços verdes -------------------------------------------------------------------------------- 
Constituem parte integrante do domínio municipal, múltiplos espaços verdes municipais, de 

diferentes dimensões e características, de livre acesso público, cuja gestão e manutenção 
constituem objeto do presente Acordo de Execução de delegação de competências, sem prejuízo 
do disposto na Cláusula 1.ª. -------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 6.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Gestão e manutenção ------------------------------------------------------------------------ 
1. A gestão e manutenção dos espaços verdes existentes compreendem, nomeadamente, a 

conservação, arranjo e limpeza de jardins e espaços verdes ajardinados municipais.----------------- 
2. O exercício da delegação de competências é constituído pela prática de todos os atos 

necessários a assegurar o bom estado de limpeza e manutenção das áreas verdes, jardins e 
espaços verdes, e assim, à prossecução do interesse público, tendo em atenção critérios como a 
dimensão da área verde a tratar, tipologia dos espaços e o desgaste a que estão sujeitos.------------ 

CAPÍTULO II ---------------------------------------------------------------------------------- 
Limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros----------------------------- 
Cláusula 7.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros ------------------------------------------- 
Constituem parte integrante do domínio municipal, uma vasta rede de vias e espaços de livre 

acesso ao público, bem como sarjetas e sumidouros, cuja limpeza constitui objeto do presente 
Acordo de Execução de delegação de competências, sem prejuízo do disposto na Cláusula 1.ª.------ 

Cláusula 8.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Gestão e conservação ------------------------------------------------------------------------ 
1. O exercício desta competência é constituído pela prática de todos os atos necessários à 

prossecução do interesse público, e abrange, designadamente: ------------------------------------------- 
a) Manutenção e limpeza das vias municipais, abrangendo, nomeadamente, a varredura e 

lavagem, manual ou mecânica, das ruas e passeios, incluindo a desobstrução de valetas, sarjetas e 
sumidouros, e ainda as bermas e caminhos, junto das povoações, garantindo o bom escoamento 
das águas pluviais; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Pequenos trabalhos de calcetamento e reposição de pavimentos ------------------------------ 
c) Conservação da sinalização vertical, seja de trânsito, seja de informação---------------------- 
2. Verificando-se a necessidade de substituição da sinalização vertical, deverá a Junta de 

Freguesia solicitar à Câmara Municipal o fornecimento da sinalização a substituir.----------------------- 
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CAPÍTULO III --------------------------------------------------------------------------------- 
Mobiliário urbano------------------------------------------------------------------------------ 
Cláusula 9.ª ----------------------------------------------------------------------------------- 
Mobiliário urbano ----------------------------------------------------------------------------- 
1. Constituem parte integrante do domínio municipal, diverso mobiliário urbano instalado no 

espaço público, de diferentes dimensões e características, cuja manutenção, reparação e 
substituição constituem objeto do presente Acordo de Execução de delegação de competências, 
sem prejuízo do disposto na Cláusula 1.ª. ---------------------------------------------------------------------- 

2. Não se considera compreendido no âmbito do domínio municipal afeto ao presente Acordo 
de Execução equipamentos existentes nos Parques Infantis instalados no território da Freguesia, 
cuja manutenção continua a cargo da Câmara Municipal.---------------------------------------------------- 

Cláusula 10.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Manutenção, reparação e substituição do mobiliário urbano----------------------------- 
3. As intervenções no mobiliário urbano referido no artigo anterior compreendem:-------------- 
a) A manutenção do mobiliário existente através da sua limpeza e demais procedimentos que 

se afigurem adequados;-------------------------------------------------------------------------------------------- 
b) Pequenas obras de reparação e conservação do mobiliário, com prioridade para pinturas, 

limpezas e substituição de peças partidas e/ou danificadas;------------------------------------------------- 
c) A substituição do mobiliário quando não for possível proceder à sua reparação.-------------- 
4. O exercício da delegação de competências é constituído pela prática de todos os atos 

necessários à prossecução do interesse público, tendo em atenção o mobiliário em causa, tipologia 
dos equipamentos e o desgaste e utilização a que estão sujeitos.------------------------------------------ 

CAPÍTULO IV ---------------------------------------------------------------------------------- 
Reparações nos estabelecimentos de educação e manutenção de espaços 

envolventes---------------------------------------------------------------------------------------- 
Cláusula 11.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Estabelecimentos de educação pré-escolar e do primeiro ciclo do ensino básico------- 
O Município de Almodôvar é proprietário e legítimo possuidor dos estabelecimentos de 

educação pré-escolar e do primeiro ciclo do ensino básico situados na circunscrição territorial da 
Freguesia.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Cláusula 12.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Reparações------------------------------------------------------------------------------------- 
1. As reparações a efetuar nos estabelecimentos de educação referidos no artigo anterior 

compreendem:------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
a) Pequenas obras de reparação e conservação dos estabelecimentos escolares, com 

prioridade para pinturas, limpeza de telhados e substituição de telhas partidas e/ou danificadas, 
bem como limpeza de caleiras e algerozes;--------------------------------------------------------------------- 

b) Reparação de equipamentos;--------------------------------------------------------------------------- 
c) Manutenção e reparação de equipamentos de aquecimento; ------------------------------------ 
2. As reparações constantes das alíneas do número anterior integram, em especial as 

elencadas no Anexo I ao presente Acordo de Execução, que dele faz parte integrante.--------------- 
Cláusula 13.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Manutenção de espaços envolventes ------------------------------------------------------- 
A manutenção dos espaços envolventes dos estabelecimentos de educação referidos na 

Cláusula 11.ª deste Acordo de Execução compreende a limpeza, manutenção e conservação dos 
espaços de jogo e recreio, designadamente a substituição das areias.------------------------------------- 

CAPÍTULO V ----------------------------------------------------------------------------------- 
Recursos --------------------------------------------------------------------------------------- 
Cláusula 14.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Recursos Humanos e modo de afetação---------------------------------------------------- 
Para efeitos do adequado cumprimento das competências ora delegadas, não será necessária a 

afetação de quaisquer recursos humanos, sem prejuízo de, por via de necessidade superveniente 
ou alteração ao presente Acordo, tal vier a ser contratualizado.-------------------------------------------- 

Cláusula 15.ª --------------------------------------------------------------------------------- 
Recursos Financeiros e modo de afetação ------------------------------------------------- 
Os recursos financeiros referentes aos Capítulos I, II, III e V deste Título II, destinados ao 

cumprimento deste Acordo de Execução são disponibilizados pela Primeira Outorgante e 
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transferidos para a Segunda Outorgante mensalmente, até ao limite máximo anual, em 
conformidade com o respetivo mapa financeiro que constitui o Anexo II e que faz parte integrante 
deste Acordo de Execução.---------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 16.ª-----------------------------------------------------------------------------------  
Recursos Patrimoniais e modo de afetação------------------------------------------------- 
Para efeitos do adequado cumprimento das competências ora delegadas, não será necessária a 

afetação de qualquer recurso patrimonial, sem prejuízo de, por via de necessidade superveniente 
ou alteração ao presente Acordo, tal vier a ser contratualizado.-------------------------------------------- 

CAPÍTULO VI ---------------------------------------------------------------------------------- 
Direitos e Obrigações------------------------------------------------------------------------- 
Cláusula 17.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Direitos da Primeira Outorgante ------------------------------------------------------------ 
Constituem direitos da Primeira Outorgante:--------------------------------------------------------------- 
a) Verificar o estado de manutenção e gestão dos espaços verdes;--------------------------------- 
b) Verificar o estado de limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros;------------ 
c) Verificar o estado de conservação do mobiliário urbano;------------------------------------------ 
d) Visitar os estabelecimentos escolares objeto de pequenas reparações efetuadas ao abrigo 

do presente Acordo de Execução;-------------------------------------------------------------------------------- 
e) Solicitar à Segunda Outorgante informações e documentação, nos termos da Cláusula 

25.ª; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
f) Apresentar à Segunda Outorgante sugestões e propostas, no âmbito das reuniões fixadas 

na Cláusula 21.ª.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Cláusula 18.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Obrigações da Primeira Outorgante -------------------------------------------------------- 
No âmbito do presente Acordo de Execução, a Primeira Outorgante obriga-se a:------------------ 
a) Pagar as despesas de limpeza, reparação e substituição nas condições fixadas na Cláusula 

1.ª; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
b) Verificar o cumprimento do Acordo de Execução nos termos da Cláusula 25.ª;---------------- 
c) Elaborar um relatório anual de análise de acordo com o fixado no n.º 3 da Cláusula 25.ª.-- 

Cláusula 19.ª -------------------------------------------------------------------------------------- 
Direitos da Segunda Outorgante ------------------------------------------------------------ 
Constituem direitos da Segunda Outorgante:-------------------------------------------------------------- 
a) Receber atempadamente as transferências após a apresentação dos comprovativos de 

despesa; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
b) Solicitar à Primeira Outorgante apoio técnico no planeamento da intervenção.---------------- 
Cláusula 20.ª-----------------------------------------------------------------------------------  
Obrigações da Segunda Outorgante -------------------------------------------------------- 
No âmbito do presente Acordo de Execução, a Segunda Outorgante fica obrigada a: -------------- 
a) Proceder de forma correta e equilibrada à gestão e manutenção dos espaços verdes;----- 
b) Proceder de forma correta e equilibrada à limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e 

sumidouros;---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
c) Proceder de forma correta e equilibrada à manutenção, reparação e substituição do 

mobiliário urbano; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
d) Pautar toda a sua atuação sob critérios de eficiência, eficácia e economia, no cumprimento 

das competências delegadas; ------------------------------------------------------------------------------------ 
e) Proceder de forma correta e equilibrada às reparações nos estabelecimentos de educação 

e à manutenção de espaços envolventes, de acordo com critérios de eficiência, eficácia e 
economia;------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

f) Respeitar e fazer respeitar as normas legais e regulamentares aplicáveis a cada uma das 
competências, a cada uma das reparações ou à manutenção dos espaços envolventes dos 
estabelecimentos de educação; ---------------------------------------------------------------------------------- 

g) Entregar à Primeira Outorgante dos relatórios a que se refere o n.º 1 da Cláusula 22.ª.---- 
TÍTULO III ------------------------------------------------------------------------------------- 
Disposições Comuns -------------------------------------------------------------------------- 
CAPÍTULO I ------------------------------------------------------------------------------------ 
Relatórios e Acompanhamento da Execução ----------------------------------------------- 
Cláusula 21.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
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Obrigações adicionais ------------------------------------------------------------------------ 
Para uma articulação entre a Primeira Outorgante e a Segunda Outorgante, no âmbito do 

cumprimento deste Acordo de Execução, podem os representantes indicados por ambas, reunir-se, 
trimestralmente, ou sempre que necessário, devendo ser elaboradas atas das reuniões.--------------- 

Cláusula 22.ª----------------------------------------------------------------------------------- 
Informação a disponibilizar pela Segunda Outorgante ----------------------------------- 
1. A Segunda Outorgante deve disponibilizar à Primeira Outorgante, relatórios trimestrais de 

avaliação de execução do acordo firmado, acompanhados dos documentos de despesa, quando 
solicitados, referentes aos recursos financeiros disponibilizados pela Primeira Outorgante.------------ 

2. A Segunda Outorgante terá de entregar os relatórios a que se refere o número anterior, 
até ao dia 10 (dez) do mês seguinte a que disser respeito o trimestre.------------------------------------ 

3. Para efeitos de apresentação dos relatórios e para cada ano de vigência do contrato, os 
trimestres referem-se aos períodos abaixo indicados: ------------------------------------------------------- 

- 1º Trimestre: 1 janeiro a 31 de março; -------------------------------------------------------------- 

- 2º Trimestre: 1 abril a 30 de junho;------------------------------------------------------------------- 

- 3º Trimestre: 1 de julho a 30 de setembro; --------------------------------------------------------- 

- 4º Trimestre: 1 de outubro a 31 de dezembro. ----------------------------------------------------- 
4. A Primeira Outorgante pode, ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem uma 

melhor compreensão da satisfação do interesse público.----------------------------------------------------- 
Cláusula 23.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Verificação dos relatórios -------------------------------------------------------------------- 
1. Os relatórios referidos na cláusula anterior que não sejam acompanhados dos documentos 

de despesa, quando solicitados, relativos aos recursos financeiros disponibilizados pela Primeira 
Outorgante importam para a Segunda a restituição dos mesmos ou de parte destas.------------------- 

2. Os relatórios trimestrais ficam sujeitos a apreciação da Primeira Outorgante que os 
aprovará ou retificará no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da sua receção.----------------- 

3. Sempre que a Segunda Outorgante se oponha à retificação prevista no número anterior, 
deve apresentar, nos 5 (cinco) dias úteis subsequentes, reclamação em que especifique a natureza 
dos vícios, erros ou faltas relativas às propostas de alteração da Primeira Outorgante, sob pena de 
se considerar aceite a retificação. ------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 24.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Ocorrências e emergências ------------------------------------------------------------------ 
A Segunda Outorgante deve comunicar à Primeira Outorgante, imediatamente, por contacto 

pessoal e por escrito, qualquer anomalia ou impedimento que afete ou possa afetar de forma 
significativa o objeto do presente Acordo de Execução de Delegação de Competências a que refere 
a Cláusula 1.ª.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 25.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Verificação do cumprimento do objeto do Acordo de Execução ------------------------- 
1. A Primeira Outorgante pode verificar o cumprimento do Acordo de Execução, mediante a 

realização de vistorias e inspeções à gestão, limpeza, reparações e manutenções realizadas pela 
Segunda Outorgante, bem como exigir‐lhe informações e documentos que considere necessários.- - 

2. As determinações da Primeira Outorgante emitidas no âmbito da verificação do 
cumprimento do objeto do Acordo de Execução são imediatamente aplicáveis e vinculam a 
Segunda Outorgante, devendo esta proceder à correção das situações em conformidade com 
aquelas. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. A Primeira Outorgante elabora um Relatório Anual de Análise, com fundamento nas 
informações disponibilizadas pelos seus serviços técnicos e pela Segunda Outorgante, tendo em 
vista a avaliação do cumprimento do Acordo de Execução e se necessário a determinação da 
correção de eventuais desconformidades detetadas.---------------------------------------------------------- 

CAPÍTULO II ---------------------------------------------------------------------------------- 
Modificação, Resolução e Cessação do Acordo de Execução ----------------------------- 
Cláusula 26.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Modificação do Acordo de Execução -------------------------------------------------------- 
1. O presente Acordo de Execução pode ser modificado por acordo entre as partes 

outorgantes, sempre que as circunstâncias em que as partes outorgantes fundaram a decisão de 
acordar a delegação de competências tiverem sofrido uma alteração anormal e imprevisível, desde 
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que a exigência das obrigações por si assumidas afete gravemente os princípios da boa-fé e não 
esteja coberta pelos riscos próprios do Acordo de Execução. ----------------------------------------------- 

2. A solicitação de alteração pode revestir a modalidade de apoio pontual, a formular pela 
Junta de Freguesia, por escrito, e desde que não ultrapasse 10 % do quantitativo do recurso 
financeiro previsto no Acordo de Execução, pode ser autorizado por Despacho do Presidente da 
Câmara, e posteriormente ratificado pela Câmara Municipal.------------------------------------------------ 

3. A modificação do Acordo de Execução obedece a forma escrita.--------------------------------- 
Cláusula 27.ª -------------------------------------------------------------------------------------- 

Resolução pelas Partes Outorgantes ------------------------------------------------------- 
1. Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do Acordo de Execução, as partes 

podem resolver o presente Acordo de Execução quando se verifique: ------------------------------------ 
a) Incumprimento definitivo por facto imputável a um dos Outorgantes; ------------------------- 
2. Por razões de relevante interesse público devidamente fundamentado.------------------------ 

Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anterior, a Primeira 
Outorgante deve demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos no Artigo 115.º n.º 3 
alíneas a) a e) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.---------------------------------------------------- 

Cláusula 28.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Revogação ------------------------------------------------------------------------------------- 
O presente Acordo de Execução não é suscetível de revogação. ---------------------------------------

Cláusula 29.ª-------------------------------------------------------------------------------------- 
Caducidade------------------------------------------------------------------------------------- 
O Acordo de Execução caduca nos termos gerais, designadamente pelo decurso do respetivo 

período de vigência, de acordo com o disposto na Cláusula 4.ª, extinguindo-se as relações 
contratuais existentes entre as partes.-------------------------------------------------------------------------- 

CAPÍTULO III --------------------------------------------------------------------------------- 
COMUNICAÇÕES, PRAZOS E FORO COMPETENTE ----------------------------------------- 
Cláusula 30.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Comunicações e notificações ---------------------------------------------------------------- 
a) Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as Partes Outorgantes, estas deverão ser dirigidas, através de correio 
eletrónico, com aviso de receção e leitura para o respetivo endereço eletrónico, identificado neste 
Acordo de Execução.------------------------------------------------------------------------------------------------ 

b) Qualquer alteração das informações de contacto constantes do presente Acordo de 
Execução deverá ser comunicada à outra parte. -------------------------------------------------------------- 

Cláusula 31.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Contagem dos prazos ------------------------------------------------------------------------ 
Os prazos previstos neste Acordo de Execução são contínuos.------------------------------------------ 
Cláusula 32.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Foro competente ------------------------------------------------------------------------------ 
Para a resolução de quaisquer litígios entre as partes sobre a interpretação e execução deste 

Acordo de Execução de delegação de competências será competente o Tribunal Administrativo e 
Fiscal de Beja, com expressa renúncia a qualquer outro.----------------------------------------------------- 

Cláusula 33.ª ---------------------------------------------------------------------------------- 
Entrada em vigor ----------------------------------------------------------------------------- 
O presente Acordo de Execução produz efeitos desde o dia 01 de janeiro de 2015. ---------------- 
Anexo I ---------------------------------------------------------------------------------------- 
Reparações a que se refere a Cláusula 12.ª n.º 2 ----------------------------------------- 
Pintura ----------------------------------------------------------------------------------------- 

- Pintura das salas de aula a cor branca ----------------------------------------------------------------- 

- Outras pinturas interiores, cor branca ou outras, desde que muito suaves ---------------------- 

- Pinturas exteriores do edifício, cores iguais às existentes ------------------------------------------- 

- Pintura de muros exteriores a cor branca --------------------------------------------------------------
Carpintaria ---------------------------------------------------------------------------------------- 

- Substituição de vidros ------------------------------------------------------------------------------------- 

- Substituição ou reparação de fechaduras -------------------------------------------------------------- 

- Substituição/reparação de ferragens ------------------------------------------------------------------- 
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- Afinação de portas e janelas ----------------------------------------------------------------------------- 

- Colocação/deslocação/fixação de quadros, placards, cabides, etc. -------------------------------- 

- Outras pequenas intervenções --------------------------------------------------------------------------
-Instalações sanitárias ------------------------------------------------------------------------ 

- Reparação ou substituição de louças sanitárias e autoclismos-------------------------------------- 

- Desentupimento/limpeza de sistemas de esgotos ---------------------------------------------------- 

- Substituição ou reparação de torneiras ----------------------------------------------------------------- 

- Reparação das ligações de águas aos aparelhos ------------------------------------------------------ 

- Colocação de tampos de sanitas ------------------------------------------------------------------------ 

- Colocação, reparação ou substituição de porta rolos de papel higiénico, toalheiros, 
saboneteiras, dispensadores de toalhetes, papeleiras e outros equipamentos similares ---------------- 

- Outras pequenas reparações ----------------------------------------------------------------------------- 
Instalação elétrica -------------------------------------------------------------------------- 

- Substituição de lâmpadas e luminárias (com proteção) --------------------------------------------- 

- Reparação/substituição de tomadas (com alvéolos) e interruptores ------------------------------- 

- Manutenção de quadros elétricos ----------------------------------------------------------------------- 

- Fixação ou substituição de fios soltos ou partidos, com recurso à colocação de calha técnica, 
se necessário--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Execução de pequenas instalações, para ligação de aparelhos elétricos, exceto quando exija 
o reforço da potência elétrica contratualizada ----------------------------------------------------------------- 

- Outras pequenas reparações ----------------------------------------------------------------------------- 
Nota: os trabalhos a executar devem estar em conformidade com os normativos em vigor. ----- 
Cobertura do edifício ------------------------------------------------------------------------- 

- Substituição de telhas partidas -------------------------------------------------------------------------- 

- Limpeza de telhados--------------------------------------------------------------------------------------- 

- Reparação de pequenas peças da estrutura (ripa, etc.) --------------------------------------------- 

- Reparação e limpeza de algeroz e tubos de queda --------------------------------------------------- 

- Outras pequenas intervenções --------------------------------------------------------------------------
Serralharia ------------------------------------------------------------------------------------- 

- Substituição ou reparação de fechaduras e outras ferragens --------------------------------------- 

- Reparação de portas, cancelas, portões, janelas e gradeamentos em ferro ou outro metal---- 

- Reparação e colocação de vedações, vitrinas de exterior, chaveiros.------------------------------ 

- Outras pequenas reparações ----------------------------------------------------------------------------- 
Espaço exterior e recreio -------------------------------------------------------------------- 

- Limpeza e regularização/reparação dos pisos dos recreios ------------------------------------------ 

- Pequenas reparações em muros e vedações ---------------------------------------------------------- 

- Limpeza dos espaços adjacentes aos estabelecimentos -------------------------------------------- 

- Limpeza ou substituição das areias do espaço de jogo e recreio ----------------------------------- 

- Manutenção dos bancos e bebedouros ----------------------------------------------------------------- 

- Manutenção dos equipamentos do espaço de jogo e recreio (mesas de picnic, papeleiras, 
balouços, escorregas, molas, torres multifunções, etc.) ------------------------------------------------------ 

- Limpeza de valetas e sumidouros ----------------------------------------------------------------------- 
Outras pequenas reparações ---------------------------------------------------------------- 

- Limpeza de salamandras e chaminés ------------------------------------------------------------------- 

- Pequenas reparações dos rebocos das paredes dos edifícios e pintura das zonas reparadas-- 

- Pequenas reparações e manutenção do mobiliário (pinturas, fechaduras, puxadores, 
borrachas) ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Pequenas reparações e tratamento dos pisos das salas --------------------------------------------- 

- Reparação de equipamentos elétricos (ex. trituradoras, televisões, frigorífico, etc.) ------------ 
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- Substituição de pilhas/baterias em alarmes e campainhas ------------------------------------------ 

- Substituição de estores ----------------------------------------------------------------------------------- 
Anexo II---------------------------------------------------------------------------------------- 
Mapa financeiro a que se refere a Cláusula 15.ª ------------------------------------------ 

Freguesia Acordo de Execução 

FREGUESIA DO ROSÁRIO € 25.900,00 

TOTAL € 25.900,00 

2.º - Aprovar a transferência mensal dos encargos constantes no 
Mapa Resumo Financeiro supra transcrito, elaborado de acordo com o 
disposto na Cláusula 15.ª dos respetivos Acordos de Execução; ------------------ 

3.º - Submeter, nos termos disposto na alínea m) do n.º 1 da citada 
norma legal, as referidas Propostas à Assembleia Municipal, para efeitos 
de autorização de celebração dos respetivos Acordos de Execução, em 
conformidade com o preceituado na alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º da 
mesma Lei. -------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Solicitar que a deliberação da Assembleia Municipal seja 
aprovada em minuta para produzir efeitos imediatos, nos termos dos 
n.os 3 e 4 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. ----------- 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------- 

DECLARAÇÕES DE VOTO: ---------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião proferiu a seguinte 
declaração de voto: ------------------------------------------------------------------ 

“Sou a favor da delegação de competências nas Juntas de Freguesia com 
contrapartidas financeiras dessas competências, não deixo de verificar que 
nos acordos, as responsabilidades transferidas não são acompanhadas pelos 
recursos financeiros para que essas competências sejam acompanhadas de 
forma adequada. -------------------------------------------------------------------------- 

Já no ano anterior chamei a atenção para a necessidade de uma avaliação 
rigorosa daquilo que são as áreas que transferem para as Juntas de Freguesia 
em termos de delegação de competências e os correspondentes recursos 
financeiros para as realizar.-------------------------------------------------------------- 

Neste ano verifico que a situação é igual ao ano transato sem qualquer 
alteração.”----------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vice-Presidente proferiu a seguinte declaração de voto: ---- 

Lamento que não tenha havido unanimidade numa matéria tão 
importante sabendo da importância que estes Acordos e transferência 
quer de verbas quer de competências para as juntas que são o primeiro 
elo de ligação com a população. ---------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente proferiu a seguinte declaração de voto: ----------- 

“Não obstante os Acordos de Execução e o que neles está expresso 
existem e existirá colaboração da Câmara Municipal para fazer face às 
dificuldades que as Juntas de Freguesia apresentem em prol da 
população. No ano de 2014 foram dados às juntas mais 10,00 euros cada, 
para fazer obra pública, e neste ano de 2015 tentaremos também 
apresentar a proposta nesse sentido. O que importa aqui referir é que ao 
Câmara e as juntas trabalham em prol da população. E, admiro-me que o 
Sr. Vereador António Sebastião se abstenha numa matéria tão importante 
como é as transferências para as Juntas de Freguesia, de modo a que elas 
possam fazer os trabalhos que o governo exige mas que não envia 
dinheiro para a sua execução.” ---------------------------------------------------- 

1.2.4 – PROPOSTA N.º 07/PRESIDENTE/2015, REFERENTE À 

AUTORIZAÇÃO GENÉRICA, FORMULADA NO ÂMBITO DA LEI DOS 

COMPROMISSOS: ---------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 07/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 30.jan.2015, cujo teor se transcreve: ------------------------------ 

 “PROPOSTA N° 07/PRESIDENTE/2015 -------------------------------------------------------- 
AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA NO AMBITO DA LEI DOS COMPROMISSOS 

(LCPA) ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Considerando, por um lado, o disposto no art.º 22° do Decreto-Lei n° 197/99, de 8 de 

Junho, que determina que a abertura de procedimento relativo a despesas que deem lugar a 
encargo orçamental em mais de um ano económico ou em ano que não seja o da sua 
realização, designadamente, com a aquisição de serviços e bens através de locação com 
opção de compra, locação financeira, locação-venda ou compra a prestações com encargos, 
não pode ser efetivada sem prévia autorização da Assembleia Municipal, salvo quando: 

a) Resultem de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados;------------------------ 
b) Os seus encargos não excedam o limite de €99.759,58, em cada um dos anos 

económicos seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos. ------------------ 
 Considerando, por outro lado, o disposto na alínea c) do n.º 1 do art.º 6.° da Lei n.º 

8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 20/2012, de 14 de maio, que aprova as 
regras aplicáveis a assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso, e que dispõe que 
a assunção de compromissos plurianuais, independentemente da sua forma jurídica, incluindo 
novos projetos de investimento ou a sua reprogramação, contratos de locação, acordos de 
cooperação técnica e financeira com os municípios e parcerias público-privadas, está sujeita, 
no que respeita as entidades da administração local, a autorização prévia da Assembleia 
Municipal.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Considerando, que o Decreto-Lei n° 127/2012, de 21 de junho, diploma que regulamenta a 
citada Lei dos compromissos, conforme disposto no art.º 12.º, estabelece que a referida 
autorização prévia para a assunção de compromissos plurianuais poderá ser dada aquando da 
aprovação das Grandes Opções do Plano e Orçamento.------------------------------------------------- 

Considerando que se impõe que a Câmara Municipal solicite a referida autorização prévia a 
Assembleia Municipal, nos mesmos termos do disposto no art.º 22° do Decreto-Lei n° 197/99, 
de 8 de Junho, conjugado com o disposto no Decreto-Lei n° 127/2012, de 21 de junho, dado 
que parte do citado normativo foi derrogado pela lei dos compromissos (art.º 13° da Lei n° 
8/2012, de 21 de Fevereiro, na sua atual redação).------------------------------------------------------ 
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PROPÔE-SE, por motivos de simplificação e celeridade processual, e procurando replicar 
uma solução idêntica à preconizada para as entidades do Sector Público Administrativo, que a 
Assembleia Municipal delibere, relativamente à Camara Municipal:------------------------------ 

1. Para os efeitos previstos na alínea c) do n°1 do art.º 6° da Lei n.° 8/2012, de 21 de 
Fevereiro, na sua atual redação, emitir autorização prévia genérica favorável à 
assunção de compromissos plurianuais pela Câmara Municipal, nos casos seguintes: 

a) Resultem de projetos, ou ações de outra natureza constantes das Grandes Opções do 
Plano e Orçamento;-------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Os seus encargos não excedem o limite de €99.759,58 em cada um dos anos 
económicos seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos.------------------- 

2. A assunção de compromissos plurianuais a coberto da autorização prévia que ora se 
propõe, só poderá fazer-se quando, para além das condições previstas no número anterior, 
sejam respeitadas as regras e procedimentos previstos na Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 
na sua atual redação, e uma vez cumpridos os demais requisitos legais de execução de 
despesas.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. A Câmara Municipal poderá delegar no Presidente da Câmara Municipal a assunção de 
compromissos plurianuais, relativa a despesas de funcionamento de caráter continuado e 
repetitivo desde que previamente dotada a rúbrica da despesa prevista no Orçamento, nos 
termos do n° 1, até ao montante permitido por lei, no âmbito do regime de contratação 
pública. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4. O regime de autorização ora proposto deverá aplicar-se à Câmara Municipal 
relativamente a todas as assunções de compromissos, desde que respeitadas as condições 
constantes dos n° 1 e 2, já assumidas, a assumir ou que venham a produzir efeitos a partir de 
2 de janeiro de 2015.--------------------------------------------------------------------------------------- 

5. Em todas as sessões ordinárias da Assembleia Municipal deverá ser presente uma 
informação, na qual conste os compromissos plurianuais assumidos, ao abrigo da autorização 
prévia genérica que ora se propõe.-------------------------------------------------------------------------- 

Propõe-se, ainda, a aprovação da presente Proposta em minuta.” ------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----- 
1.º - Aprovar, para os efeitos previstos na alínea c) do n.°1 do art.º 

6.° da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, a PROPOSTA N° 
07/PRESIDENTE/2015, relativa à autorização prévia genérica 
favorável a assunção de compromissos plurianuais pela Câmara 
Municipal, nos termos e com os fundamentos constantes na proposta 
supra transcrita; ---------------------------------------------------------------------- 

2.º - Submeter a Proposta n.º 07/PRESIDENTE/2015 à próxima 
sessão da Assembleia Municipal, para aprovação da autorização 
prévia genérica, nos termos e para os efeitos no disposto na alínea c) do 
n.º 1 do art.º 6.° da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro;------------------------ 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------- 

1.2.5. – MINUTA DO CONTRATO DE EXPLORAÇÃO DE MÁQUINAS 

DE VENDING: --------------------------------------------------------------- 

O Sr. Presidente apresentou uma informação, exarada pela Chefe de 
Gabinete, Dr.ª Fátima Coelho, bem como a Minuta do Contrato a celebrar 
entre Rui Miguel Batista Guerreiro – Comércio de Máquinas de Venda Direta, 
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para exploração de máquina de vending e o Município de Almodôvar, cujos 
teores, respetivamente, se transcrevem: --------------------------------------------- 

“Informação ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Máquinas de Vending para Gimnodesportivo ---------------------------------------------- 
Em fevereiro de 2014 foi celebrado entre o Município e a Sra. Maria Manuela Moreira 

Mestre Almeida Ramos, um contrato de Exploração de Máquinas de Produtos Sólidos e 
Líquidos, cujo objetivo era a exploração de uma máquina de venda de produtos sólidos e 
líquidos (chocolate, bolachas, refrigerantes e águas), a instalar no pavilhão Gimnodesportivo 
de Almodôvar, tendo em vista satisfazer as necessidades de consumo dos trabalhadores e dos 
cidadãos que aí se desloquem.------------------------------------------------------------------------------- 

A 15 de outubro deu entrada neste Município uma carta da Sr.ª Maria Manuela Ramos, 
comunicando a rescisão do contrato. ----------------------------------------------------------------------- 

Este assunto foi levado a reunião de câmara no dia 5 de novembro e foi aprovada a 
rescisão do contrato.------------------------------------------------------------------------------------------- 

Considerando que a necessidade de ter uma máquina deste tipo no Gimnodesportivo se 
mantém, proponho que seja celebrado um novo contrato com a mesma firma que faz a 
exploração de uma máquina de Vending, que está instalada no complexo das Piscinas 
Municipais, e que os termos e condições sejam semelhantes ao que consta no contrato 
celebrado quando da colocação da máquina de Vending nas Piscinas Municipais.” ---------------- 

    “ Minuta do Contrato de Exploração de Máquinas de Vending---------------------------- 
Entre --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PRIMEIRO OUTORGANTE: - Rui Miguel Batista Guerreiro - Comércio de Maq. de 

Venda Direta, com sede na Rua Escritor Julião Quintinha,n.°28 em Beja, contribuinte fiscal 201 
670 791, titular de cartão de cidadão n.º 9873840, válido até 05 de janeiro de 2020-------------- 

SEGUNDO OUTORGANTE:- MUNICIPIO DE ALMODÔVAR pessoa coletiva n.º 506 
816 184,com sede na Rua Serpa Pinto 7 700-081 Almodôvar, representado neste ato em 
conformidade com o preceituado Artigo 35.º n.º1 alínea a) da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, pelo seu Presidente Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, contribuinte fiscal 
n.º 177 011 505, portador do de cartão de cidadão n.º 08031745 6ZY0, válido até 09 de 
agosto de 2017, residente em Monte João Dias, Caixa Postal n.º 1027,7700-250 Almodôvar. -- 

 É celebrado o presente contrato que se regerá pelas cláusulas seguintes: --------------------- 
Cláusula Primeira --------------------------------------------------------------------------------------- 
O presente contrato tem por objetivo a exploração de máquinas de venda automática, a 

instalar no Pavilhão Gimnodesportivo de Almodôvar, tendo em vista satisfazer as necessidades 
de consumo dos trabalhadores do Segundo Outorgante e dos cidadãos que aí se desloquem.-- 

Cláusula Segunda --------------------------------------------------------------------------------------- 
1 - Em ordem a garantir a satisfação das necessidades referidas na cláusula anterior, o 

Primeiro Outorgante obriga-se a instalar o equipamento no Pavilhão Gimnodesportivo de 
Almodôvar, cuja exploração e abastecimento, ficam exclusivamente a cargo do Primeiro 
Outorgante.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2 - O Primeiro Outorgante poderá também vir a ser autorizado a instalar nesse mesmo 
local mais máquinas, de espécie a acordar, com a mesma finalidade referida na cláusula 
anterior, desde que previamente autorizado pelo Segundo Outorgante. ----------------------------- 

Cláusula Terceira --------------------------------------------------------------------------------------- 
1 – O Segundo Outorgante fica responsável pelo fornecimento, sem encargos para o 

Primeiro Outorgante, de energia, bem como das infraestruturas necessárias para a sua ligação 
à corrente elétrica. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

2 - O restante material e equipamentos necessários para o bom funcionamento, 
manutenção e limpeza dos equipamentos, ficam a cargo do Primeiro Outorgante. ---------------- 
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3 - O Segundo Outorgante abriga-se ainda a zelar para que não sejam causados danos ou 
prejuízos nos equipamentos instalados pelo Primeiro Outorgante.------------------------------------- 

Cláusula Quarta ----------------------------------------------------------------------------------------- 
1 - O Primeiro Outorgante obriga-se a manter todo o equipamento em perfeitas condições 

de funcionamento, higiene e limpeza, bem como a repor regularmente, todos os produtos e 
bebidas, devendo a reposição dos mesmos assegurar a satisfação contínua das necessidades 
dos respetivos destinatários.---------------------------------------------------------------------------------- 

2 – A abertura da máquina para reposição de produtos e bebidas, bem como para a 
retirada do dinheiro, deverá ser efetuada sempre na presença de um trabalhador do Segundo 
Outorgante. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula Quinta ----------------------------------------------------------------------------------------- 
1 - O valor de venda dos produtos será sempre acordado entre os Outorgantes.-------------- 
2 – O Primeiro Outorgante poderá propor a revisão dessa mesma tabela ao Segundo 

Outorgante, sempre que os valores de custo o justifiquem. -------------------------------------------- 
Cláusula Sexta ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Constitui receita para o Segundo Outorgante a percentagem de 10% (dez por cento), a 

calcular sobre os valores recebidos na máquina instalada, receita essa a entregar 
periodicamente nos serviços respetivos do Segundo Outorgante, ficando o mesmo abrigado à 
emissão do respetivo comprovativo de recebimento.---------------------------------------------------- 

Cláusula Sétima ----------------------------------------------------------------------------------------- 
1 - O presente contrato tem inicio na dia 09 de Fevereiro de 2015 e termo a 8 de fevereiro 

de 2015, sendo  automaticamente prorrogável por períodos sucessivos de um (1) ano, caso 
nenhum dos Outorgantes comunique ao outro, através de carta registada com aviso de 
receção a expedir com a antecedência mínima de 30 dias sobre o termo previsto, a vontade 
de o não renovar. ------------------------------------------------------------------------------------- 

2 - Findo o decurso de um ano da respetiva vigência e sem prejuízo do estabelecido no 
número anterior, qualquer dos Outorgantes poderá rescindir o presente contrato, desde que 
para o efeito avise o outro Outorgante também por carta registada com aviso de receção a 
expedir com 30 dias de antecedência em relação à data prevista para a rescisão, sem 
obrigação de indemnização.------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula Oitava ------------------------------------------------------------------------------------------ 
O Primeiro Outorgante não poderá ceder, total ou parcialmente, a sua posição contratual, 

sem a autorização escrita do Segundo Outorgante. ----------------------------------------------------- 
Cláusula Nona -------------------------------------------------------------------------------------------- 
Para a resolução dos litígios decorrente da celebração do presente contrato será 

Competente o Tribunal Administrativo e Fiscal de Beja.”------------------------------------------------ 

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------- 
1.º – Aprovar Minuta do Contrato a celebrar entre a Rui Miguel 

Batista Guerreiro - comércio de máq. de venda direta, com sede na Rua 
Escritor Julião Quintinha, n.°28 em Beja e a Câmara Municipal de 
Almodôvar;-----------------------------------------------------------------------------  

2.º – Aprovar as cláusulas constantes da Minuta do Contrato; ------------ 
3.º - Aprovar os encargos financeiros resultantes da celebração do 

Contrato em análise; --------------------------------------------------------------------- 
4.º - Conceder poderes ao seu Presidente para outorgar o 

Contrato em apreço. ---------------------------------------------------------------- 
5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------- 
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1.2.6. – PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DOS SUBSÍDIOS AOS 

ALUNOS DO 1.° CICLO DO ENSINO BÁSICO, DO CONCELHO DE 

ALMODÔVAR – ANO LETIVO 2014/2015: -------------------------------- 

 O Sr. Presidente submeteu à apreciação uma Informação produzida em 
13 de novembro de 2014, pela Dr.ª Cristina Bota do Gabinete de Ação Social, 
cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------------ 
 “De acordo com a legislação em vigor em matéria de ação social escolar e dando 
cumprimento ao previsto no n.º 1 do despacho n.º 11306-D/2014,que determina as 
condições de aplicação das medidas de ação social escolar, propõe-se a atribuição do 
subsídio abaixo referido aos alunos carenciados das escolas de 1.º ciclo do 
ensino básico do concelho, em conformidade com a listagem fornecida pelo 
Agrupamento de Escolas de Almodôvar e por mim analisada e confirmada. ------------- 
O subsídio proposto a atribuir a cada aluno do escalão A foi calculado com base no 
preço médio dos livros escolares e outro material escolar. --------------------------- 
Alunos incluídos no Escalão A …………………………………. 37 alunosX75.00€=2.775,00€ 
Alunos incluídos no Escalão B …………………………………. 48 alunosX60.00€=2.880,00€ 
TOTAL…………………………………………………………….…………….5.655.00€ 
 Mais se informa que os alunos posicionados no escalão A ficam isentos do 
pagamento da refeição e os alunos posicionados no escalão B pagam 50% do valor 

da refeição.” --------------------------------------------------------------------------------- 
Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, 

deliberou: ------------------------------------------------------------------------------- 
1 – Aprovar a atribuição dos referidos subsídios, nos termos 

constantes na informação supra transcrita; ----------------------------------- 
2 – Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, a presente deliberação em minuta. --------------------- 

1.2.7. - COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA - REALIZAÇÃO DA 5.ª 

ETAPA DA 41.ª EDIÇÃO DA VOLTA AO ALGARVE EM BICICLETA: ----- 

 O Sr. Presidente submeteu à aprovação a seguinte Proposta, exarada no 
pretérito dia 02 de fevereiro: -------------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 09/PRESIDENTE/2015 ------------------------------------------ 
CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------- 
No próximo dia 22 de fevereiro, Almodôvar irá receber a 5.ª etapa, já considerada 

por muitos, a “etapa-rainha” da 41ª edição da Volta ao Algarve em Bicicleta, que se 
realiza entre os dias 18 e 22 de fevereiro; --------------------------------------------------------- 

O percurso, que levará os corredores a percorrer 178 quilómetros entre 
Almodôvar e Vilamoura, representa uma excelente oportunidade para a promoção da 
Vila e do Concelho de Almodôvar, com impacto muito positivo na dinâmica que irá 
gerar, em especial, no seu comércio e na restauração local.------------------------------------ 

A juventude e o turismo são duas das áreas em que o Executivo pretende apostar 
no presente mandato. Como tal, o início, em Almodôvar, da 5.ª etapa, com um percurso 
dentro do Concelho, representa um dos momentos mais importantes da Volta, 
que permite convergir aqueles dois objetivos num contexto desportivo de 
grande relevância.----------------------------------------------------------------------------------- 
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Além do espetáculo, que certamente será muito acarinhado pelo público e visto em 
todo o mundo, é convicção da Câmara Municipal de que todos os visitantes poderão 
disfrutar de Almodôvar, e de tudo o que o seu Concelho tem para presentear, em 
especial na gastronomia, na cultura, no património edificado e na beleza natural das suas 
paisagens. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

O logotipo do Município irá estar patente em todos os meios disponíveis no evento, 
representando assim uma excelente oportunidade de promoção do Concelho:---------------  

PROPONHO: ------------------------------------------------------------------------- 
Que a Câmara Municipal delibere aprovar uma comparticipação financeira no valor 

de €4.750,00 (quatro mil setecentos e cinquenta euros), bem como os encargos do 
policiamento apeado dentro da Vila de Almodôvar, destinada à realização da 5.ª 
etapa da 41.ª Edição da Volta ao Algarve em Bicicleta, nos termos e com os 
fundamentos supra aduzidos; ------------------------------------------------------------------------ 

Que nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
aprove a presente Proposta em minuta.” -------------------------------------------- 

 Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------- 
1 -  Aprovar a comparticipação financeira no valor de €4.750,00 

(quatro mil setecentos e cinquenta euros), bem como os encargos do 
policiamento apeado dentro da Vila de Almodôvar, destinada à 
realização da 5.ª etapa da 41.ª Edição da Volta ao Algarve em 
Bicicleta, nos termos e com os fundamentos supra aduzidos;--------------- 
 2 – Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------------------- 

1.2.8. – CONHECIMENTO AO EXECUTIVO DA LISTAGEM DOS 

COMPROMISSOS PLURIANUAIS ASSUMIDOS E A ASSUMIR: --------- 

O Sr. Presidente deu conhecimento da seguinte listagem dos 
compromissos plurianuais assumidos e a assumir: ----------------------------- 
“Na sequência da Proposta n.º 20/PRESIDENTE/2013, formulada pelo Exm.º Sr. 
Presidente da Câmara, em 21.nov.2013 e em conformidade com a Lei n.º 08/2012, de 21 
de fevereiro, alterada pela Lei n.º 20/2012, de 14 de maio, e regulamentada pelo 
Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, submete-se à apreciação dos órgãos 
municipais a informação sobre os compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da 
referida autorização, desde o dia 3 de novembro de 2014.-------------------------------------- 

   Fornecedor Designação do fornecimento ou 

empreitada 

Valor do 

contrato 

Data do 

contrato 

Prazo de 

fornecimento

/execução 

Término 

do prazo 

GRÁFICA 

OSSONOBA, 

LDA 

Aquisição de Serviços – Impressão 

do Boletim Municipal de Almodôvar 

€17.255,00 15.dez.14 472 dias 31.MAR.16 

FITNESS 

ELEMENTS II, 

LDA 

Aquisição de Serviços – 

Licenciamento dos Programas 

Pacote Force para as modalidades 

a utilizar pelos utentes que 

frequentam as aulas de grupo nas 

Piscinas Municipais 

€5.100,00 16.dez.14 730 dias 15.dez.16 

CONDAR – 

CONDICIONAM

ENTO DE AR E 

Aquisição de Serviços – Assistência 

Técnica e manutenção preventiva 

do sistema de aquecimento, 

€3.520,00 30.dez.14 730 dias 29.dez.16 
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VENTILAÇÃO, 

LDA 

ventilação e ar condicionado do 

Edifício do Fórum Cultural 

A Câmara tomou conhecimento. -------------------------------------------- 

1.2.9. – RATIFICAÇÃO - COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA NO 
ORÇAMENTO DA ASSEMBLEIA DISTRITAL DE BEJA, NO DECURSO 
DO ANO ECONÓMICO DE 2015: ------------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou um ofício, exarada em 15 de janeiro 
de 2015, pela Assembleia Distrital de Beja, cujo teor se transcreve: -------- 

“ASSUNTO: “Comparticipações dos Municípios, para 2015 - Sessão Extraordinária de 
14 de janeiro de 2015” -------------------------------------------------------------------------------- 

Em cumprimento do deliberado por este órgão na sessão extraordinária em título, 
junto se envia a relação das contribuições que cada município deverá transferir, durante 
o ano económico de 2015, relativas ao normal funcionamento desta Assembleia (mapa 
1), conforme o preceituado no art.º 9.° da Lei 36/2014, de 26 de junho, acompanhada 
da descrição das comparticipações em dívida, à data de 15/01/2015 (mapa 2). ----------- 

De acordo com a proposta contida nas Grandes Opções do Plano para 2015, as 
comparticipações relativas ao normal funcionamento desta Assembleia, relacionadas no 
mapa 1, deverão ser transferidas com a periodicidade mensal, até ao dia 20 do mês a 
que respeitarem.---------------------------------------------------------------------------------------- 

Pelo exposto, deverá essa autarquia liquidar, até ao dia 20 do corrente mês, o valor 
de 952,00€.-------------------------------------------------------------------------------------------- 

Com os melhores cumprimentos.” --------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----- 
1.º - Ratificar o despacho do Sr. Presidente e, desta forma, aprovar a 

transferência mensal do valor de €952,00, para a Assembleia Distrital 
de Beja, nos termos e com os fundamentos constantes no Ofício supra 
transcrito; ----------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------- 

2. – OBRAS MUNICIPAIS, SERVIÇOS URBANOS E AMBIENTE 

2.1 – PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO - EMPREITADA 

“REPAVIMENTAÇÃO DO CAIS DA RIBEIRA DE COBRES” : ------------- 

O Senhor Presidente apresentou um ofício, exarado em 19.jan.2015, pela 
JASFEC – Sociedade de Construções e Terraplanagens, Ld.ª, cujo teor se 
transcreve: --------------------------------------------------------------------------------- 

“Assunto: Repavimentação do Cais da Ribeira de Cobres ------------------------------------------ 
Exmos. Srs.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Vimos por este meio pedir uma prorrogação graciosa de prazo de 60 dias para a obra em 

apreço, tendo em conta o período de instabilidade atmosférica que se verificou durante o 
prazo da empreitada, principalmente as muito baixas temperatura pelas quais estamos a 
passar, que impede a correta aplicação de massas betuminosas, uma vez que todos os 
restantes trabalhos se encontram prontos a receção das massas betuminosas.-------------------- 
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Pedimos pois, a Vossa melhor compreensão para estes factos. Sabemos da urgência em 
terminar a presente empreitada, mas garantimos a V. Exas. que tudo estamos a fazer, para 
mitigar o incómodo causado aos moradores da vila de Almodôvar. ---------------------------------- 

Gratos peta confiança depositada em nós,------------------------------------------------------------- 
Melhores cumprimentos,”--------------------------------------------------------------------------------- 

O supra transcrito documento mereceu por parte da fiscalização da obra a 
seguinte Informação: --------------------------------------------------------------------- 

“Face aos argumentos apresentados pelo empreiteiro não se vê inconveniente na 
autorização da prorrogação, no entanto considera-se que o prazo solicitado é excessivo, 

entende-se como razoável 30 dias.” ----------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------- 
1.º - Aprovar a prorrogação do prazo de execução da empreitada, por 

mais 30 (trinta) dias, a título gracioso, nos termos e com os fundamentos 
constantes na informação supra transcrita.-------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------- 

2.2 – TRABALHOS COMPLEMENTARES - EMPREITADA 

“REPAVIMENTAÇÃO DO CAIS DA RIBEIRA DE COBRES”: -------------- 

Foi presente a seguinte informação elaborada pelo Técnico Superior, 
Eng.º António Lança, que se transcreve: --------------------------------------- 

“ASSUNTO: Empreitada de “Repavimentação do Cais da Ribeira de Cobres”------------- 
Na sequência da reunião de 23-01-2015, ficaram definidos pelo Sr.° Presidente quais os 

trabalhos que se pretende executar, que não estavam contemplados na empreitada.------------- 
Os referidos trabalhos consistem em:------------------------------------------------------------------- 
• Demolição de canteiro, abertura de caixa com 0.50m, colocação de tout-venant com 

0.30m de espessura em duas camadas de 0.15m, e camada de desgaste;-------------------------- 
• Demolição de sumidouro junto ao canteiro;--------------------------------------------------------- 
• Colocação de caleira 6m;-------------------------------------------------------------------------------- 
• Execução de 1 sumidouro com ligação à cx de pluviais;------------------------------------------- 
1. Durante a execução da rede de águas pluviais, verificou-se que a tubagem de ligação 

dos sumidouros à rede pública prevista em projeto, não era a adequada, sendo necessário 
alterar a tubagem de 125mm para 200mm.--------------------------------------------------------------- 

2. Após a escavação das valas, devido à existência de outras infra estruturas verificou-se 
que a altura das mesmas não cumpre a altura regulamentar, existindo assim a necessidade de 
executar uma proteção em betão à tubagem.------------------------------------------------------------- 

3. Em relação à tubagem de 315mm, existe um aumento do comprimento da tubagem, 
uma vez que as quantidades de projeto não são suficientes.------------------------------------------- 

4. No capítulo da repavimentação, no que respeita à escarificação e para uma melhor 
compactação deste material, deverá ser aplicada uma camada de tout-venant com 5,00 cm, 
embora o fornecimento esteja previsto, considera-se que as condições de execução deste 
trabalho são de natureza diferente.------------------------------------------------------------------------- 

Face aos trabalhos referidos, foram elaboradas medições e orçamento para a execução 
trabalhos, com o valor de 8.543,79€, mais IVA à taxa em vigor, que se anexa.-------------------- 

à consideração superior.”--------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------- 
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1.º - Aprovar a realização dos trabalhos complementares, bem 
como a satisfação do respetivo valor, que ascende a €8.543,79 
(oito mil quinhentos e quarenta e três mil e setenta e nove cêntimos), 
mais IVA à taxa em vigor; ---------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------- 

2.3. – “TRABALHOS A MAIS1” E “TRABALHOS A MENOS1” - 

EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DA REDE DE ÁGUAS PLUVIAIS 

JUNTO DA GNR, CÂMARA MUNICIPAL E ESCOLA EB1”:---------------- 

Foi presente a seguinte informação elaborada pela Técnica Superior, 
Eng.ª Nadine Caldeira, que se transcreve: --------------------------------------- 

OBRA: Requalificação da Rede de Aguas Pluviais junto da GNR, Câmara Municipal e Escola 
EB1 --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

DATA: 15 de Janeiro de 2015 --------------------------------------------------------------------------- 
ASSUNTO: “Trabalhos a Mais 1 e Trabalhos a Menos 1” ------------------------------------------ 
Na Sequência da empreitada supra citada, e tendo-se verificado que entre o troco Cx_7 — 

Cx_10, não é possível a colocação das manilhas de betão armado de diâmetro 800, tal como 
previsto em projeto, por existirem diversas infraestruturas (rede de telecomunicações, rede de 
eletricidade de media tensão e ramais de água) a intersectarem a vala de implantação.---------- 

Deste modo propõe-se a substituição das manilhas de betão de diâmetro 800, por duas 
tubagens de PP corrugado de diâmetro 500, sendo estes trabalhos enquadrados no n°1 do 
art°373 do CCP, trabalhos a mais, do mesmo modo, todos os trabalhos a menos que resultem 
desta modificação devem ser enquadrados no art.° 379 do CCP, trabalhos a menos.------------- 

Assim sendo, e de acordo com cálculos anexos, desta substituição irá resultar:---------------- 
- Trabalhos a mais: 7 444,01€;--------------------------------------------------------------------------- 
- Trabalhos a menos: 5 277.66€;------------------------------------------------------------------------ 
Em suma, e de acordo com o acima exposto, “o trabalho a mais 1”e o “trabalho a menos 

1”, resulta num acréscimo de 2.166,35 €, à empreitada, a que acresce o IVA à taxa legal em 
vigor.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

No que concerne ao prazo, referente a estes trabalhos, os mesmos devem ser 
enquadrados na alínea a) n.º 1 do art.º 373 do CCP, tratando-se de trabalhos da mesma 
espécie de outros previstos, e a executar em condições semelhantes, deveram ser aplicados os 
prazos parciais de execução previstos no plano de trabalhos.------------------------------------------ 

Pelo exposto, e tendo em consideração que: --------------------------------------------------------- 
a) No plano de trabalhos a implantação da rede de pluviais, tem a duração de 12 semanas 

(60 dias uteis);-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
b) O total da rede é de 524,96 m de tubagem;------------------------------------------------------- 
c) Irá ocorrer um acréscimo de 72,32 m de tubo; --------------------------------------------------- 

d) Calculo auxiliar:    = 0,14* 60 dias = 8,4 9 dias. ----------------------------------------- 

Então pelo acima exposto a prorrogação de prazo, referente à realização dos “trabalhos a 
mais 1”, deverá ser de 9 dias. ----------------------------------------------------------------- 

Submete-se à consideração superior.” ----------------------------------------------------------------- 

 Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------ 
1.º - Aprovar os “Trabalhos a Mais1”, no valor global de 

€7.444,01 (sete mil quatrocentos e quarenta e quatro euros e um 
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cêntimo), acrescido do IVA, nos termos e com os fundamentos constantes 
na informação retro transcrita; ---------------------------------------------------- 

2º - Aprovar os “Trabalhos a Menos1” no valor, de € 5.277.66 
(cinco mil duzentos e setenta e sete euros e sessenta e seis cêntimos), 
acrescido do IVA;--------------------------------------------------------------------- 

3º - Conceder poderes ao seu Presidente para outorgar o contrato 
adicional, referente aos “Trabalhos a Mais1” da empreitada, em 
epígrafe, cujo valor é de €7.444,01 (sete mil quatrocentos e quarenta e 
quatro euros e um cêntimo), acrescido do IVA;----------------------------------  

4.º - Aprovar prorrogação de prazo por 9 dias, a título gracioso, 
para a execução dos identificados “trabalhos a mais1”. ----------------------- 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------- 

2.4. – “TRABALHOS A MAIS2” - EMPREITADA DE 
“REQUALIFICAÇÃO DA REDE DE ÁGUAS PLUVIAIS JUNTO DA GNR, 
CÂMARA MUNICIPAL E ESCOLA EB1”: ----------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento da informação elaborada pela 
Técnica Superior, Eng.ª Nadine Caldeira, que se transcreve: ---------------------- 

“OBRA: Requalificação da Rede de Aguas Pluviais junto da GNR, Câmara Municipal e 
Escola EB1 ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

DATA: 16 do Janeiro de 2015 --------------------------------------------------------------------------- 
ASSUNTO: “Trabalhos a Mais 2” ----------------------------------------------------------------------- 
Na Sequência da Empreitada supra citada, verificou-se a intersecção da rede projetada 

com uma rede antiga de pluviais. De modo a poder-se prosseguir com os trabalhos existe a 
necessidade de demolição da caixa e tubagens existentes, não previstas em projetos, 
enquadrados portanto na alínea b), do n°1 do art°373 do CCP.--------------------------------------- 

Deste modo e de acordo com o n°2 do art°373 do CCP, foi solicitado ao empreiteiro da 
obra em causa, a apresentação de uma proposta de preço e prazo de execução, para o 
trabalho a mais abaixo descrito, encontrando-se em anexo a resposta ao mesmo.---------------- 

Artigo Designação Unid. Quantidades 
TM 2.1 
 

Demolição de caixas de saneamento existente, 
incluindo transporte a vazadouro e todos os trabalhos 
necessários 
 

Un 
 

1,00 
 

TM 2.2 
 

Demolição de tubagem de esgoto/ pluviais existentes, 
A interferir com a implantação da rede de pluviais a 
executar, incluindo transporte a vazadouro e todos os 
trabalhos necessários 

m 

8,00 

Assim sendo, e de acordo com a proposta apresentada, “o trabalho a mais 2”, tem um 
preço unitário de 1 000,00 €,a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, e o prazo de 6 dias. 

No que se refere ao prazo e ao valor apresentado para os trabalhos acima descritos, a 
fiscalização nada tem a objetar, enquadrando-se os mesmos, nos preços de mercado.----------- 

Submete-se à consideração superior.”------------------------------------------------------------------ 

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------- 
 1.º - Aprovar quer a realização quer os encargos resultantes 

dos “Trabalhos a Mais2”, no valor de €1.000,00, (mil euros), 
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acrescidos de IVA, nos termos e com os fundamentos constantes na 
informação retro transcrita; -------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar prorrogação de prazo por 6 dias, a título gracioso, 
para a execução dos identificados “Trabalhos a Mais2”. ----------------------- 

 3º - Conceder poderes ao seu Presidente para outorgar o 
contrato adicional, referente aos “Trabalhos a Mais2” da empreitada, 
em epígrafe, cujo valor é de €1.000,00, (mil euros), acrescidos de IVA;- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------- 

3. – AÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO E CULTURA --------------------------- 

3.1 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE PROPOSTAS DE 

APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO FUNDO DE EMERGÊNCIA 

SOCIAL: ---------------------------------------------------------------------- 

Sob proposta do Sr. Presidente, a Câmara, deliberou, por 
unanimidade, retirar da ordem de trabalhos a presente matéria, 
remetendo a sua apreciação e deliberação para uma futura reunião do 
executivo. ----------------------------------------------------------------------------- 

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA 
DELEGAÇÃO E SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. ------------------- 

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 26.OUT.09, que 
aprovou a delegação de competências no Sr. Presidente e dos 
despachos, de 01.NOV.2013, de delegação e de subdelegação de 
competências nos Senhores Vereadores em regime de permanência. 
De igual forma, o Sr. Presidente no âmbito das competências que lhe 
foram delegadas, prestou informações sobre os atos praticados ao abrigo 
da referida delegação de competências, tendo, nomeadamente, produzido 
um relato exaustivo sobre a situação das obras que estão a ser 
executadas, no concelho, por Administração Direta e Empreitada, 
complementando a sua informação com uma relação discriminativa 
daqueles atos, elaboradas em 04.fev.2015, pelos serviços técnicos cujos 
originais ficam arquivados em pasta anexa ao presente livro de atas.------- 

O Sr. Presidente fez, igualmente, saber os processos de obras que 
foram objeto de despacho de deferimento, nos termos e com os 
fundamentos constantes das informações técnicas e pareceres dos 
serviços, no período que decorreu entre a data da realização da anterior 
reunião e a presente, que a seguir se discriminam: ---------------------------- 

REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

José Augusto Cristina Proc.º n.º 51/2014 
Obras de demolição e construção de 
habitação 

Manuel Augusto Conceição Proc.º n.º 67/2014 Obras de alteração de habitação 
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Silva 

José da Palma Guerreiro Proc.º n.º 58/2014 
Obras de alteração e ampliação de 
habitação 

O Sr. Presidente deu, ainda, conhecimento das despesas constantes 
nas requisições externas com os números 125 à 189, no valor global de 
€32.111.20, emitidas pelo Serviço de Contratação Pública, no 
período que mediou o dia 21 de janeiro a 04 de fevereiro de 2015. -- 

O mesmo edil deu, também, conhecimento dos relatórios de atividades 
promovidas pelas seguintes Unidades Orgânicas: Gabinete de Apoio à 
Presidência, DAF, DOMSUA e DOTGU, Gabinete de Saúde Pública e 
Veterinária, acompanhamento arqueológico das empreitadas, Jardins e 
Espaços Verdes, e ainda os relatórios apresentados pelo Senhor 
Presidente, Vice-Presidente e Vereador Ricardo Colaço no âmbito da 
delegação e de subdelegação de competências atribuídas, cujas cópias 
ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas. ------------------ 

FECHO: ---------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Sr. Presidente foi declarada encerrada 
a ordem de trabalhos eram vinte horas e dez minutos. ------------------- 

Para constar e fins consignados no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 28 de setembro, se lavrou a presente ata da reunião, que 
depois de aprovada, vai ser assinada e distribuídas fotocópias pelos 
serviços municipais. ------------------------------------------------------------------ 

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica a redigi e 
subscrevo. --------------------------------------------------------------------------- 

 

 

 


